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EMENDA SIJPBESSIYA 

À M.dida Provisória n' 894. de /6 de 
fevn<iro de /99j. qw diIpiJ< .... o 
... ",;cio da AdvoeDcttH'...aI da ~ ••• 
_ ~iaI • prr1VUtJrlo, • dá 

_pnMdlncills. 

Suprima ... o ~ Unioo do lJtiso S' da Medida Provioória ~ 894. 
de 16 de fevereiro de 1995: 

mSI!FICACÃQ 

o porignfo em tela exclui a aplic:açlo da oominaçIo de revelia .. oonfiulo à 
UniIo. nas CI1IIU de natureza tnbaIIIista. Trata-.. da institWçio de priviIésio proceISIIII 
ilV'.';ficado. que tem como objetivo tomar a UniIo ioenta dos ÔIIUS de ... omiuIo. A 
imemJpçIo doIpruos pm<e'."j. a .... tiM>r. opeRda pelas Medidaa ProviIóriu 316.321. 
325. 330 e reediç6es nIo foi, pertebe-se. suficiente pan permitir que a UniIo viesse a -
rq>raontada a _o em juizo. A instituiçio de novos mecanismos que .......... a fIIvoncer 
uniIatenImonIe • UniIo em juízo. espccialmome nu ausu traboIhisw. revela-R, UIÍm, 
c:cmtriria ao __ do tnbalhador e _ do -ftU po.ItJIlandi . .... eccado. porIIIIIO. a 

""ssa rejeiçio. 

___ ". , .... L ~,t~-
Deputado "ARCElO OEDA 

PTlSE 
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I1P00S'94 

G~-:J rL--_";~:::;:'" __ ,,-_U::::~.:.:':;;::;::.;===~:::_-_'====:=::_·_"'_·_:=J_...J 
..... 

E~ENDA A ~EDIDA PRD~IS6RIA Na 894, d. 19 d. J,nalro da 1995 

O ...... ao .~t. SD • Ia .'U parágraro único I s'9ui~ 
t. r1daçlo: 

Art .. SD ....... audllnci.. da raclamaçe •• trabalhil ... 
tI' •• qUI. Uni.o, au •• Artarqui •• a Fundaçe •• Pública., 'aja .. parte, 
•• ri obriQat6rio, o comparlcimanto d. preposto que tenha completo co-
nhecimento do rato Objeto d. raclamaçlo o qual n. eu.aneia do r.pr."~ 

Fundaçlo Pública .ntragar' a CQ~ tanta judicial da Uni.o. Autarquia ou 
t •• taçlo lublcrit. paio •••• 0. 

Paregrafo Onico ... Hlo •• aplic •• I Unl10 8U •• Au-
tarquia •• Fundaçe •• Pública., a. comlnaça •• da ravalia a d. conria-
010 (CLT, ort. 844). 

JUS T I F I C A ç A O 

A "adida Provi.oria, pravia taia prerrogativa. 0-
pan.. •• ~.l.ç.o i Uni.o .. 

Entr.tanto carc' d. 80S d.' aç8.. JudiCial. da 1n 
t.t •••• da Unilo .atlo propoataa contra lU.. Autarquia. a Fundaçlo P~ 
alic ••. 

Julgada. contra t.l •• ntidad •• , d •• p •••• da conda 
n.çlo .atlo 'upottad •• p.Lo ta.auto. palo qUI, ~. dar ••• da .rirlo,!. 
pa.· •••• tander tranaprltrogativ •••• Autarquia a fundaÇe.a PÚbl!ca.7 

Sreatlle, 

// /1 -.A V~ 

""'P0'~a94 

EMENDA SIJ!>I!ESS'VA 

À M~dida Provisória n" H94. de 16 dt ftvertiro de 
1995. que displJe sohr< O ""'rci&IO da AdvocaciQ. 
Geral da (IniéJo, em caráter eml~nctal e 
J"'OVfsórlo. ~ dâ OUl1'at pN7Vldi1fCIOs. 

Suprima~se o aniso 6° da Medida Provisória nO 894. de 16 de fevereiro 

Sãbado 2S 2309 
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JUSTIFICACÃO 

. O. mesma forma que o parãgrafo urUco do anigo S·, o anigo 6· proaIrI Instlttnr 
privilégiQ proc:euua\ i Unílo, ao tomar obrigatória a intimaçio pessoal do membro do AGU. 
Embora dispositivo idêntico seja válido para o Ministério Público (mi80 236, § :r do Código de 
Processo Cívil), nlo nos parece justificável a sua extensio gent'rica &05 rnembrot da Advocacia­
GeraJ da Unilo. até porque as missões institucionais dos dois órgãos nlo se confundem. 
Propomos., ponanla. a supressio do dispositivo. 

Sala das sessões.. em 21 de fevereiro de 1995 

" I 
_____ ~~ ... ~ .... L c.: .. ~ I.,. __ ._-

Deputado "ARCElO CEDA 

PT/SE 

Fevereiro de W95 

L 000004 J 
MP00B94 

~õi~ ~1'==========~M~EO~I~O~A=~P,;O;V~I;SO~~Ul~A_N~-.~~e~9~4J~9~5~ ____________ :JJ 

r ----------, "=i-/l' .... -l DEP. PHlLEMU" qOORIGUES ~ ~ _ 

.... r --------.:..--,., 
_ 10 -- e(iJ·-" .... - -0 .... - .0--- .0· ........ - ... -

..... -.--...... --~-,---T""--,., ... ~~ 
Onico --.J 

I 
r.-------------~---------~,------------------------~ 

E"ENOA A "EO~A PROVISORIA NQ e94, da 19 di janeiro de 1995 

01-.8 aO artigo 6Q • ao seu parágrafo único, 8 a~ 
guinta radaçlo: 

"Art. 6; - A intimaçlo de membro da Advocacia 
ral da Un110, a dos seus órgloa Vinculados, am qualquer caso,_ 
reita pessoalmante. 

Parágraro Cnieo - O disposto neste artigo se apll 
ca sos representant •• Judiciais da Unilo designados na rorma da lai." 

JUS T I F I C A C A D 

A aprovaçlo da presente emanda se raz naea.siria, 
porquanto alo oa integr.nte. doa departamentos jurldlcos doa Orgias 
Vinculadoa oa rasponsávais pala dar ••• d. BOX (oitenta por canto) d •• 
açee. de int.r •••• da Unilo, tar.ra cada dia maia dirlcll.. virtude 
do consider'val au •• nto de processos judieiaia e da expr ••• iva dimi 
nuiçlo d •• aue qu.~ro. 80 longo dos últimos an08, além de sar medidi 
da vital 1mport'ncia para a deraa. do Erário. 

Bras!li., 

I J /, 
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11P00894 

00905 

EMENDA MOPlfICATlYA 

ri Medida Prrn-uona nO 1/1)4, ch /6 de f~reiro ~ 
J99S. que disp« sobn o eurcicio da A~ia­
Geral da Unído. em c:arâtu emergmcial e 
provi.ú;o. e dó OUlras pI1Mdincia:J. 

[)ê..se ao .mgo 17 a seguinte redaçio: 

"An. 17. Até que seja implantado o quadro de cargos efetivos da 
Advocacia-Geral da Unila. os servidores requisitados na forma do artigo 47 da Lei 
Complementar n° 73, d. 1993, fatio jus i Gratificaçio d. Representaçio de que trata o 
artigo 20 de Lei nO 82i6, d. \3 d. agosto d. 1992. com as oIteraçôes docormttes do 
disposto no artiso 13 da Lei nO 8 4óO, d. 17 d. setembro d. 1992. 

§ 1°. A GratificaçIo de que t_ o "cop"", compatível com as 
demais vantagens especificas llribuidas 10 cargo efetiv<> de\ido por ...wIor em .,.erácio 
na lnsrituiçlo. RIo se incorpora ao vencimemo ou soldo. nem aos proventos de 
sposentadoria ou pensio, bem assim niD imeg10 I base de cüc:ulo de quaisq_ outros 
benefícios ou vantagens. 

§ 2". Em nenhuma hipót ... a Gmilicaçio referida ..... artigo 
será paga lOS que sejam titulares d. carso ou IUnçto d. confiança ou de SMificaçio de 
represernaçlo devida em virtude de OUtrO ato IUlorizativO. 

§ 3° O Advogado-G:ral da União. observado O disposto no 
parágrafo anterior, poderá deferir a vantagem de que trata este anigo aos representantes 
judiciais da UniAo. designados na forma do artigo 69 da Lei ('om91cmentar nO 73, de 
1993. 

§ 4° Ao AdvOS~ da Unito CIberi disciplinar a concessIo 
da vantagem objeto d.... artigo, segundo as atribuições d. cada bcneficiirio • 
observados os níveis constantes do Anexo VI da Lei n' 8.460. de 1992. 

§ S· Os quantitativos de Gratificações a serem concedidos em 
decofTenaa do disposto neste artigo serlo fixados em aio do pm;idente da Republica. 
ou"';da a Secretaria da Admínis.traçlo Federal." 

JUSTIFICAC ÀO 

A redação original proposta pela Medida Provisória nO ~62!94 (da qual. pcesente 
e reediçio) tem dois inconvenientes 1°) cria mais um tipo de gratificaçio pelo exertlcio de 
""""'o f"COnt("11ko , "ltr .ias F',"ct\~ f,n","r ... rhc ·i;'lc r.· .. ""r .. r . .;, .. ~ ~ .. Q"'':'''~''~!:I-:~(, ~::'. ~:::.: 

pelo exercicio nu Secretarias da Presidência e das Gmificaçôes de RepresemaçIo de Gabinet. 
devidas pelo .,.erácio no. órgIos essenciais da Presidência da RepUbüc:a; 2°) por ter valor .. que 
podem ser equivalentes aos de um cargo em comissio. gera I possibilidade de um servidor que I 
receba ser melhor remunerado do que se estivesse investido num cargo em comissio. 
provocando desmotivaçID • desimem", pelos encargos d. chefia. Emendemoa, usim, como 
soluçio mais adequada que seja concedida SMificaçio d. represemaçio idêntica' deferida pelo 
e?<erácio no. órgio. essenciais da Presidência, pan que '" evite • proliferaçio de vantagens 
diferenciadas • a quebra da hierarquia. Emendemoa, comudo, que opor1UIWn<Itt' .... 
GvtificaçIo po<Iod ";r • ser tomada permanente. ou estendida aoa Advogados da UDiJo, como 
ji ocorre hoje com os demais órglos da Presidencia que tem quadros próprios e mesmo assim 
deferem vantagens especiais ...... """,dota, em tariter """"ar:'""'" 

SaJadusessões, ~. 21 de f."ereiro d. 1995 

_----n....t.ry.L,-
Deputado "ARCELO DEDA 

Pl/SE 

Sábado 25 2311 
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[{'terei TO 

)\UCIANO DE CASTRO 
~'---------------'I r'" ."""".,.~,o_~·_1 

. L..J05J_., , 

I fÕ' ---;:::;----:::---=-'~--;:::---=--. 10·--~ 20·-,·,'101, .... ~@'_IUI_ 40· .... ,- !10~J-I,,,'Il7, ... -.....--···l 

f--d;-·-~ ,-L __ · -=:1~:..'~_-_-_-_-_-:'-..:-1.:.9-_~:_M_"::':~:"·====~=~I=~e_-.l!I'; MP 00108941-

fl"I'---------------nn'------

I 

I 
Of.Ie ...... le.--...~ ............ -kn>(1. IQo 

_~os (1';1'.7' • ..,. dI __ rf' 

JUSTIFICATIVA 

A pr __ objetiva evitar diocrirninaçIo esboçado no art. 19, 
lncI$o I, da MPv rf' 894 ,ar_ ...... _. ~ inlIIsIJça"""'l-- de ..... _ -.. na órl>Aa 
do Judíciario. 

2. ,,_ ..................... 37._n ... _X.dI_ 
c-MaIJIo.~.-._oIIrigW ... ~ ... __ el-do~-
Genlo_dlF_~.osde __ onde __ ~_.depoiI 
dI_ LelMaIot em _ de 101 espec:I/II:o. .. • 

3. F_''''''--'quooC ___ falftIgIdopelaa 
~ da RepúblIco f __ do BrasI (1948.11157, EC n' ltel1ol9B8). no _ •• _ por-. 
quo ...... <Ia c.n. de 19B8. _ na ~ F __ ..... _ Concono _ ou 
~. _ ... ....-objoIoda_transposiçAo. 

.. 0 ____ doT._ RegiaM/Federa/di I' 
RegiIo. _ do _. de Segur;nço n' 93.01.052711-8 (DJ de 23/03193). lO deI ..... _ pfeileada pela 
impttrarU lJnIo F_.......- 'que as leio quo prMom PfV'b" .... do -. .-~ /yncj9nIL 
\!JMII!fnc!t .............. ....-_~ ... porIIrda pod>bçAo da AOIN li' 837-4-0F. 17 
do l_do 1993. nos _ do joAgado". AsIirn. Os .... do acensao fI.ncionaI pn1icadoo'" po'b/l'açlo da 
cilada AOIN (DJ 171112193) ~ ~ .-ç.dos na legi;IaçIo vIgenIe, quo. só RI _ ...".,. 101 __ • ef_ do Iem 111 do ort. 8' di Lei li' 8.112190. com er .... 1l..IJ!IlQ (do __ em _, PId o· 
""'""I· . 

Assin. RIo'" 1>ZIojlllusMlpora. _~ ... __ 
no __ , ...... 100I0 MPv. _. _ •• LeI Con\>I<n ... .., li' T.W3 (1IIs.". & $"; 20. i1oiooo I. u;. 
6;), onde _ ........-__ o RIo "" quaIqow ds1roçIo nof_. -.. _....- em 
_. _. par consegui11e, _ os len:I • I>OIigiOlos do irt. 19 em "'""" par lerirem • 
dispasIonoort.5'.~ ._XIII.XXXVl.daCF. 

L 
J 

J 
G7;;051 , ..... 1--------_ l 
---- ____ L _________ ~M~E~p~ID~A~P~R~Q~y~.s~QwB~!AA~N~.~.~9~.L/~9S~ _______________ _J 

r-O::'E=p:-'.--=P'::H-IU-.-·-'!O--N-R-O-ry-RI-"-.·]-t;------------~ r ~ i4~- J 

., 
I 
I 
: 
I 

I 
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r.------------------------~------------------------~ 
EMENDA A MEDIDA PRàvISORIA NO 894 do 19 do Jono1ro do 1995 

01.58 ao .~~igo 19 • seus parágrafos a .agu1nta r! 
daçlo: 

Art. 19 • 510 distrlbuIdoa para a. carrair •• d. Ad 
voeaeia-Garal d. U"110 08 atuais cargoa .r.tivOd de sUbprocurador-ga = 
tal da Fazenoa Nacional a pretur_aor d. Fazanda Maclonal, oa d •••• i.~ 
tanta jurldico d. Admlniatraçlo F.daral dirate a, para a. carrair •• 
doa Orgl08 Vinculados da mesma lnetltuiçlo. oa cargoa .r.tivoI di pro 
curador autárquico, procurador. advogado. assistente jurldico, esta. 
últimos da Adminlatraçlo fadaral indireta, 08 quais: 

I - tenha titular •• cuja inv •• tidura haja oba.rv. 
do a. pertinente. nor_.' conlt1tuclonal1 a ordi"iri •• , anterior •• a·! 
ô. outubro ô. 1988, I, ae poaterior e •••• d.ta, tenha. decotr1do da 
aprovaçlo •• concureo público, ou da i"cid.ncia do § 3a do art. 41 d. 
Conatituiçlo ou do Irt. 19 do Ato da. Diapo.içe •• Con.titucionai. Tr~ 
lit6rial; 

11 - .ateja. ~.goaf 

§ la ~ N •• hip6t •••• pravi.t •• no inelao I, adie 
trlbulçlo objato" e1aata artigo abranga oa cargo I I I'U~. titularl'. -

, 211 .. A di.tribuiçlo diva ob.lrv.r a ·corrllaçlo 
Ilt.balacida na Anlxo IV 

§ 3' - l Advocacia"Clral d, Un110 lncu.bl Ixa.l -
nlr, c •• o • C'IO, • licitudl dI invIstidur. noa clfgol ao. qual. a1~ 
di •• ta artiQo. 

§ 'li _ Vlrificada a ocorr.ncia di inv •• tidura il~ 
91tl.a, la Adv09ldo-Caral da Unilo co.pata Icotar. ou propor, a. prS 
vid.nci •• cablvail. 

ANEXO IV 
ADVOCACIA-GERAL O~ UNl~O - AGU 

JUS T I F I C A ç ~ O 

Q t.xto orlgi"-1 da ~ 894/95, cuida da ,ritual' a tranapo­
aiçlo da doia ClrgO' Irativol pravi.to na TItulo III di Lli Camplamantlr na 73. de 
la da rlv.nlro da 1993: OIlUa no ..,t.nto, OI cargo. a"Uvoa doa órglo. Vincu1edOll t 

prlviatoe ~ C~oaiçlo di AGU ....... Lli Compl.mentar .. § 3a da Art. 20 I Art •• 17 
o 18. ----

Por ai tr.tar da rlgul-..ntlÇlo, a omi~.Io' axtrememanta 
injusta a di,cri~nat6ri., a ,abll': 

Sábado 25 2313 
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r 

I - Tento DI Procurldore. I A •• l.tentla de Aa.lnlatreçlo di 
rlt, COIID indireta •• tlo tontwnpledo' .... 11bseçlo da 19ual~r' ne Advocrla-Cara! 
di! Unilo, !!.!! do art. 131 da CDnltitulçlo Feder~, qui HZI:-

Art. 131 - Advococia-Coral do Unilo , o lnotituiçlo quo di­
ratlfJlenb ou atr.,,'" de Orgia Vinculado ... (Qrifo no,ao). E ~ integra aa ~ 
vlncul.dõ ... clrgoa "ativoI, .Iô OI atulil P~r.dor •• Autirqulcol. Procurador •• 
AdvDQedoa • AI.iatente. Jurld1col d .. Autarqul ... Funda;a.. PÚbllc .. fedlrail. 

. SIQ aI •• membro •• r.tivoI da. Procuradoria. I DI. 
partamentol Jur!dicos Q •• Autarquia. Fadlrai. I da. Universidade. fun­
daCionaie Pública' (art. 29 do ~). 

tI - O. cargo •• r.tivos d ••••• Orglol Vinculado., 
na m •••• 11tulçlo d, igualdade co •• adeJniatra;lo dirata, integrav •• 
o antigo Serviço jur!dico da Unilo I a lx-Advocacia Consultive da Unilo 
que dau orige. i atual Advocacia-Garal d. Uni lo. ' 

tIl - Tanto o. Assiatente. jurldicos d. Unilo como 
o. Procurador •• da. Autarquia. e Fundaçe •• parm.nec.~ no m.smo qu.dro 
runcional, com idlnticos vencimentos • ~.ntag.ns, constando do masmo 
plano de cargo. e •• li~10., alim de habilitados no masmo tipo de Con­
curso Público. 

IV - A importlncia doa Advogados Autárquico. e Fun 
dacionais. no conta.to da nova Advocacia-Ceral da Unilo, i in.qu!vQce7 
por atuara ••• cerca d. 80. (oitenta por cinto) di. causas da intar.s • 
• e. da m ••• a e aeram oe único. a dater O procurat6r10 automitico em 
toda. a. inatanc! •• jUQiciaia. 

U ~ Nlo teria •• ntido portanto, regulamantar pela 
metade o. ca~go. do. ó~gloa previ. tos na Carta Magna e na lai Compla -
menter, mal. ainda dapQi. que se implementou a iaonomia constitucional 
con,ub.tanciada na lai Oelegada na 13/92 e na Lei nG 8.460/92. Nlo hi 
na .spieie, aumanta da da.p •• a, .~it.ndo-e., com esta Em.nde,d •• igual­
dad •• flagrant.s • o c.minha nem sempre dalej'~.l da via judicial r.p. 
radoura. -

UI _ Substituiu-se, no texto original da MP, a ax­
pr ••• lo ".10 transposta. para a. carraira., •• ", por "sla dLetrlbuldo. 
par ••• c.rr.ir ••••• • ~ ei. qua • tranapoalçla d. cargos ~aia a sar ra 
cante.enta declarada inconatltucianal pala Supremo Trlaunal Faderai: 
Hlo , •• te o caao doa integranta. da ACU, ~.a o tar.o •• pregado pod! 
ria dar .arg •• a equivocada intarprataçlo do artigo. 

POt última, incluiu-a. t no tocant. ~ dlatribuiçlo 
doa atuat. ocupant •• d, cargo. a'ativoa, • e'etivos, • pr ••• rvaçlo doa 
direitas daquele. que 'ora. baneficiados pala estabilidade do artigo 
lQ do Ato da. plaposiça •• Constitucionais Transit6riss. 

Sr •• ll.la, 

í í 

'-tP00894 

00008 

EMENDA ADITIVA 

A Medida Provi";";" n' 894. ti< /6 ti< 
fry<n,rn ú< /995. qw dUpiJc sobro o 
eurcícío da A~ 4blJnillD. IM 

ctrI'tÍkr ~nwrgmciDl e prtJttisrjrio. • c:ti 
OCItraJ prtJYidtlncias. 

Fevereiro de 1995 
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JUSTI fICA TlVA 

A t4~~larid.d. doa cargos abjetos da axpoeiçlo acima, 

promane da ato' ~inistr.tivos aditados paio PQdar PGbllco, 08 quais 

gozam do pr .~08to da legalidade ati prova em contrário. 

Oava-.8 atantar ainda para o instituto do direito adqu! 

rido, decorrenta da praacrlçlo administrativa, •• ndo carto que o podar 

revisional da Adminiatraçlo encontra-._ aubmatiQo a ••• a masmo prine! 

pio. 

Ademai. disso, busca-a. atendar ao rator emergencial p~ 

ra provar I Advoc.cl.~G.r.l da U"ilo 08 meios plra que pose. daalncu! 

blr~ •• da magna tar.r. que •• dar ••• doe int.r ••••• da UniAo. 

I
_·--~·~--~u--m+h~----~ 

--------=~~=!_O_--

L 
t1P00894 

J 00010 

\' 22/ ;;/ 9S I I' .. :10"" ..... 
MEDIDA ~RaVISORIA N" 894/95 1 

[~:;;;~~~;:;::::~_.-_ -_-_-_-_-_-_-_-=--=.-=-~___' r .. -1/1• .... - ] DEP. PRlLE!(ON ROORlGUES ---' ~ _ 

ne-----~c---------o_--------~~-·~, r '0·-- 10· ..... ---- 10----- • []I ...... ·0· ... ,. ......... -.- :J 

~----------------__ -------tt~----------------------------__, 
Acrescenta-sa, onda coubar, o 5sgointa artigo: 

Art. - fica asaagurada a parcepçlo da ventag •• pr.vl~t. 

na art. 19, incieo I • parágrafo lQ, do OacratoJ lal nQ 2.333. da 11 d. 
junho da 1987, com a disciplina nala estabalecIda, aQ~ 38ue banafici! 

rio., inclusiva aquI la. integrant •• dI quadros d. entidades nlo maia 

sujeita. I regime espleial da ta~un.raçlo. 

parágr.ro Onlco - ~ ventag •• r.r.rida n.st. artigo r~ 

28m jus, também, oa titular •• da cargoa da Advogado da Uni lo. 

JUSTIFICATIVA 

o. membros d. aK-Advocacia Cons~ltiva da Unilo, atual 

Advocacj ~.r.l d. Unilo já vi. parcebando a vantag8$ de que trata O 

lnci80 ! • i 1 Q , do att. la, do Decreto-Lei na 2.333. de 19B7, por fo~ 

ça do Parecer na S12/SAF/PA., ratl'lcado palo Parecer na 220/Cl. do 

"inistér10 do Trabalho. 

Fevereiro de 1995 
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r 

da cargos di Advogados da U"110, U.' Vil qUI • ~.dld. Provisória I. 

qUI. tio fixou OI vencimento. dOI r.rerido. cargol. A "lo .xt.nalo da 

mancionadl v.nt.g.~ l~plic.ri •• trata •• nta da. igual par. aquI 1 •• qUI 
intlgr •• u •• da. carrair •• da Advoc.~i •• G.r.l da Unilo. 

Outro •• ill, I Carta .agna vigente .m •• u Irt. 39, § la, 

•••• gur. 110nolll, d, ~.nci •• nto' para cargol iguIl. ou •••••• lh.do. do 
.".0 Podlr ou entra •• rvidor •• dOI Podlr •• Executivo, LIgi.lativo • 

Judlcl'rlo. A pr ••• nte Em.no. ui ••• ,tender' •• ta preceito CDn.tlt~ 

cional, ou .aja, trat ••• nto igull1t'rio para 19u1la. 

I J /1 • 
, , 

I 
L 

MP00B94 

J 0001.1. 

R ;;B "1'----).-:E-D-ID-A-P-R-OV-·~-O-R-I;:;";-94-1-9:-5---
r --------------., C· "";;--1 DEP. PHILEMON RODRIGUES ~ ____ _ 

... ---=---=---=-... --=---=---'---, r 'D·~ 10·-"""" .0---- .[1 ....... 0· ..... " ... ""-.- ~ 

C"'-:J LC ___ -_·_':::~_-.... _-_-:_ ....... __ ·~~=======_-_·==========_·_",_.:====~ 
~----------------------~------------------------, 

Dispõe sobre o exerclcio d! A~ 
vocaeia Geral da União, em carater 
emergencial e provisório, e dá ou­
tras providências. 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

uArt. __ ~o prazo ue trinta dias o Poder Ex!, 

cutlvo encaminhará ao Congresso Nacional ~rojeto de lei dispondo so­
bre a remuneração dos demais cargos das carreiras da Advocacia-Geral 
da União, sobre a estrutura permanente do órgão e sobre as dotaçõos 

orçamentárias a serem consignadas para o custeio de suas atividades." 

JUS T I F I C A T I V A 

A e~enda visa deter~inar prazo para o Poder Exe­
cutivo adote as providências necessárias ao funcionamento em caráter 
definitivo da AGU. para atender a complexidad~ da atribuição d~ ór-
gão e prover os meios para que possa desincuabir.se das 
A Emenda visa, ainda, sanar equívoco técnico decorrente 

suas tarefas. 
da omissão 

quanto ao vencimento básico das carreiras funcionais de Procurador 

da Fatenda ~acional e Assistente Jurídico, tambê. integrantes da Adv~ 

Sábado25 2317 
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caeia-Geral da União~ haja vista o insculpido nos artigos ZO e Z6 
Lei Complementar n9 13. de 1993. 

Brasília. 

r -----~.----~--~~~----~ 

L 
t-1P00B94 

00001.2 J 
n-------------------------~~"~. (ll7 ';2(";5] I' )IEDIDA '!RVIS(lRIA N9 89~/9S J 

L_-'::.-':.!-;.:.-::.-!:.-;;:.-;'---.:::.-:;-:::.-':::.-':::.-;-~-_________ ~_'·..J '=" .. ,_ ..... r OEP. PHILEMON RODRIGUES ----' ~ J 
rr------------=-... -------------, r tO· ...... tO· ..... " ...... 0--...... 40· ........ 0·· ........... ""'-_ I 

r.-------------------------------- tt 
.. 

Dispõe sobre o e~ercício da Advo 
eacia Ceral da União, em carÁter e­
mergencial e provisório, e Já outras 
providências . 

Acrescente-se, onde couber~ o seguinte artigo: 

Art. - Não se aplica o Jisposto no art. 19 da Lei 
n9 8.417, de 29 de outubro de 199Z, a05 servidores das carreiras da 
Advocacia-Geral da União, obedecidos, exclusivamente, 05 limites de 
vencimentos previstos no art. Z9 ua Lei n9 3.852, de 04 de fevereiro 
.te 1994. 

J " S T 1 F 1 C A T 1 V A 

As carreiras de Advogado da União, de Procura­
dor da fazenda ;Jacional e de Assistente Juríd.ico. estabelecidas na 
forma do artieo 20 da Lei Complementar n9 73. de 10 de fevereiro de 
1993 são privativas da Advocacia-Geral da União. em confor~idade com 
o referido diploma legal. 

Assim sendo, tem que terem o mesmo tratamento i­

gualitário. em consonância COQ a Carta )fagna vigente (art. 39, par!. 
grafo 19), é o que vis. a presente emenda. 

Bras!lia 

r ~---------,.--------~----

J 

F •• OIeiro de 1995 
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D~'7;J rrl'----M-E-D-ID-A-P-R-W-I-S~ÓR; .. .:-8-9-~-,9-5----------: 

ÚEP. 

r li"' --=---=----.... --=:----=---------, 
'0 - tD·-"~" aO----- 4!J--... '0--1""""____ --.J 

,,~ 

• EMENDA A MEOIDA p~ovlsdRIA NQ 894, de' 19 de j.nelro de 1995 

Adite-se onde couber. a seguinte ~rtlgo e p:u;!grlifos": 

"Art. _ Aos membros dli Advo~aclli-Gerlil dli Unl;o e 
dos seus 6rg~os vincul~dos, pre~~sto no artigo 2Q • ~ 3D da Lei Comple -
mentar nQ 7'. de 10 de fevereiro de 1993. é assegurada, li partir de 11:1 
de setembro de 1992, li oercepç~o.da represent~ç~o mensal de Que trata o 
Decreto-lei nQ 2.333, de 11 de junho de 1987. 

~ lQ _ ~ mantida li vantagem li Que se refere este 'I. 
tlga aos ocupantes de cargos de especialistas privativos de Bacharel em 
Direito na Adminlstraç30 federal dlr~ta e lndiret~. 

§ 2Q - A v~ntigem deste ~rtIgo em nenhum~ hipótese 
ser' P3ga cumulativamente aos servIdores que j4 3 percebem por decIs~o 

adminlstaTt1v8 ou Judicial. 

JUS TIFICAç~ O 

Os mem~ros integrantes da Advoc~cla-Gerlll d. Unillo. 
quer o sejc .. -~a direta ou indireta. já percebem a representilç!Jo 
mensal por torç8 u .... r:-.1recer Normativo nO 512/92 .. SAf/PR. rati f1c~do pe 
10 D~recer nO 220/92. da Const.,lltCJri9 Jur!dicll do entJlo Ministério dõ 
Trabalho e 'Admlnlstr9ç~o, desde 17 de setembro de 1992, n'o QCQrret~'1-

do. 9ss!m nenhum aumento de despesas. 

8r~sUhl" 

• 
i -í I / 

~-'3th~ 

L '
1P00894 

j 
r;;7;~?J1l ~1'==========~M~EO~I~O~A=P;~~0~V:IS~O~~~I~:~~N~~~8~9'~/~9~5 ______________ Jl 

r'--------_ DEP ~ Pl-!ILE:~O'" RODRI.CUES 

I' '0-- 10--- 4@·_ .... 
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----~----------------~-~-, 
Aditam-se, onda couberam, os seguinta. 

artigo a parágrafo: 

"Art. - Aplicam-•• 808 procuradora. da. autarquias, 

inclysiva daquela. em regime .apacial, a da. fundaça.. pública. rad,! 

reis, membros .r.tivo. doa Orglo. Vinculados da Advocacia-Caral da ~ni 

10;- o disposto nos artigo. 20, 23, 24, 2S e 26 da Lai nQ 8.906, da 04 

da julho da 1994. 

Parágrafo único .. O disposto nesta arUgo aplica-•• 

aos membros afetivos da Advocacia-Caral da Unilo • 

seus cargol em camissio e de runçel. gratificadas 

reI em Direito". 

JUST!,ICACRO 

aoa ocupant •• 

priv.tiv •• da 

da 

blch.! 

A La! nQ 8.906/94, embora tenha incluldo .a atlv! 

dadas d. AtU • d. seus Orgl08 Vinculados CO~G priv.tlv.·d~ advogado. 
como 8xarctcio d. advocacia, atribuiu a 8asea o.rvidore. e empregados 

~úb1icoa oa direitol d. edvOgado d. rorme imprecisa, o que gerou inte! 

pretaç~.s equivocada •• A pr ••• nte emenda objetiva 
.tais engan08. 

Sala das S.ss~,s, 

I" t' /'. 

L J 
...---; ~. ....------:-::-::--:-:-:--:-::-: -" .. I~02~ LI' ________ ~,~ME_O_I_O_A_P_R~~~~_IS_O_R_l_A_N_. __ 8_9._'_._) _______________ ~j 

r DEP. PHlLEloION ROD'IIGUES 
-------:=1 

.... ----=:------=-----::~ ... ---=----::::------r 'o· ...... 10· .... ".,. ... o·_~ .~ ...... ·0·_· ... ""...... :J 
r=-.~---r--_ .......... _-,..--- .... , .. .:. .. 

~------------------------~-------------------------, 
Aditem-se, onde couberem, os seguintes artigos e par! 

grafO<!: 
"Art. - As procuradora!s e Deoartamentos Jurldicos das 

Autarquias, lnlcusive daqueles em regime especial, qualquer o regime 
jurldlco de seu pessoal e das F'un'daçi5e, PúblIcas federais, slo Orgias 
Vinculados da Advocacia-Geral da Uniao, cujos cargos de procurador au 
tártico, procurador, advogado e assistente jurld!co passa_ a ter' di 
nomlnaçlo única de procurador. • -

per'orato ~nlCQ - Os servidores alcançados pelo dl$poS 
to no caput deste artigo continuaria percebendo a remuneraçlo e as 
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vantagens a que fizerem Jus n. dat., de vigência desta leI t observado 
o disposto na artigo 64 aa Lei Complementar na 13/93. 

"Art. _ A representaçlo' judici.l e 
como as atIvidades de consultoria e assessoramento 
quis e fundaçlo pública federal slo decorrentes de 
go efetIvo de procurador. 

extrajudIcial, bem 
jurldlco de lutar 

investidura no caI 

"Art. _ Aplica.·s! ~s AutarQuias e FundaçOes FederaIs 
os mesmos prazos e prertOlatlvas deferidos à de tesa dos Interesses da 
União, sem prejuízo do Que estabelece o parágrafo único do art. 67 da 
Lei Com~lementar oQ 7}/93. 

"Art. _ Os membros efetIvos da Advocacia-Ceral da U~l 
lo e dos seus Orgias Vinculados, titulares de cargos privativos de e~ 
cnarel em Direito, 510 regidos pela Lei Complementar na 73, de 10 de 
f~verelro de 199', pela lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e s~ 
pletivamente, pela legislaçlo peculiar da respectiva Artarquia Ou fu~ 
daçlo, e gozam das prerrogati~.s da lei na 2.l23, de la de dezem~ro 
de 1953. 

"Art. _ Os Orgias Vinculados da Advocacia-Geral da uni 
lo, de acordo com a disponibilidade de SeuS quadros Jurídicos, poderio 
prestar auxílio mútuo na defesa dos interesse das Autarquias e fund! 
çOes Públicas federais. 

§ la _ O Auxílio mútuo compreende, tamb~M a represent~ 
,lo Judicial. 

§ 2Q - O cradanciamanto para oa rina deat •• rtigo CO~ 

sisti~é am cópia do padido da auxIlio contando. anuAncia do .olicit~ 

do a deslgnaçlo da procurador para acompanhar o caao. 

JUSTlFlCACAQ 

o art. 131 da Conatituiçlo é claro, ao dafinir a Advoc! 

ci.-Caral da Unilo como in.tltuiçlo qu., dirate~'nt. ou atrevie da OL 
glo Vinculado, rapra.anta a Uni'o judicial ou .xtrajudicialment •• 

A Lai Complem.ntar na 73/93, por eua v.z, no § 3a do 

art. 2Q , .atab.lece que ••••• Orgias Vinculado. ela a. Ptocuradorias e 

D.partamanto. Jurldicol da. Arterquia •• Funda;eae PÚbliea. Fadarail. 

NUM total de 114, a •••• Orgão. 510 r •• pon.ávei. por carca da 

tanta por canto) d •• cau.a. de int.r •••• da Uniao. 
eox (o! 

O. sau. quadros jurldicoa comp~em-a. da 2.895 adv09~ 

dos, anc.rr.gado. d. milhares de ações judiciaia n.s área. trabalhistas, 

de contr1b~1çlo aocial, da patrim~nio a d ••• proprisçlo, d •• eguros, da 

valora. mobiliárioa, d. aba.tecimanto a praça., d. en.ino • patrimanio 

cultural, d. a.aistlncia médica, do meio ambi.nte • outra •• 

A •• m.nda. apr ••• ntada. visa~ a ragularizar, em caritar 

da urQ'nci., a particlpaçlo do. Orgia. Vinculado. no contexto da d.r! 

.a doa int.r ••••• d. Uni lo, a começar pale cranomina;lo única para 05 
atuai. ocup.nt •• do. cargo. de procurador autárquico, procurador, .dv~ 

v.go e .a.l.tant. jurldico, todo. com atribuiça.. s.melhante •• Ea •• 

multiplicidade d. danomlnaçO •• nlo t.m .a1. aantido no Imbito da nova 
InstltulçlQ na. d. Ada1nlatraçlo Fad.ral. Ji a garantia de 

das atusia vantagene viaa a r.rorçar o que dl.p~. o art. 64 

plem.ntar, nlo r.pres.ntando, a •• l_, aum.nto d. de.pa.a. 

tuaçlo doa Orglo. Vinculados, como. qua.tlo do~ praZOI a 

p.rc~çlo 

da Lai Co.! 

Sábado 25 2321 
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v •• de dwf ••• d •• Artuarqu1 •• I Fundaçõ •• , qu* dav •• a.r oa ma.moa d. 

Un1.0, Ji Que envolva., invariavelmanta, a Fazenda PGbllca, camo ji i 
connacido palal Tribunal. Superior ••• r.mbim, a pa •• lbilldada, raca • 

dar ••• g •• da quadrol jurldicoa, d. oa Orgl08 Vinculado. socorraram-s. 

mutuamente, na dar ••• d. seus int.r ••••• o quI r.rorça o principio d. 

cal.bar'vla na ár •• jurídica do governo, cona.grado na Lal· Compl.m.~ 

tar nQ 13/93. 

dicas da Uni.o, d •• lgnadol na forma de Lai, "lo d1.peas de qualquer 

prerrogativa dererida la .~.rcrcia de.ta funçJo, qUI. ara, por força d. 

lai nQ 2.123/53, •• leu_lva doa Procurador'. de República. doa Proc~ 

rador •• Autirqulcol r,daraia. Com o advlnto da Advocacia-Ceral da Un! 

lo, garante- •• o .x.rcleio da. suaa atividad.a, pre.arvando-o. da con~ 

trangim.nto I dotando-a a daa meios qUI lhas possibilita. maior mobl1! 

da no d ••• nvolv!manto da. BU •• açaa., objetivando. d.r •• a do Erário. 

das Instlt~içaa. públic ••• 

• 

Fevereiro de 1995 

• _ .. ~o,o~~··_ ----------~--., 

!MNDA ~ )'.lDI!lA PROVI,,': :; :.'. :)~11 DE 16 DE f v 

r L-U.,-C-[-AN-O-O-E-C-A-ST-R-O·----~'"--- ---.----------, 

.. /r.-. -----,,,,,--

incluo-ze, onda couber, o seguinte artigo: 

Art. .São ','~!~r.dÍ(ios 305 inativos e aos 
pensi<:lnlstos os bC'lcíi~ios e v:mt<:gens decorrentes 
d3 tr:msposlç50 d<J:; c.:;r90s previstos nesta 
lei. ;)OS :crmo~ do .J.-t. 40. && 4° e 5°, da 
Constituição Fede!"oi. 

[ 

JUS T I F I C A TI V A 

. De conformld<lde com o art. AO, && 4° e 5°, da 

Constitui~o Federal, s~o estendidos JOS inativos quaisquer beneffcios 
ou vantagens concedidos aos servidores em atividade. Assim, não há 

como excluir os inotivos e os pensionistas da aludida Medida Provisória. 

] 

J 
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000:1.7 
MóDIDA PROVISORIA N.6S4 

Dispõe 30bre .::., exerciclo das 
atrlbuicoes inst.itucl.ona~s da 
Advocacia-Geral da União. e Já 
outras providências. 

Inclua-:le. '.:Inda couber. ,) seguinte artlio: 

Art. ~Io ;:razc -la ~rinta ': ... as r:'oder :;:;':ecut.i·,,~ 
.;;ncaml.nhara :a.O i:cnQreeeo Na.ciona.l ~rojeto de lei dispondo 
.3obre ~ remunel'&cão ,jos domais c'arao:! da.s carreiras da 
Advocacia Gera.l da União. sobre a estrutura permanente dQ 
órgão e sobre 08.8 dot.acôes orcamentárias a serem consianadas 
para o custeio de suas atividades. 

JUSTIFICATIVA 

A em~nda visa determinar prazo para que o Poder Executivo 
:3.do~e aS providênciaa necessárias ao funcionamento em caráter 
definitivo da AGU. para atender a compl~xidade das atribuicOes 
do órgão e prover aa meios para possa deeincumbir-se de sua" 
tareiàs. A Emenda visa. ainda. sartAr ~quivoco técnico 
decorrente da. ..;-mlasàa 'lUan'to ao -..renc lIl~entO básiCO da" 
carreiras func lona ia ·1e Frocurador .ja Fazenda Nac l.onal ~ 
ASS1:3tente Juridica. também lntegrelO'tes da AGU. haja visto o:> 

i..nsc::ul",id0 nos arti.o 20 .,:. 26 da Lei l:omplementar nli 73 de 
:393 . ." 

Brasilia. :2 de fevereiro de" 1395 

, 

MP00894 

0001.8 

EMENDA WlIlYA 

A Medida provrma n' 1/94. di 16 di 
feve,..,,,, di 199'. qui dUpliI .<OIw o 
eurciclO da Adwxacia-Gcrtll da 1JJri4D. ". 
cat'án,. emefgrnew • provisórJo. e dá 
outraf pI'Ovuilnc,Q$. 

Acresceme-se. onde couber. o seguinte artigo . 

• An. : No prazo de trinta diu o Poder Executivo -.inhari 10 

Congresso Nacional proJetO de lei dispondo !Obre • remuoençio dos demais 
cargos <lu Carreuu da Aóvoc:acia-<i<nl da Unilo. >otn • estMUra 

--_e do órpo e !Obre u dotações ~ • ....", 
~nsagnadas para o custeio de sua atividades." 

JUSTIFICACÃO. 

. A preoente -. visa determinar pruo para que. finalmcm. o Poder 
Exeamv() &dote as 'Pl'OVidências necessiriu ao funcionamento em cariter ~ da AGU, 

Sábado 25 2323 
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Ali o momento foram adotadas apenas medidas paliativas, que tem se revelado insuficientes para 
atender a comple>ódade das atribuiçOcs do órpo e prover OI meios para que poua plerwneme 
desincumbir-se de suas weras E o <:ISO, por exemplo, da fixaçlo da romunençIo dOI cargos de 
Advogado da Uni1o, que deveriam .... 6xados conjuntamente com as dos demois cor..,.. Da 
mesma forma. • estrutura administrativa permanente da AGU permanece inexistente. tanto que o 
aniBo 10 da Medida Provisória prevê mecanismos pIB que outros órpos posum supri-Ia de 
meios suficientes pltll o .... funcionamento. A",....... MP ji .... na sua li' ediçIo, e nada foi 
feito para dOlar a AGIJ de esuutunl definitiva I Quomo às dotações ~ o órpo alo 
tem orçamento próprio, subsistindo à conta das dotações obtoMdas da Consultoria-Oera da 
Repúblioa ... p&Itit de osora. dos meios que o Ministério da Fazenda lhe poua _, com 
prejuizo de suas próprias responsabilidades. As!im, fixJr prazo para que sejam adotadas as 
medidas permanentes terá o mêrito de aferir se o Executivo deseja ou n.lo que I AGU funcione, 
defendendo I contento os interesse! da Unilo em Juízo. 

Sala das 5e'SSÕes, •• 21 de fevereiro de 1995 

. i 
----~~,," "''\-<.''---
Daputad~ ~ARCELO DEOA 

PI/SE 

EMENDA ADITIVA 

A Medida Provi. ma ,,0 R94, de /6 ÚIl 

/n><mTO d4 J99J, qw tIispiM sobn o 
turcicio da Advococio-(J.eraJ da i..hU4o. em 
carâter tmerpnclfll t JI"Ot'ÍSIÓI'io. t dá 
OJItras providincias. 

Acrescente--se, onde couber t o seguinte artigo: 

• An. 1'1 .. causas moridas contra a Uni10 e suas entidades, de natureza 
trabalhista ou em que o objeto do pedido seja a aplica.çlo de reajustes de vencimentos e 
remonençOcs, com sentenças transitadas em julgado ate 31 de dezembro de 1994 ..,. 
concedida. em caso de condenaçJo do autor decorrente da aplícaçlo de interpretaçlo 
jurisprudencial formulada ou consolidada posterionnente à data do ingreuo da açIo. anistia 
referente a 80 % (oitenta por cemo) da importância devida à Uniio C" suas entidades por coma 
de honorarios advocatícios de sucumbencia." 

JUSTIFICAÇÃO 

A aplicaçlo &OI Jindicato.o e ""';dores pUblicas de condenIÇÕCS ao _o de 
honorários advocancios por conta de ônus de sucumbencia em ações retativu aos Pbmos 
Econômicos em que· apesar do evidente fumu. bani juril • foram objeto de imepreuçlo do 
Supremo Tribunal Federal como indevidos. està truendo graves prejuizos financeiros à atividade 
destas entidades, com graves reperçussôes sobre o seu patrimôruo. Na defesa de direítol tidos 
como liquidos e certos, si<> agoras penalizadas por força de interpmoçio jurisprudencial que se 
fundi.. basicamente. no ÔIIII.f ti'" acarretar.a. o TlCOnlwc'lMnto do direito, à csrabi/idodc deu 
fi_' priblica.< Todavia. a invenlo do ônus, pela via da condenaçio e llribuiçlo de. 
honorários devados a serem aJsteados peJas panes. com o fito de desmotivar o lngresso de tais 
~ acaba por tomar nulo o direilO dIt a.çtJo, tomando mais distante do servidor • 
posSibilidade de noc:onor ao Judiciirio. A emenda que propomos vi.. __ que, em 
!ÍtIJaÇÕeS como ...... interpretaç10 jurisprudencial superior superv<niente ao ingmso da açIo 
nlo venha penalizar as entidades sindicals e servtdofU. por meio da concaslo de aniS/lO de 
oitenta pot'cento do valor arbitrado peta autoridade judicjaJ na sentença. 

SaladasSessOes. a. ·Zt da ra"ereirQ· d. 1995 
, , 

..:.....-.....LL .... "F'-· -
.', O-.-P-u-t-.d"'o- .. ARCEl4 OEo" 

PT/9E 

Feven:iro de 1995 
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EMENDÁ APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 897, DE 16 DE FEVEREIRO 
DE 1995, QUE "DISPOE SOBRE A VINCULAÇÃO DA 
FUNDAÇÃO OS6RIO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
(Reedição da MP nO 837/95): 

CONGRESSISTA?() ... ······· · .. {.i····.··).r EMENDA N°· ....•.. 

Deputado PAULO BERNARDO. . . . . . . . . 00001 

t"'lP 00B<;>7 

000<1> :i. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 897, de 16 de fevereiro de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do artigo 4° para a seguinte: 

"Art. 4°. Os atuais empregos ocupados por servidores contratados pela 
Fundação Osório att 11 de dezembro de 1990 serio incluído. em quadro 
especial, aplicando-se, no tocante à remuneração, os valores atribuídos: 
I - aos servidores integrantes do Plano Único de Classificação de Cargos e 
Empegos de que trata a Lei nO 7.596, de 10 de abril de 1990, quando se 
tratar de docente; 
11 - aos servidores incluidos no Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei nO 5.645, de 10 de dezembro de 1970, quanto aos demais servidores. 
Padgrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos servidores 
ocupantes, exclusivamente, de emprego em comissão ou função de 
confiança.' 

11 ISTIFICAÇÃO. 

A redação original do artigo 4° pemite que os ocupantes de empregos na 
F undação Osório - portanto detentores de vinculo empregalfcio. ou seja, relação de 
emprego - sejam incluídos nos Plano de Cargos da Lei n° 5.645 e 7.596. Ora, são regimes 
distintos - um, o de emprego; outro, o de cargo. Cada um com suas limitações e vantagens. 
No caso do regime de cargos. somente se permite o acesso a cargos - por definição efetivos 
- mediante concuno públioo, sendo inerente ao cargo a eStabilidade, a aposentadoria 
integral. etc. No regime de emprego, a relação jurldica t diferente. Havendo, no caso da 
Fundação Osório, vínculo empregatfcio, t no regime de emprego que deve ser 
enquadrado o servidor, o que exige a criação de um quadro especial, garantindo-se, no 
entanto, as mesmas remunerações fIXadas para os cargos de atribuições correlatas. 

Sala das Sessões, elll 21 de fevereiro. de 1995 

~~~~~~ 
Deputado PAULO BERNARDO 

PT/PR 
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EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 898, DE 16 DE FEVEREIRO 
DE 1995, QUE "DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DA 
SECRETARIA DE RECEITA FEDERAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS": 

CONGRESSISTA ..... EMENDA N 

Deputado PAES LANDIM 0001 

t"1P00898 

L 0000000:1. J 
r 22"1~2"/95 I r MEDIDA PROVISORIA N2 898, de í·6"d~ fevereiro de 1995 

r 
I' 
• 

_l.r,) 

'0--- 2 o . IUeST!TI,lTM. ! o -IIOOIr.:ATM 4 (!l ..... , .. 9 O· SutsTIlUI'TI'WO GLoaAt. --J 
JoAGlllllo I """'00 ~"R":OHAFO 1f!fC'S) ".I·",r,!. 

I' 82 

TfO<TO 

Inclua-se o seguinte artigo, renurnerando os 
subsequentes: 

"Art" 8° - A Retribuição Adicional Variável, 
pela Lei 7 . 711 , de 22 de dezembro de 1988, 
exclusivamente o limite estabelecido pelo art.6° 
Provisória nO 892, de 16 de janeiro de 1995." 

JUSTIFICATIVA 

instituída 
observará 

da Medida 

/. O CAIiÁTEfi VARIÁVEL E A AIJTOGERAÇAO DOS kECIJRSOS PARA SEIJ IAGAMEI'/JO 

NAO JIJSTIFICA A V/NCIJ!.AÇÃO DA RAV AO VINCIMENTO aÁslco 
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Instrumento gerencial e de estímulo às atividades de fiscalização de tributos e 

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, a Retribuição Adicional 

Variável tem desempenhado, desde a sua instituição, papel fundamental para o 

incremento da arrecadação federal. 

A variação proporcional e diretamente relacionada com a produção condiciona 

o recebimento da vantagem à autogeração dos recursos necessáriOS. O montante de 

multas arrecadadas é elemento fundamental para a eXistência da retribuição, uma vez 

que a mesma é paga com esses recursos. Entretanto, o desempenho individual e plural 

dos servidores, avaliado em funçao de metas preestabelecidas, é a conditio síne qua 

non para o pagamento da RAV. 

O caráter variável, similar aos modelos de produtividade adotados nos 

programas de qualidade e modernização das empresas privadas, justifica a instituição 

desta vantagem desvinculada de qualquer limite de vencimento ou remuneração, 

ressalvado o previsto pela Constituição. 

EMENDAS APRESENT ADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 899; DE 16 DE FEVEREIRO DE 1995, 
QUE "ORGANIZA E DISCIPLINA OS SISTEMAS DE CONTROLE 
INTERNO E DE PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO DO PODER 
EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊ~CIAS." 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

DEPUTADO 
SENADOR 

AGNELO QUEIROZ ............... 006. 
PAULO BERNARDO .............. 001,002,003,004,005,007, 

009,010,011,011,013,014, 
016,017,018. 

RUBEM MEDINA ................... 008: 
VALMIR CAMPELO ............... 015. 



MP00899 

"edidJo ProviJórit; .' 199. de 16 d. r .. Oftiro d. 199!I. 

"Art. I L 

Orpniz.a e di!cipina os Si" ...... do Controle 
Interno e de Planejamento' e de ~o do 
Poder Executivo e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

§ I'. Integrom os Sistemas de Planejamento e de Orçomemo do Poder Executivo da 
Uniio: 
J - os ôrgios espccificos e comuns integrantes da estrutUra básica do Ministério do 
Pllllejamento e Orçomemo; 
11 •• FundaçIo l..mulo de Pesqui .. Econômica Ap~cada • IPEA: 
111 • a fundaçio IruliMo Bruileiro de Geogndia e Estaristica • IBGE; 
IV • na qulJidade de órglas setoriais. as unidades ... oriais de planejamenro e 
_ dos ministérios civis, miliwe e órglas da Presidência da Repoiblic:a; 
V • os órgio. regimentalmente responsaveis, na Presidência da RepUblica e nos 
ministérios civis, pela formulaçio de poHticu ... oriais; 
VI. na qualidade de orgias seccionais, as unidades de ~ e _ das 
entidades da AdmininistraÇio Pública Federal indima • fundacional, respeitada • 
VlncuIaçio 10 respecuvo orgio da AdminiSlnçio federal Din:ta. 

§ 6°. Sem prejuízo do disposto no § 2° deste artigo, l" órglos integrImes dos 
Si"emas de Pllllejamento e Orçomemo ralizario 00 _. ....... dos 
instrumentos próprios. o acomponlwnento e avüaçlo dos planos. _ • aç60s 
de Governo, ~omo pane do processo de avaiíaçio da seMão Qe recursos púbócos. na 
forma a ser resuJamentada pelo Poder Executivo. 

JUSTIFlCACÃO 

A fonnu1açio onginal dos parágrafos Orl emendados explicitL como mlegranteS dos 
Sistemas de Pllllejamento. as Secmariu de Planejamento e Avaliaçio e de Or;amenIo federal do 
'<Iini"ério do Pllllejamento e Or_o. bem como o IPEA. Deixa d. fora, no entanto. os demai! 
órgios intesrames da estrurura do Mini"ério do Planejamento. espocWmeme a s-. de 
_os Internacionais. a Seaeuria de Poliria Urb.... • Secretana Especial de PoIiticu 
Regionail. e o IBGE. Ignora. rambem. os órgios responsáveis pela formulaçio de 1>Oiíti<:a ae<oriaiJ( 
no imbito da PresidiDcia e dos miniJlériOs, como a Casa Civil responsa\'Ol pela 8- das C_ 
do ConoeIho de Govomo. e as Secretarias d. Poliria CullUBI. de Politica Comercial, etc. li da 
história e da essõncia desses órgios integrarem o procesao de planejamento e o~. ° que 
exige refomNIoçio do anil!<> pU1l que sejam c:onsiàerodos. Quanro ao IBGE. é ........ importarIIe 
Iernbrv que aIA missio institucional é a de promo_ a pesquisa. produçio. anaIi>e e diJbJIo do 
~ e esIUdoa, em .... _ de oómpetência, relacionados com os _ • projetos do 
d~o nocionaI • 00 seja, voltados pU1I ° processo de planejamento ~. 
ReIoIMmeme ao inciso IV. (H0hiO.emas comçIo redacional, melhor ajuswIa • ~ doa 
mpecIiwa órgIoI. 

SaladuSesacles. a. 21 da fevereiro de 1995 

Deputado PAULO BERNARDO 
PT/PR 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 
11P00899 

)tedida Provisóri8 •• 199. de 16 de fenreito de Im. 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno c de Planejamento c de Orçamento do 
Poder Executivo e di ou .... providência. 

EMENDA MODIFICATIVA 

'Art. 4'. O Sistema d. Comrole Interno do Poder Executivo tem tomo órgio cerntol 
o Ministério do Plomejamemo e Orçamento. e compreende;' 

JUSTIFICAÇÃO 

. O furtalec:imento institucional do Sistema de Controle Interno é tu_ para quo 
.. recupere minimatnente o tontrole sobre o. gutos pilbütoS, atondeado 00 _o 
constitucionol • u neCessidades constatldu e rufumadas pelas recent .. CPI, Collor-PC e do 
Or_. 

Todavia, • evidente que nio .. pode ... bonIilW' o órpo de controle • mesma 
autoridode responsavel pela adminismçlo 600nceira. O Ministeno da fazenda nlo e O órglo 
apropriado para controlar os gutos públi<:os, em vista de \lUA misolo histórica de I espondor pela 
1ITt>CIIdaçio. pela adminismçlo tinanceíra e pela tontabi1idade públicu. A SEPLAN. lIIIIlmente 
Ministério do Planej_ e Orçameoto foi, lIé 1985. o órpo cerntol do Sist ..... de Controle 
Interno. fimçIo que exercia por meio da Secretaria CemraI de ContrOle inlemo ~ SECIN. A partir de 
1985, c:ontudo.- a SECIN!'oi trulsfefida para o Ministério da Fuonda, e em 1986 fui ~ tendo 
.... c:ompcSõnciu sido absorvidas pela entJo criada Secretoria do Tnouro Nacional. Este processo 
redundou no desmonte do SiJI .... de Controle Interno. na .... re\ep;Io a um plano hierirquico 
inferior e ....... ~o institucional. A pet nlUlê!o:ia da funçIo controle interno na órbita 
da Fuonda nIo pennitiri _ a situaçIo. 10 p&SIO quo sua vinc:uIaçio 10 Ministério do 
Planej_o. além de daofopr a PlOsidellc;, da Repúbli<a - o que OCO<t<ria com a incluslc do 
orpo como Setmma diretamettte ligada ao Ptosidente - permito .... i~ ..... órgio 
estmésí«>. de acordo com a MP 813. de 1994. e a própria Constitwçio federal. 

Além deitei aspectos hia:Oricoa, é necessário mamer a própria cocrincia com o 
. modelo proposto; • funçIo co_ é indissociável da funçAD planejamento. • qual inclui • 
prognmoçto ~ e a "'üaçto das políticas pubticu. Da mesma furma, • cri>;1o Da 

~ de Coar ......., e Comrole das E"'JlICSI$ Estatsís, inserida pela Medida Provisória como 
o'gjo do Min Ianej ....... o • ..tOrça • lese de que d ........ este Mini"eno o tontrole o a 
.vaIiaçIo da. .0 das poIitic:u e dos gutos públitos. N ..... termos, propomo' que seja o Min do 
Planejamen' JrgIo cerntol do Sist ..... ao qual ficari subordinIda. hi<nuqulC&lllente, a SecmIria 
federal d- JIIIrOle, ao p&SIO quo a Secretaria do Tnouro Nacional. embora também ilttepe o 
Sistema. -JeiIando-.. à integnçio definida pelo COIIIeIho Consultivo do' Si ...... de Controle 
Inlemo. d ..... _ como órgIo integtOllle da estJUtiII'II do Mini"erio da F_ 

SaladuSessões. e. 21 da favereiro da 1995 

Oeputado PAULO BERNARDO 
PT/PR 

Sábado 2S 2329 
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Medida ...... iIória D' 199, de 16 de r...- da 1995. 

0rganiz.I e díscipina os Sistemas de Controle 
Imemo e de Planejamento e de ~o do 
Poder E.eaaivo e dó o.",,,,~. 

EMENDA MODIF1CA TIV A 

AJtere--se I redaçio do art. 5"""... seguinte: 

"An. 5'. lmegrun a Secreoaria fedenl de ContrOle: 

I ~ os órglos setoriais de controle interno: 
a) dos órglos :, ~dCncia d. RepUblica; 
b) dos ministérios civis; 

11 • as uqjdJda seccionais do controle interno nos estados, denominadas Delegacias 
Regionais de Controle; 
lI! " • Conegedoria-Geral do Controle lmomo. 

Parasnfo único. Os mini .. oirios militam mlmerlo estrutUras próprias para as 
atividades de controle interno. ficando subordinadas normativa e tecnicamente 10 
Si .. ..". de COntrole lmemo. " 

JUSTIF1CACÃO 

A emenda que ... poopomoo _ IUpcrar _ problemu _ na recla\*> onp.al. O 
primeào" que _ .. JUSlifica ......,., • ~ siJténuca .... _IV . _ biorUq,.;ca do 
Sccraana F ..... de: ~ sobre q unidacks de controle doi MiDisrérioI. Pua o conjunto à .. f ÍOl, 

a ~ é válida. mas lia redaçio c:otcebla os Ministérios MiliW'tS. o Mini.sterio d:Ls Rcl.::&.ç6cs E:<tenores c .. 
Sccmaria-GoroI do _ia. Ema_ que. r.a: .. peculiaridades da hierarquia miIiIar e do: .... 
situçIo fü:racicaal. e cu .......... vd - pelo menos no momento· que OI Mi:nim:rioa MilitaRS CIOIdmIIcm • ter o 
COII1ODIIo dao .... órJIoo -.. de -.... .-para -.. -""'" própnae que nIo lO coofiDIda 
c:mr. do Slsrcma. Ma. no tocam:e' .. danaiI. '. "Ih o MR.E., é pknamrrac c:oeraKe com. ~ do _ que as _.......,.;s de __ ......... 1O....,......u. o outrO probIaoa e que o 

inciso 1 se ....... "órJIoo --""'", lilrmuI.çao que " i-. já que _ -.. as -.... de 
COI'IImIe Interno doa MirUsttrios. corno p~. mas as auditonu e órgioI slImlares das 3UW'qUÍU e 
l\mdaço!es PO< eles.............., 

Sala das Sessões, 91A 21 da fSlIsreiro de f995 

~c:>......J:.. 'C. I~.;L., _ o ... "\.. O 

Deputado PAULO BERNARDO 

PT/PR 

I.,P00S99 

'\fedida Prnvis6ria D" 899, d. 16 d. r .. emro d. 1995. 

Organiza e discipina os Si ....... de ContrOle 
Interno e de Planejamento. de ~o do 
Poder Executivo e dâ outras providê:nc:iu. 

Fevereiro de 1995 

r 
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EME,",A MODIFICATIVA 

Dê-.. lO art. 8'. parigrafu único a SOJpIinIo redaçIo: 

"Art. 8" ... 
PaRgnfo único. A Presidência do Conselho Consulóvo ..... ex""" pelo MiniIIto 
do Planejamento e Orçamcm:o. tOm direito a voto de qualidade.· 

IUSTIFICAÇÃO 

Em vista de outra emenda por 1IÓI oferecida, vinculando a Secreraria Federal de 
Controle 10 Ministério do Planejamento. imp6&-.. atribuir 10 Mini_ de ESIIdo date órsIo a 
competência oritPnaU-tto atribuída 10 Mini_ da Foz.enda. 

SaladasSessôes. •• 21 de r.vereiro d. 1995 -, 
-T'a-. Q.,,;. ~ '-~c~.\., 

Deputado P.UlD SERNARDO 
PT/PR 

MP00899 

Organiza • ditcipina OI Sistemu de Comrole 
Imemoode PI~. de o.ç.- do 
Poda' E.xeculivo. <iá OUUU proo.t1k . 

EMENDA MODIFICATIVA 

\)6. .. lO Irt. l2. --.me mIaçIo: 

"Art. l2. Os carp da Caneira finanças e ContrOle im_ • _ e1e_ 
humaDoo do Sist .... da Controle Interno do Poda' Em:uUvo. cujo extn:ício ..... 
definido por 110 do Miniom> do PluIojamemo • ~. c~ • . b co 
~ fixados com _ no disposto no Irt. 7'. inciJo IV desta Lci." 

IUSTlFlCAÇÃO 

Em vi .. ele ouua _ por lIÓI ofcncida, vinc:ulando a SecroIIria Federal de 
ConttoIe lO Minislirio do ~ e Orçomeuto. imp6&-.. atribuir 10 Miniom> deite éqIo • 
compet_ para defiair o exen:ic:io dos ocupant .. de CII'JIOI da C ........ de Finançu o ComoIe. 
Co_o o extn:ício deve ... condicionodo a quamitativos ........ tixadoI, em cada éqIo do 
Sist ..... de _ com a aormu definidu pelo COIIIOIbo ConouIIivo de Comrole Imomo. • _ 
inc:wnbe prclIIIOVe< • integnçlo do. mesmos e articular allç/IeI'-'-. 

............. . 

-? a..-~"C l)......~'-c ..... "IC", 

Oeputado PAULO BEMAROO 
PT/PR 

Sábado 25 2331 
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00006 

1;7 ;; TW "!'-=A=RT=I=-=G:::O:-:c"=-=O-::A--CMP=---:a=9=-9'-::9::5:----

I' -------~J li"?:07--""-1 _ Deputado AGNEO QUEIROZ _ ~ _ 

I~·--~~--~--~-. 10---- 20'~ '0--- 40--- 'O-~-=-- I 
r:-:: ........ -., r---::--.. ,-----,---.. -o--~--_'-_-.. __ AL'~~ 
I l/1 I ~~ __ '_' _______ ~ __ ú_n_l_t_O ____ ~ ____________ ~ ______ _____1 ___ ~ 

~----------------------------------~ 
D' ao par'grafo único do artigo 13 • seguinte redaçlo: 

-Art. 13. . . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. ...................... .. 
Par'grafo Onleo - rica ••• ntldos na estrutura de Recursos Hu.anos do 
51_t888 do P1anej •• ento e OrçaaentodD ~ ExecutIvo, integradl nos 
tereol do caput, os Servidores Públicos Federais Que eretiva e eoepro. 
vad ... nte esteja. exercendo pelo prazo nlo inferior • 02 (dois) anos 
as atividades constantes dos 6rglos previ tos nas a11nea5 ·c·, -d- -e­
e -,- do par'graro priaeiro do.artigo 11. 

JUSTIrrCAç~O 

A estrutura de Recursos Huasnos do Siste.s de PlaneJs~to e 
Orç ... nto do Poder Executivo te. u. corpo .6rio de servidores rederai 
e .. recea todo o noSso respeito. 

A lacuna dei •• da pela preente artigo per.JtirJa que o quadro 
r ... necente tivesse lotaçlo diyera. da .tuel. A eaeda vis. assegurar 
continuidade do trabalho e'etiva e co.provada.ente desenvolvidoa pelos 
servidores da 're., sob ex .. e. A presente ea.nda estA lnvlu.lve •• co! 
sonlncl. coa • política alardeada pelo governo de valorJzaçlo e aper­
telçoaaento do quadro t'cnico4 AssI. sendo , correto a •• nutenç'o do 
trabalho de planej •• ento do 5iste •• l' .xite"te, enriquecido coa a in 
teoraçlo dos t'cnicos provenientes do IPEA, be. ca.o da eategori. r~ 
clon.l do T6tnlto do PlaneJ ... nto, P - 1501 do Crupo TP - "00, cria­
do peo Decreto nO 75.461, de 07 de .arço de '915. 

r-1p000899 

0000067 

Medida '.o.i>ó.;' ,'199, do 16 do r .. _ de 1995. 

Oopníza e di!lcipina os Sistema de C_ 
fntemo e ae Planej ........... de ~ cio 
Poder Executivo e dá ouoru providêociu. 

] 

Fevereiro de 1995 
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EMENDA ADrovA 

Acmcem ...... ao arb!lO 13, o oeguime parisnfo: 

• ...... 13 .. . 

Parágnfo iInioo. O ""eracio doa ""';do<es • que lO referem OI ano 12. 13 dar ..... 
na conformidade das atribuiçóes do. cargos respectivos.' , 

AlSTlFlCAc;:Ao 

Os arbP 12 • 13, ao determinar _ órpos centrais • definiçio do _ doa 
servidot<s cujos cargos que imegnm o. Si>temas de Controle Int...., e de PI .......... de 
Coordeaaçio, nIo deve ler entendido oomo forma de rostriDgir o .... espaço de lIuaçIo lIIo6ooional 
dos mesmos. EspociaJment. no caao da Carteira de EspocialiUu em Políticas PUbIícu • Gado 
~. instiIuida !'OI' l.ei rf' i 334119 corno um inmumemo d. melhoria da quoIidode de 
~esW> para !<>da • adminismçio dJreu e auurquica, e dotada, plB WIIO. de condiçcles de ......".;., 
amplo em órpos de direçio superior e de rom..JaçIo. implernentaçio • IVaIiaçio de poIiticu 
públic:aa, ......,., ser prooervada, no im...... da Adminismçio, I possibilidade de que ..... 
intearames possam ser akx:adol livremente onde (orem necessirioa. A emenda tem como tNopólito 
deixar expliciro que, do disposto na Lei, nIo decomrt restriçIo ao exercicio profiaaionoI doo 
~dores. com e\idemes "antas,e'!lS J:arI I) COnf.lI'UO da Adminimsção :: sua maior etici~ e 
eficácia. 

SaladasSeaóeo. •• 21 d. '~o d. 1995, 0 
--;-....:~ __ :_.:) ''..L ~_.~, \....,) 

DeputadD PAULO BER"AROO 
... ·PT /PR 

MP00899 

00008 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 899, DE 1995 

0rgr0\Z0. __ OI Slst_ do ~ 1_' 
do P~. ~cII_ e-. dt 

-~. 

EMENDA ADITIVA 

~Dseguinteartigo, ~oa_i" 

"Att. 13. Ficam transfotmedoa em C8Ip dIJ 
Camoita de Finanças e Con/rcle os C8Ip das ca/8gorlu l\tncioIIa/8 
de AIIdilor, Con/ador e T6cnico de Contabilidade. ~ do 

, Pleno de Classiticaçao de CalVOS a que se refeIfIa/AI n" 5.645. de 
10 de dezembro de 1970. ocupados por sefllidotN que. em 23 de 
dezembro de 1986. astiwssem lOtados no Mini5tJttio dIJ Fezenda. 
asseguflJdoa os efeitos de$la transfotmBÇlo 80S SIJIVidDrea que 
naquela data já se encontrassem em inatMdade. " 

JUSTIFICAÇAO 

A P<8sente emenda tem o propósito de aperfeiQD8r Q texto da 
Medida Provisóml sob exame e dar tratamento adequado .. situaçAo de 
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&enlidores que, injustamente, nAo foram considerados na oportunidade da crieçAo 
doi c:argos de Analista de Finança. e Controle,. de Técnico de Finanças e 
Controle pelo OecretC>'Lei ri' 2.346, de 23 de julho de 1987. 

Com efeito, o referido Oecreto-Lei, em NU artigo 2", 
condicionou • dassi!lCaçAo no. novos C8IlIOS " Que os ser.idorIIs, /l'llegnlntes ou 
não do Grupo de Atividades Especificas de Controle Interno, se encantJ assem 
lotados, em 23 de dezembro de 1986, na Seaetaria do'Tesouro N8CIÓNII- STN 
ou nos órgaos setoriais ou equivalentes de Controle Interno. 

Como conseqüência, independentemente de formaçAo 
técnica mais adequada às funçOes de controla, sarvidores de outros órgéos, pelo 
simplas fato de, na data estabelecida, estarem em exerclcio em 6rgêos setoriais 
ou equivalentes de controle interno obIiverarn o enquadramento previsto no 
Oecreto-Lei. 

Dois grupos, compostos por auditores. oontadonIs e téc:niooo 
de contabilidade, não foram considerados pelo diploma legal ,. por tal razjo 
exduidos: 

a) aquelas que, com formaçAo especializada. embora 
exercendo atividades relacionadlu lXIm contabil_. 
finanças e orçamento no Ministério da Fezenda. nêo se 
81 ICOj Ib Bvam lotados na Seaataria do T 8SCU'O NadonaI; 

b) os que. em razjo mesmo de notória especieUzaçlo e 
excelência de seus serviços. estivessem. por iMo mesmo. 
cedidos a outros órgéos onde prestavam ...... cria, 
]ustemente em assuntos relacionados com fi.-.çaa e 
controle interno. 

~ esta situaçAo de injustiça com ser.-idooee de alta 
capecitaçêo e desempenho comprovado na aree de finanças e controle que • 
emenda. inspirada no praceito constitucional de isonomia pretende reparar. 
oonrigindo uma lacuna somente explicável por um lapso do legislador. 

Acolhida a alteraçAo proposta ela beneficiaria também os 
servidores já aposentadoI. por força do que disp6e o art 40, § 4° da ConstiluiçAo 
Federal. 

SaladaC~~~~ 

~ / ~~-j, 
'-- Deputado RUBEM MEDINA -, 

de 1995 

NP00899 

00009 

Medida """'iIóI'io D' 899. d. 16 d. r .. _ro d. 199!. 

Orpniza e discipina o. Sistemas de Controlo 
Imorno e de PlanejamentO e de ~ do 
Poder Executivo e dá outru p""';dàx:iu. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, 10 artigo 16, a sqpIinte redaçio: 

"Art. 16 O SecrtWio Fedend de Controle teni t1WIduo de doi. lIIOI, reno'- uma 
única vez. e seni nomado peio Pr<sid ...... de RepúbliQ após ~ do .... lIOrrIO 

pela maioria absoluta do. membro. do Senado Fedend. 

Fevereiro de 1995 
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§ I'. A destituiçio do Secreürio Federal do Comrole<>e:orTln medianIo iniciIIiva do 
Pmident. da RepUIica submetida • aprovaçio. pelo voto !OCI'OlO. da nWoria abIoIuta 
dos -." do _ Federal. 
§ 2". Os tituJareI da unidadoa ... oriais I que .. _ o 111. 4'. inoiao IV. serto 
ftOInOOIIoa pelo Pmidento da Repilbli<a, eoc:oIhido. em ti5tl triplice eIabonda pelo 
s.cm;rio Federal de Conuole • encamiIIhIda pelo Ministt'o de EIIIdo do 
PIanejamonIo • Orçamento.' 

ruSTIFICAÇÃO 

A fim de que .. uoesure 10 tiIuIar di SecretanI Federal d. Controlo u coediç/lol 
ódeoi. para o ."ercicio do cargo ..... neceooarias t .... condições: estabilidade, isençlo e teopoldo 
potítico. Embcn ocupam. de .... COllIissionado. o ..., lirular deve ser da confWtça desto. É 
neceooirio. COItIUdo. que tenha pramiu para o ."emcio do cargo. Mo podendo ser alUudo I 
qualquer tempo. A ~ pnmia .. materializa num mandato fixo. mas o mpoIdo poIíIico paro 
'tuc atue de forma aulônoma :te oonsoüd.ar. peta aprovaçao ue seu nome pelO ;)enaQo FedenJ. No 
tOCUlte lOS 1IrBIo. setoriais do controle interno. supeR-... pell emenda ora apresenIsda, o problema 
nua/mente existente d. ser o titul ... do orgio setorial escolhido pelo Ministro da p .... que dov .... 
conuolll'. o que o coloca numa situaçIo de oubordinaçio lamo hierórquica _o fbncional. 
Aooogunr lt\IÍor autonomia , .... ·cont",lodor". que seno indicado pelo Mini .. ", do Plonejamemo 
(co"r"",,. 0UIl'1s emendu o_da por nós) e nomeodo pelo President. da República é. ponanto. 
lambem ~ pon usegurv. efieícia da sua atuaçlo. 

SaladasSesll5es.. •• 21 da 'evereiro da 1995 

Oeputado PAULO BERNARDO 

Pl/PR 

MP00899 

000'1..0 

Medida Pr •• isória.' '''. de 16 de revOftiro de 1995. 

Organiza • diocipina o. Sdlemu de ConIn>Ie 
Intemo e de Planejamento e de ~ do 
Poder Executi'YO e dá outras pnwiOenc::iu. 

EMEND .... MOl>mcAnv .... 

J)6. ... 10 ar\. 17. I SO[IIIinte rodIçIo: 

"An. 11. Os _ em contiSllo no anrbrto do Si ...... de Co"""I.lnterno e dos 
Sistemu do Plonejamento e Orçamento oerio provtdos. ~ por 

~ dos cargos permanentes co_os dos utisoo 12 • IJ. deYendo u 
fimçIIa de ~ e chefia .... proencllldu, em c:ara!er privativo, por ........... dores. 

PvóaJofo UDco. Pon os fins do 'capuI' wmidenm-.. cargos em comi_ OS CUJOI 
de diteçIo C FII ....... ento superiora dos doi. níveis hierárquicos mais elevados da 
__ orpnizac:ional dos órJioa de esttuIUnI especifica ou conmm irdcpmeo do 
Sistemt..·. 

JUSTIFICAÇÃO 

A redaçIo oritPrW do art. 17 __ I .. tftlêocil para o exerc:icio de CIIJIOS de 
<OafiaDÇo, DO siaema, por puto da __ im_OI do "ciclo de s-Ao". Contudo, é notório o 
fato de que til ...... incit.. multa -. dO\'Ondo .... _ fómoJIa que __ do -.eira 
ltIIÍS eficu I proIiaoionoIi%O dos cargos de coatiança O PL .. 4.~7~. do Poder Ex_. 
_ ali ttamitoçIo na C-..a dos [)cputodoo, •• Lei n' 8.911~ indicom o cantiDho: é 
netesIário ddioir. como QfIOS de lim provimcmto, apeou os doa oois mveil hierIrquicot 

Sábado 25 233~ 
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....... ioroo. • fim cio que OI demIi. sej ..... erádos, em ..... '" .. cio .... , par pro/iaionlil cio 
carreira. É com o objetivo de siStematizar c intqpv o texto da MP a tais iniciativu e ne Jidedet 
que "'opoolOl • praonIe emenda. 

s.JaduSessoes. •• 21 da '.vereiro de 1995 

Oeputado PAULO BARNAROQ 

PT/PR 

.'\fedida Prorioória a' I", de 16 d. r .. _ cio 1995, 

Orpniza. discipina o. Si ....... de C_ 
(momo e de Planejamento. de ~ do 
Poder Exeanivo e dá outrI5 providência. 

EMENDA MODIFrCATlVA 

Dê-se. ao 111. 22.. a seguime redaçlo: 

• An. 12. Os candidatos prdiminarmente aprovados em concursos públiooo para 
provimento dos cargos de que tratam OI ano 12 e 13 fatio jus. durante o programa de 
formoçio, • titulo de au.iJio financeiro, a até 80 'li. (oitenu por cemo) da 
mnuneraçIo do cargo a que estiven;m concorrendo. conforme definido em 
~o' 

JUSTIFICAÇÃO 

Por uma ralha _. de redaçIo. foi wegurada pela redaçIo ori(!inaJ do IIltigo o 
ltDáIio linanceiro ..,.. 101 candidatos I c:ugos deu wreiru de fnw- e Controle e 
PIonejamemo e Orçamento, deilwIdo de ser llc:onçados os Espocialisw em Politic:u Púbtic:u, 

Técnicos de Pfaneíamento e do lPEA Como medida de isonomrL irnpóe--5e ntender ate benefício, 
de ronna expücita. a todos os CU'lOI que integram a estru~ de recuJ'1OS humanos do. Sistema 
alcançados pela MP. 

Em segundo Iu(!lr. propomos que o valor do lUXtIío seja d. lIe 80 % da ~ 
do e&rJIO, twe8IJrIIIdo, assim. o _ tratamento já previsto no Projeto d. Lei li' 4.407/94, de 
.mtoria do Poder El(tCUti"o e atualmente ml lramitaçio na Câmara oos lJepuwios. 

SaJadaSeuOes. e. 21 da fevereiro da 1995 

'-':L __ " .. 
., 

:'." . " .... -'" ("-..,' '" 
Deputado PAULO BERNARDO 

PT/PR 

Fev"",iro ~ 1995 
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MP00B99 

~edlch Provisório.' 199, de \6 d. r .. oreinI de \995. 

Organizo. discipina os Sist ..... de Controle 
Interno o d. Plonej_ o de 0r\;ImenI0 do 
Poder ExOCUIlVO o dá 0UIrU~. 

EMEMIlA MODIFICATIVA 

Dõ-se. ao Irt. 26 .• -""o tedaçio: 

-An. 26. Fu:am transferido. plll'1l o Ministmo do Plonejamemo • ~o os 
cargos em comi...., do Grupo DAS o as Funçcles Gratifu:adas -FG da estrutura 
padJio das atuai. Secrewiu d. Controlo Interno. em cada MiniSlmo Civil. 
§ 1-, Fica o Poder Executivo autorizado. no prazo de 120 diu. a transformar. 
medianto a1tençiD do denominaçAD o especificaçto, sem aumenta de despesa. o. 
cargos em comi...., do grupo DAS e as Funçcles Gratificadas - FG ";Slem .. no 
âmbito do Sistema de Comrole Interno. 
§ 2". Alé • sua instalaçlo em caráter definitivo, nos tennos do art. 25, fica o 
M"miSlmo da Fazenda incuml>ido de pratlf o apoio necessirio • inslallIÇio e 
lIWIUIençio das DeIep:iu Rqponai. de Controle.' 

JUSTrnCAÇÁO 

Em vista de outnI emenda por nós oferecida, vinculando a Secretaria federal de 
Controle ao Ministério do Planejamento, impõe-5e transferir a este órgio 0' cargos em comissio elos 
órgios setoriais I fim de asseguru a autonomía das CISETs. Em conseqtienaa. é necessário 
atribuir, ate .' ,talaçio definitiva das Delesaciu Rqponai. de Controle. 10 Mini"éfÍo da Fazenda, 

. .jue já con- .m as Delegacias Resionlls do Tesouro i"lllICIOnai. a larcra ae orerear- condições 
materiai, . diatu para seu funcionamento. 

T_ das mesmas medidas adotadas pelo E.ocutÍYo 111 prornovor • iastalllÇio, em 
carar~. provisório da AGU. de modo a assegurar condições mmimu ao novo orgio pan. que possa 
estruturar-se. e cujas despesas co'""*' • conta das dotações orçamenWiu dos doi. ótgIos -
SEPLAN e Minisrerio da Fazenda. nos tennos do ano ~q 

SaladuSessões. 8_ 21 de rav.retro da 1995 
.:-"--..... 

~ ,~. ,1, ., . ,'--' ". . ,,-,~ .... ,'- ~ 

OeDutado PAULO BENAROO 

PT!PR 

MP00B99 

000S.3 

Medidlt Provisória a' 199, d. \6 de r ......... d. \995. 

Organiza o discipina os Sisternu de COIIll'OIe 
Imcmo o de l'laI!cj...-o o de Orçamonto do 
Poder Exec:utivo e di ...... ~. 

Sábado 25 233; 
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EMENDA MODIFICA nv A 

[)6.oe. 10 at. 27. "C&pUt" a oeguinte redaçJo: 

".\n. :7. Ficom transferida do Ministério da Fazenda pua o Miniúio do 
Pfanejomento e Or\:aIIIento • Secretaria CemnI de Controle. e a1tenda a sua 
denominaçlo pua Secretaria Federal de ConlTOle.' 

JUSTIFICAÇÃO 

Em vista de OUtra emenda por nós oferecida, vinculando a Secretaria FedcnJ de 
Controle 10 MinislOrio do Planejamento. iJnpOo-ae a1tenr • redaçIo do art. 17. I>"'oo",odo a 
t1'lIISI<rénc:i do 0rgI0. A So:tetaria Fedonl de Controle ...... ~sa d .... lIO\'OO11bro de 1992, 
pda Lei 0° 8 .90192, como órgio da estruIUla do Ministeno da Fazenda, ...., nunca .... cbepdo a 
entI'II' em funcionamento. 

Deputado P~UlO BERNAROO 

PT/PR 

MP00899 

00014 

. MedidJI Prooilório D' 899, d. " d. r.,.ereiro de 199!. 

Organiza • diocipina .,. Sistemas d. Controle 
Imomo e de Planej_o • de Orçomemo do 
Poder E><ecutivo • da oulnS providênciu. 

EMENDA SUPUSSIV A 

Suprima-lO o artigo 28. 

JUSTIFlCACÃO 

o ani&o 28 da Medida Provisória faruIta 10 E><ecutivo nquísitlr .... 31 de dezembro 
de 1995, ...- públicos de __ 00Iatai. pua atuar na _ do Tesouro NacioaaI. 
independentematt. da <><UjpaçIo de _ de confiança. 

Embora I principio .... ~ possa contribuir para conferir 10 6rpo concIiç<leI 
operacionais maÍJ adeq~ na verdade nwcan o problema mais grave que to: & evuIo e 
in5Uliciência de quadros da So:tetaria do Tesouro Nacional em visa da baixa remuneraçto atribuída 
aoS seus servidores de carreira. Conferir um prazo para que. contrariando • regra geral do ano 93 de 

Fevereiro de 1995 
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Lei n' 8.112190. pouam .... livremente roquisitado. empregado. de. 0RaIIi .. contnbui _ poro 
adiar I necessàri. soluçio para o problema real, para afutll' a necessidade etnel getK:W de 
profiuionalizlr com servidores de carrein este 0rgI0 estmégico da Adminismçio Fedenl e para 
penniàr a fonnaçio de equipes de trabalho por critérios ~e disaicionarios e tranSlIOOos. 

SaJadu Sessões. 8111 21 da ravarairo de 1995 

Deputado PAUla BERNARDO 
PT/PR 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 89'1. DE 16 DE,FEVEREIRO 

EMENDA ADmVA 

"'1P0089'9 

Inclua-se, onde couber. no litulo V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E 
TItANSITÓRIAS . 

.. An. Os servidores das carreiras de Finanças e Controle e de Planejamento e 
Orçamento; nomeados em decorrência da apro'vlçlo em concurso público que sejam. na 
data da posse. ocupantes de cargos efetivos inacumuláveis na forma da lei 8112, de 11 
de dezembro de 1990. pore_. a litulo de vanlasOlll pessoal nominalmerrte 
identificada e sujeita aos reajustes gerais. a diferença entre • remuneraçlo do cargo de 
origem e I do novo cargo. 

Puágnfo Único. A direrença referida 1\0 "caput" soB absorvida poIa nova remunençlo 
• medida que O servidor obtiver promoçlo ou progresslo na carreira. .. 

JUSTlFlCAÇAO 

Esta emenda vi .. a pre>oI'V>Çlo da remunençlo. gorantindo a irredutibilidade do. 
vencimentos de servidor em atividade no Serviço Público Federal que mediante tonall'SO 
pUblico, wume novo cargo. 

A nedsçio proposta nlo a1len sua ~tuaçlo na nova carreiro, permanecendo o 
mesmo submetido. todos os intersticios para a promoçlo dentro da respectiva ean-eira. 

Tal medida se apresenta como de justiça para os servidores que., apas w; 
submeterem a euafantes provas teóricas e cursos de aperfeiçoamento de elevadíssimo 
gabarito logram a"ito e, 010 raro, abandonam o que alcançaram devido 10 injusto 
descenso de remuneraçlo. o qual visamos sanar. 

A . reperaJs.sIo financeiro--orçamentária com a aprovaçlo desta proposta 
corresponderi a uma mera movimentaçlo. como assim o e. nos í' consagrados institutos 
da transferbacia ou redistribuiçlo, sem contar que, a nosso ver, as carreiras SÓ seriam 
valorizado com a investidura de pessoas e:<penemes e acostumada a lidar com os 
meandros da. Miquina estatal. 

{/t:-b? 
Senad • .(A'tt~ 6.M~ELO 

P11I-DF 

Sábado 25 2339 
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,-1P 0000899 

000j.6 

Medida Provisória n° 899, de 16 de fevereiro de 1995. 

Organiza e discipina os Sistemas de Controle 
Interno e de Planejamento e de Orçamento de 
Poder Executivo e dá outl'3S providências. 

EMENDA ADrnv A 

Inclua-se, onde couber. o seguinte artigo: 

.. Art. . Os cargos vagos integrantes das carreiras de que tl'3tam os artigos 12 e 13 
serão preenchidos.. mediante concursos públicos de provas e titulos realizados 
anualmente ou sempre que o número de vagas exceda dez por cento dos respectivos 
cargos, ou, com menor número, observado o interesse da AdministraÇão, as 
disponibilidades orçamentárias e o disposto nas Leis de Diretrizes Orçamentárias.' 

JUSTIFICAÇÃO 

Os quantitativos dos cargos de carreil'3 de que tratam os artigos 12 e 1 J devem ser 
administrados de forma continua, de modo a dotar os respectivos sistemas de recursos humanos em 
quantidade suficiente para o exercício pleno de suas atividades. A fonna de se assegurar a 
continuidade no recrutamento destes quadros é a fixação de uma regra de concursos públicos anuais, 
ou sempre que o número de vagas exceda a 10 % do total dos cargos. a exemplo do que se dispôs 
em relação aos cargos da Advocacia Geral da União. 

Saladas Sessões. em 21 de fevereiro de 19,95 

------. 
:':>0 

1,:4..··~~ 

Deputado PAJlO BERNARDO 

PT!PR 

t"1P00B99 

000:1.7 

Orgoniza e dilcipina OI Sitlemu do Coatn>Io 
lntemo e de PIanej_o • de O.. u do 
Poder Exec:utivo • di 0UIrU p""'''' . " 
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EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. onde couber. o seguinte artigo: 

"An As tabelas 4. 6 e 14 do Anexo'"VIJ da Lei n' 8460. de 1991. Iicun 
substituídas pelas constantes do Anexo. 

ANEXO. 

•. SERVIDORES DAS CARREIRAS DE I'lANEJAMENTO E ORÇAMENTO E DE FINANÇAS E 
CONTROLE 
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I •. SERVIllOIIES DO INSrmJTO DE PESQUISA ECQNOMlCA APLICADA ·IPEA 

"'VEL SlJPEIlJO« NlVEL INTEIIMEDIARIO '<lVEL AlJXll.IAa 
SmJACAO SlTIJAÇA() SmJACAO 

1110&192 "OVA llJOlr"t91 NOV4. 31108192 L NOVA 
C""","", CLASSE PADRAO 

c_ 
CLASSE IPADRAO ctasr;'PC. i ClASSE PAOIlAO 

, , 1 , I 
11 ~. " n 

O III O III O 111 
IV IV 'V 

.-
·111 I 111 , \1 

I 
, 1 I 

AlI , 
" 

VI '1 IJI 1/ 
,vU l ~ II .-\IU C ·1! , - C l/I 
"'lU IV AIlII 'V VII IV 
V/V .. ~ t\" , 
- 111 - 111 .4tllJ VI 

S/I I BII I 
Bm 1/ 8111 I 1/ I \/IV 1/ 

""11 B 111 81111 • 1/1 - ij 111 
S/IV 'V ~Il.'" , 'V "'I IV 
. v .L v v 

EIl \1 .1 cn \1 , 'lIlI I \1 
I , I 

EIlI •• li CJIl A " B/!/I , Il 
E111l IH t,1H· " !t'I\ 111 , 

JUSTlFIÇA T1VA 

Em vista do faro de que tnta a Medída ProV1sória da siruaçio dos $et\"idores das carmf'll 
do chamado "ciclo de ge<tlo do. gastos públicos". n:lativarntnte • sua .. ......, nos Si ........ de 
PlaneJamento te Orçamento t: de Controle lotemo. mas se omÍle no tocante á queu&o remuneratória., 
e nnportallte resgatar. assim como no tocante a proposta de instituiçlo de retribuiçio adicioMl, 
equívoeos ocorridos quando do enquadramento das çarre;ru e CltegonU na tabela de venc:imenr0l 
do A/leXO \I da La • 8.460lo/.!. A vista das medidas postenormonte adotadas pelo Pod« E_. 
peJ~ Poderes Legislativo c Judiciário rclativarneme aos vencimentos. e necessirio Ilribuir 
venc:imento inicia! mais digno i.s carrei.ru . 

. A propoSta.. entio, é no sentido alterar a regra de correspondência entre as dasaes e 
Vadtões das Camiras e • Tabela de Veocimento. do Anexo \I da Lei n' 846Of<I2. alriboUndo is 
c18.S1eS iniciai. vencimento mais adequado ao perfil e reqtnsitos de ingresso., coloc:ando-u em 
par:lI1W' de remutHnÇio tompltivel com 'SUa naNreza t com a das que lhe 510 a.saerneihadu. em 
"!*lal • Comira Diplomaricl lcujo cargo inicial equivale ao pariria B I da mtSI11& Tabela). 
(arreira de Gestio. lrdTae:strutUrI e Planejunemo em Ciência e Tecnologia Ivencimento iníaal 
equivalente ao do pariria C IV da .,...,. Tabela d. vencimento.). A medida é p_ 
ju'Stificávd em face do! requisitos para ingresso na carreiru dQ "ciclo de gestio" Ounu c:ategOrias. 
COf1lQ Fias PnMdenciirios. M"dicos. etc,. integrantes do PCC. tem como vehCIInefltOl iniciaiI oa 
do padrto C·I. C·lU. sem que neceositem !Uh""" ...... a curso. de Ionp duAç10 em EtcoIu do 
Governo. No caoo das carnino de PlanejAmento. Orçamento e Finançu e Control ... dat4 do sua 
crioçio (987) o vencimento inicial correspondia ao do pariria NS • 10 do PCC. No <:uo doe 
Gostam Governamentais. equivalia ao dobro do último lINeI do PCc. Aoaim. e mais do quo julio 
qut se resgate a posiçio retatM do! vencimento! húciut. assegurando rerribuiçlo justa 101 
servido .... 

SaladasSeuões. •• 21 da reverllJira de '995 

'"i 

(2. ' ..... _, .... '" .. ~"'- Y..._ 

').OI!ti3dn DAIII.':l e~R'U~OO 

PT!PR 

Sábado 25 2345 
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Medid. Pro ... ison. a" 199. de 16 de fevereiro deA99!. 

Orsaniza e dippina os Si"emu d. Controle 
Interno e d4<Planejamen,o e de ~o do 
Poder EltOC:UIivo e <Li OUItU providências. 

EMENDA ADmVA 

"An. . A Gratificação de Desempenho e Produtividade dmda aos servidores 
ocupantes dos cargos de que tratam os anigos 12 e"l) desta Lei. atribuida medianle a aferiçlo do 
deoempenbo individual, setorial • global. nos termo. do regulamento • ser baiudo peio Poder 
Executivo, observará o limite estabelecido para as vatltaSeRS de que trawn o ano I" da ~ n· 8.477, 
de 29 de outubro d. 1992, valeodo cada ponto 0,0477 'Ao d .... limit ... partir de I' de f_ de 
1995, eodisposto 00 an. I' da Lei n' 8 852, de21 de dezembro de 1992. 

§ 1°. A partir da instiruiçio do limitei a que refere este anigo. cessari • peroe:pçio, 
pelos seMdoreo referido. no 'c'puI', da GmificoçlD de Atividade d. que tTala I Lei Ddepda n' 
13, de 2& de l8oRo,de 1992. bem assinl da GmificoçlD d. queIma ° art. 7" da Lei n' 8.538, d. 31 
de dezembro d. 1992. 

Oi 1· \ Gratificação de Oe~ho e PrOduIMdade t:3.lculaoa na forma pn:vi5t1 no 
~captJt" deste artigo sera d~da no percentuaJ de ;0 % (cinquenta por CentOI do seu teto ate a 
~ referida 110 "caput" • 

JlJSTIFlCA TIV A 

:\0 editar a \ofedida Provisoria. n° 480. da qual a presente t rted.içlo. o Poder 
Executivo assumiu. na EXpoSlç:iO de Motivo! que a acompanha. o compromisso de promover, por 
meio de Medida Pro";soria. ate novembro de 1994. melhoria salarial Dart os serYldores dAS c:MTeiras 
do chamado "cic::lo de 8~io dos gastos pUblicas" com base em criterios de estimulo' produtividade 
• o desernpenlto. 

o compromisso. bem c:omo .. ediçio da própria Medida ProvisóriL que reestrutura os 
si5femA! de planejamento. orç:unentQ e controle interno. resultou de demoradas e de5g&Stlntes 
negociações entre os ser.idores e o Governo. tendo sido assumido 4901 o cncerramc:nto ,de uma 
greve que mobilizou os servidore3 durante 'l7W1 de 40 dias. r odaVIL Io'encldo o prazo, somente em 
dezemt>ro de I QQ4 foi editada .. Medida PrOVIsória que ulSlnuiu a Gnnfieaç:io de Dw::ttiptib"Ml e" 

Produtividade. a90 valor fiudo, 110 _o, n.Io é ..ma .... par. reoo_ o ~ I que lO 

destina. 

Em foc:e diaao, os ... .,... de Planei-, politicu pliblicaa, orçamento. finançu • 
controle. "",aidet_ -Ó\IÍCIOS ..... o bom fimcionamento ....... CIpoàdade de podo do 
Estado. vIo to&endo eI\'IZiamenIo e!UC't delito acderado: tecnicol quatificedot e experieateI. 
mu cujoo __ aviItodoa. via _ o leIviço público, ou trIJ.m.~ ..... 
ou",," /qIoI • inc:Iuoiw 110 Congreuo N_ • TnDunai de Comu da UniIo ..... _ de 
renomeroçlo disoa. 

A fim de que lO impeça o ...... _ dat. quadro, é rdevanI ....... OI ....... 

fixadoo ...... GO" ....- 10 Poder Exet:utiw COItdiç/Ieo par. que, d. imoclàtlo, ..... 10 
que • greve reoém-...... ladA reivindíc:a ... irtllituindo _ni_ de reoribuiçio ldeqn __ 
servidora a_I S h. da psdo. do pWtoj...-o • do o:ontto!<o doa _00 pUbIiooo, equiporIIIdo 
............... 0Q(!eI .. lIribuidao _ ....- ...... Iegadoto da ..,....doçlo de _ • 

Fevenoiro de 1995 



Feven:iro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

contribuiç6eo. por meio VIIItq<III iJondmicu llribuidu em fimçio do -.,.,..no. como ~ • 
ElqlOsic;Io de Motiwo da MP 41!O. 

O.puta~o PAULO BERNARDO 
PT/PR 

SAbado 25 2347 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 901, DE 16 DE FEVEREIRO 
DE 1995, QUE "ALTERA A LEI N° 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 
1990-CN E DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS", (Reediçilo da MP 
nO 841/95': 

CONGRESSISTAS··.> ..........•..•........•......•...•.... ·EMENDAS N°s 

Senador ADEMIR ANDRADE. 

Deputado AUGUSTO CARVALHO ...... . 

Deputado PAULO ROCHA ........... . 

Deputado SÉRGIO CARNEIRO ........ .. 

I AUI'r. Depulado SÉRGIO CARNEIRO , 

0021. 

0018. 

0009,0013,0014, 
0015,0016,0017, 
0022. 

0001, 0002, 0003, 
0004, 0005, 0006, 
0007,0008,0010, 
0011,0012,0019, 
0020, 0023. 

11-' 1-,'1-, 1-
Testo: 

Suprimam-se no ano J' da MP n' 90J/95 os incisos 1 e IV da nova TCdaç10 
dada ao ano 2' da Lei o' 8031190. 
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I JUSTIFICATIVA 

I
' Tomar as Institui.çõcs Financeiras objeto de desesratização, _ nosso juizo, não 
so demanda modificaçõcs no texto conStitucIonal, como também dependem, se 
prevalecer o art. 192 da Constituição, de Lei Complemenrar ainda não 
aprovada para o sistema financeiro. 

Com relação aos bancos estatais ligados aos governos estaduais, bem como li 
Caixa Econômica Federal, o Banco do Nordeste e o Banco da Amazônia, é 
imponante que n40 se promovam a desestatização dessas instituições. 

AssiuCllra: 

Ie' 
MP(?Jo0901 

0010002 

I Dal., 22/02195 

I Autor. Deputado SERGIO CARNEIRO I ! N" Prontu'rio: 182 

·0-,· :: O SubflIUIl"" -\4ft, .. , 

Suprimam-se, no art. I' da MP n' 901/95, o inciso VI da nova redação dada ao 
art. 4' da Lei n' 8031190 e tambem a nova redação dada ao art. go e parágrafo 

, único da mesma Lei. 

JUSTIFICATIVA 

Existe a lei especifica tratando desse assunlo que e a Lei de Concessão de 
Serviços Públicos, recentemente aprovada pelo Congresso e em fase de 
promulgação presidencial. Portanto, não se justificam os dispositivos acima 
mencionados na Medida Provisóna 901/95. 

L 0000003 J 
! Dal.: 22/02195 I Propowçlo: MP 901/95 

I""''' Deputado SERGIO CARNEIRO II N' ...... tu.rio' 182 
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,0..,.... .. z O So,No .... , •• ) O \I..od.r.~.I, ... O ~,I". ,O sw.ttnlb ... 
o .... , 

1'-' 111 I 1'-' I Pari,,...., I, ..... , 1-
Suprima' 
80lUe 

, no art 1° da MP n oc}oi/95. as novas redações dadas aos arts. 6- e'" da lei 

JUSTIFICATIVA 

I Apesar de suas lacuna •.• evidente Que a competência dada pelo an. 6" da l<i 8031/90 é 
I mais abrangente do que aquela pre\:isra na nova redação dada ao an 6· pela MP n° 90 1. A 

I 
supressão da nO\"a redação dada ao an "r. o qual alinha as atribuições do Presidente do 
Conselho Nacional de Desestatizaçào. e resultado da rejeição do próprio Conselho (ar! 6"") 

MP00901. 

00004 

I_DeputadOSf.RGlOCARNEIRO IIN ....... 'rio, 182 

,0-.. lO SuNtolllt .... 1 O ModI(lo2l .... O .... " .. ,O 1.\1._ .... 
o .... , 

1-, 111 I 1,-, 1-, 1- 1--, 
Suprima~se. no ano t- da MP n" 9OJ/95. a nova redaçlo dada ao art. 8° da Lei 8031/90 
(M. 9' na MP). 

1VsnnCATIVA 

No 111. 1· da MP 901IS. uma nova redaç:lo ao an 8° da Lei 8031/90, o qual 
:ndubitl\lebnente. b1a melhor elaborado do que o Sovemo ora propõe na Medida 
Provisóri,. 

v 

LM
P

00901. j 
'00005 

1_'" Deputado SERGIO CARNEIRO I1 N:''''''irio' 182 

Sábado 25 2349 
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r>-' 111 

Suprima-se. no In I" da MP n° 901/95, a nova redaçio dada ao an. 10 da Ui 8031/90 
(An 1\ n. MP) 

JUSTIFICA TlVA 

o ano )0 da MP 901/95 dá nova redação ao ano 10 da Lei 8031/90. o qual es,á redigida 
com maior precisJo e clareza do que o proposto na Medida Provisória 

/ 

MP00901 

00006 

I Dou, 22/02/95 1''''''''io'MP 901/95 

I A." • ., Deputado SERGIO CARNEIRO ! ! N· Prontuário: 182 

,0 ....... ". 10 ~-". ,O .\I .... r.: .. " ... O -\drtt, .. ,O .su... ..... " .. o_ 

I_ /11 I 1'-' 1---, 1'-' 1-
Suprim&Jn.se. no ano 1° da MP n"901 /95. as novas redações dadas aos IIU. 21 e 23 da Lei 
8031190. 

JUSTIFICATIVA 

O 111. I' da MP n"90l da no ... re<laçõe> aos anigos 21 .23 da Lei 8031190, os quais. 
apesar de suas lacunas, dia uma oricntaçAo mais segura lO PND. 

MP00901 

00001017 

IAO.." Deputado SÉRGIO CARNEIRO I IN"""""''''' 18l 

Fevereiro de 1995 
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1--
Suprima~se. no art. 1- da MP nO 90 1/95. I nOVI redaçl0 dada ao 811"" fi da.Lei nO 80l I /90 
(Art. 12 na MP). 

JUSTIFICA TlV A 

o art. 1° da MP nO 901 dá nova redaçl0 ao ano 11 da lei 80l 1/90, O qual estí. redigido com 
maior abrangência do que ora se propõe a Medida Provisória. 

l 

L 
MP0090i.. 

00008 

I Data: 12/02195. I 'l"OJKI5içio: MP 90119~ 

! Aulor: Doputarta SERGIO C,ARNEIRO ! I N· Pro.udrio: 182 

,0-·· 20s\lbllrult'" 1 O '\adlr ... \". 4 O ,O ........... 
AodA,~. ...... 

1-, 111 
1 

1 __ ' 1"-' 1-, 1--, 
Substitua~s.t a no ... a redação dada pelo an 1° da MP 901195 ao § 3° do art. 2- da Lei nO 
8031/94. nos seguintes termos 

§ 3° ~ Nlo se aplicam os dispositi .... os desta Lei ás empresas publicas OU sociedades 
de economia mista que exerçam ati ... ·idades de competência exclusivl di União. de 
acordo com os anigos 21. 159. inciso I. alínea ·c~ e o ano 177 da Constiluiçlo 
Federal. ao Banco do Brasil S A e. ainda. ao órgAo oficial ressegurador referido no 
inciso 11 do art 192 da Conslituiçlo Federal" 

JUSTIFICATIVA 

A redaçlo original da Lei nO 8031190 determina que os dispositivos dessa l.e' nlo se 
aplicam As empresas públicas ou sociedades de economia mista que exerçam atividades de 
competência da União. panicularmente aquelas defmidas peto In 2' em sua totalidade e 
nlo apenas pelos incisos XI e XXIII como propõe a MP nO 841. 

o § 3° da MP nO 901 exclui do comando do uput do an 2° ~ "Poderio ser objeto de 
dcsestalizaçlo. nos termos da Lei~ - somente as cmpr~ pUbhcas ou sociedades de 
economia mista de que tratam os incisos XI e XXIII do ano 21. Ora, o que a MP nO 841 
pretende e privatizar empresas. c.omo. por exemplo. 85 que tratam de alividades c serv1~s 
estabelecidos pelo inciso XII do art. 21. as quais devem funcionar "mediante autoriz.açlo. 
conc.esslo ou pennisslo· como dt1ermina a Constiluiçlo F.ederal. em um regime bem 
distinto do que a privalÍzaçlo "IOUl coun". 

Sábado 25 2.351 
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MP0090:l 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 901 00009 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima.se o inciso UI, do an. 2', da Lei n' 8.031, d. 12 d. abril d. 1990, modificado 
pelo art. lO, da Medida. Provisória n° 901. 

JUSTIFICATIVA 

A redaçào dada ao incíso que pretendemos suprimir apresenta. grave erro. De acordo 
com o dispositivo, poderio ser desestatizados os serviços públicos objeto de concessio. 
pemUssio ou autorização. o que se constitui em flagrante inconstitucionalidade. uma vez 
que a cOlTlpetência para explorar algun! desses serviços estio expressamente deficidos na 
.C.ary~ Magna. Assim, por exemplo. aos estados cabe explorar os serviços locais de gis 
canalizado, e, aos municípios cabe prestar os serviços públicos de interesse local. incluído 
o de transporte coletivo. O disposidvo em que!tlo entra em confronto com a norma. 
constitucional e. portanto. deve ser suprimido. 

Deputado PAULO ROCHA 

PT/PA 

MP00901. 

) Data: 22/02/95 ! Proposiçlo: MP 90 1/95 

1 Autor.lk'purado SERGIO CARNEIRO ! 1,...0 Pronta.rio: 182 

'o $..,..-. •• 20 S.,bo:rIll,II,.. 

I ...... , 112 1 ..... ·1'do, 

SubStitua-se a nova redaç10 dada pelo an 1D da MP nD 901 ao an, 5D da Lei nD 8031/90, 
pela seguinte: 

"Art. SD - O Programa Nacional de Desestatízaçl0 terá uma Comisslo Diretora, 
diretamente subordinada ao Presidente da Republica., composta de 13 membros 
titulares e igual número de suplentes nomeados pelo Pre,idente d.I República. depois 
de aprovada sua indicaçl0 pelo Senado Federal. sendo 

I - sete dos cargos de membro titular e seus suplentes serlo exercidos por 
pessoas de notorio saber em direito econômico. em administração de empresas. 
em mercados de capital. em economia e finanças. indicados ~10 Presidente da 
República ao Senado Federal, 

Fevereiro de 1995 
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11 - seis calJ's de membro titular e respecti .... os suplentes U'rio exercidos por 
5ef'\idores ão Poder EXei:utivo indicados pelo Presidente da Republica ao Senado 
Federal. 

§ tO ~ O Presidente da Comissão Diretora sera indicado pelo Presidente da 
República 
§ 2° - Um representante do CADE • Conselho Administrativo de Defesa da 
Economia - participara lambem das reuniões da Comissão Diretora do PND. 
§ 3D 

- Em cada processo de pri·.atização. poderio participar das reuniões d. 
Comissão Diretora do PND, um répresentante da empresa e outro dos 
trabalhadores. este escolhido em Assemblêia Geral dos empregados da 
empresa em processo de deseslatizaçio". 

JUSTIFICA TI\' A 

Pel. MP nO 901/95, o Programa Nacional de Desestatiuçlo passou a ter como "orgia 
superior de deci.s.lo" o chamado Conselho Nacional de Dese$tatizaçlo em substituiç10 li 
Comisslo Diretora prevista na Lei nO 8031190 e em todas as reedições das Medidas 
Provisórias sobre privatizJçAo. nas quais se previa. ainda que formalmente. uma 
panicipaç10 do Poder Legislativo. Agora com a MP nO 841195 nem mesmo esse -mise co 
scene" o governo de FHe se permitiu. N!o hi mais nem mesmo. audiencia do Senado 
Federal prevista na MP nO 772. de 20112/94 e todo o poder decisório fica nas mias do 
Presidente da Reptiblica, ao qual está diretamente subordj~do o Conselho Nacional de 
Desestatizaçlo presidido pelo $eU Ministro-Chefe da Casa Civil, 

o prôprio § ~ da nova redaçlo do ano SO da Lei nO 8031190. no art. 1° da MP 841/95 prevê 
que os Ministros que fazem pane do Conselho poderio ser represemadol, nas suas 
ausências e impedimentos. por substitutos por eles designados 

Por isso e que somos favoráveis. nos tennos da emenda substitutiva ora proposta. que o 
PND tenha uma Comisslo Diretora. diretamente subordinada ao Presidente da Reptiblica., 
mas que o Senado Federal. de acordo com o disposto no ano 52. item 111. letra -r. da 
Constituiçio Federal. aprove a indicaçlo dos 13 membros títulares (e seus suplentes). 

Tambem. tendo em vista a imprescindivel transparência dos processos de privllizaçlo. ate 
_SOta eivados de irregularidades flagrantes. conforme constatou • CPI da Descstatizaçlo. 
impõe-se a audiência dos que estio diretamente afetados a dir~o da empresa e seus 
empregados. Tambem. a panicipaçlo do CADE nos processos de privatizaçlo se toma 
indispensâvel para evitar a formaçlo de monopólios privados 

AIIiaa ...... : .... 

L 
HP0090:L 

00911. 

I Ao..., Deputado SERGIO CARNEIRO 11 N" .... tuin.: 182 

,0-·" ,~ 5oohIt .... J O M ... f ....... ". <I O ,.w,r,\. ,O 
1-, l/I I I· ... , 1-, I ..... , 

J 

........ w 
~ 

1-, 

Sábado 25 2353 
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S~bsbb&a"'IC. DI DO\Ia mtaçto dada pelo an ,. da MP 901195 10 incISO IV do art. 13 da Lei nD 

1031190. pela0 squlntes termos, 

-An. J3. 

rv & A aJJCnaÇIo de ações de empresas c pessoas fisicas ou juridtcas cst~iru IICI'Í efc:I:i\J3da 
em moo:b. de tirculaçlo pmerenc:iaJ DOS mercados intemacionais c nIo podcri exccdcr a 40·4 
(_ por _o) do c:opilal ........ salvo IUtonzaçlo q..WIva, que dcImnine ~ 
luperior", 

JUSTifiCATIVA 
Nio há dúvida que a MP nO 901 claborada pelo governo Fernando Hcnnque Cardoso t mais um 
retrocesso no papel do capl~ estrangeiro no processo de privatlução. O mCISO IV do art. 13 da Lei 
nD 803 1190. assmada por Fernando I. ou melhor. pelo e.x-prcsldcnte Fernando Collor c sua Mmistnl 
lilia Carcioso. prc:\'ia ao menos a nc:ctSsldade de autonzaçio leglslaln', para a partic:ipaçlo de 
capital em mais de: 40%. O art. 13 da MP n~ 841 impede que o Congresso NactonaJ opll1e sobre essa 
questio. propondo 110 somente que o Poder Exccut ... :o possa dctemlina.c uma part~ipaç.ic inferior a 

. 100·/ •. 

Na presente emenda. incorporamos a vonu.dc c'\pressa da maiona da Câmara dos Deputados. que ao 
examinar o Projeto de Lei nf> 3.119/93 (de miClali"a do Poder E...:ecuti\'o). alterando o referido Inciso 
IV do art 13 da lei nO 8031/90. aprovou tão somente a ullhuç10 de Mrnoc:da de circulaç10 
preferencial nos mercados internacionais" para e\iltar que o capital estrangeiro tambêm utihzasse as 
ahWS "moedas podJ'n" e no futuro os títulos da dinda e.xterna. 

o govemo FHC e sua equipe econômica. adeptOS incondicionais da politica do Banco Mundial de 
touJ abertura da cc:onomia. certamente via consídcrar a presente proposta. que repete: IDSjS Iiacris o 
que os derutados aprovaram... tomO "discnmuwori.a" ao capital externo. 

MP0090i. 

00012 

I Da'., 22/02/95 I ' ........... MP 9Q 1/95 

l_or.OeputadQSERGIOCARNEIRO I IN""""""': 182 

10-- ]~ sw.n .. ,"& 1 O M ... r ..... ,.-. 4 O .-Wcb,. ,O 
1-, l/I I 1--, 1-, 1-, 

SubIt_" • ...... 

1--
Substitua~se. no art. 1& da MP 901/95, o &n. 19 da Lei nO 8031190 nos seguintes termos: 

.. Art. 19 • A Casa Civil da Presidência da República prestará o apoio necessàrio ao 
funcionamento da Comimo Diretora do Programa Nacional de Desestatizaçlo. 
§ I- p A Casa Civil da Presidencia da Republica assegurarâ à Comisslo Diretora do 
Programa Nacional de Oesestizaçlo local para funcionamento com instalações própriu 
adequadas aos seus membros. com a infra-estrutura necessária ao desempenho de suas 
atribuições e ,espGtlsabilidades. na capital federal. 
§ r - A Casa Civil da Presidencia da República. por solicitação da Contissio Diretora, 
requisitará. funcionirios públicos de quaisquer dos Poderes da Uniio. por tempo 
determinado, com a finalidade de prestar assessoria lecnica aos membros da Contisslo. 

JUSTIFICATIVA 

A Comisslo Diretora do Programa Nacional de Dcscslatizaçlo funciona.. atualmente, sem. 
espaço fisico prôprio e sem estrutura burocrãtica que lhe permitam alendçr as atribuições e 
responsabíldiades conferidas por lei. 

Fevereiro de 1995 
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Asssim. ê impescindivel que se defina local para funcionamento, inclusive para as reuniões 
da COnUssão Oíretora. 

Por outro lado, ê indispensâvel I assessoria técnica necessária aos membros da Comisslo 
para estudos e delíberaçAo sobre cada pro.;esso de desestatizaçlo 

MP0090S-

000S-3 

MEDIDA PROViSÓRIA N' 901 

EMENDA MOOIFICATIVA 

06-se ao § 3', do art. 2', da Lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990, modificado peio art. 
'0, da Medida Provisória nO 901, a seguinte redaçlo: 

Art 2' ... 

§ 30 NAo se aplieam o. dispoattivos desta Lei és empresas púbbcal ou sociedades 
de ec:onornie miSta que exerçam atividades de competênCia 8xdusiva da UniAo, de 
que trIItam OI incisos Xis XXIII, do 8rt. 21. an:. 159, inaso I, alínea. ·c~. e o art. 1n da 
ConI1ituiç6o Federal, ao Baneo do BlaSlI S.A., à Caixa ECOnómiCa F_ral, e, ainda, 
10 6rg60 _I ""segurador ""arido no mIO \I do li!\. 192 de Consti1uiçêo F_ral, 
nIo li apliCando a vadaç60 ~ ~vísta às partícípaç6a1 aciona,;as detide. por a.... _e., de_ que n40 íncide ratríç40 ~aI à alíanaçêo des ""a!\da. 
pertíCípllÇ6as. 

JUSTlFICATIVA 

A Caixa Econclmíca Federal • um. ínStituiç.ao que exerce funç6es altamente 
retevante. na axecuçlo de programas Ioeíaís. Sua atuaçêo nIo está, 
neceaaaJiamente. vinc:uladli • aitériol purtlmente financeiros, já que • entidade 
exerce atiVidades típiCas de Governo. onde o principal Indicador de luceSSO reside no 
notomO lOCÍaI abngido. Nesta senlido, o papel de CEF jamais poderé Nr exertidO a 
contento pelo setor priv_, o que • um forte argumento para excluí-la de qualquer 
i_I que autorize a .... privatizaçlo. 

:341=-+5 
Deputado PAULO ROCHA 

PT/PA 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 901 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP00'901. 

000:1.-4 

06-18 ao §.3°, do art. 20, da Lei". 8.031, de 12 de abril de 1990, modificado pelo ano 
1', da Medida PI1lvísólia n" 901,. seguinte radação: 

ArI. 2' ... 

Sábado 25 2355 
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§. 3° NAo se apticam os dispoSitivos desta Let às empresas pt.ibücas ou sociedades 
de economia mista que exerçam atividades de competência exduliva da UniAo, de 
que tratam OI incisos XII XXIII, do art. 21, art. 159, indso I, minea "'c-',. o art. 177 da 
ecnslituiç.to Federal, ao Banco do Brasil SA, i Cai .. Ec0n6mica Federal, ao Banco 
Meridional S.A .• a, ainda, ao órgão oficial r8ssegurador referido no inciso 11 do art. 192 
da Consfituiç.to Federal, nto .. aplicando a vedaç.to aqui prevista às participaç6es 
acionárias detidas por essss entidades. dasde que nAo incida retrição legai à 
altenaçAo das referidas participaçóes. 

JUSTIFICATIVA 

A Caixa Ec:onOmica Federal á uma instituiçAo que exerce funçOes altamente 
reievantes n8 execução de programas SOCiais. sua atuaçlo nAo está. 
necessariamente. vinculada a aitérios puramente financeiros, jé que a entidade 
exorta atividades tipieas de Govemo, onde o principal indicador de sucesso ,,".ide no 
retomo social atingido. Neste sentido, o papel da CEF jamais poderá ser exercido 8 
eonttanto peta setor privado. o que é um forte argumento para exduHa de qualquer 
iniciativa que autorize a sua privatizaçio. Da mesma forma. o Banco Mendional tem 
assumido um pape relevante na consec:uçio de invesbmentol produtivos no país, 
estando apto • se tomar um instrumento importante no desenvotvimento de projetos 
no contexto do Mercosul. Neste sentido, submetemos a presente·emenda, com o 
intuito de evitar uma eventual privatizaçAo da CEF e do Banco Meridional. 

de 1990, 

Sela das Se.,ijOo~~ 

Oaputado PAULO ROCHA 

PT /PA 

MP00901. 

0'000:1.5 

MEDIDA PROVISÓRI.\:\" 'XII. DE 16 DE FEVERélRO DE 1'1'15 

EME'DA \IODIFICATIVA 

, "§ 3" - Nüo !<o..: aplk;lIll \!~ di'p\·,iti\u' ..J..: .. ta lei ;I!<o cmptc ...... plihlil'iI!<O .ou 
SOCiedades de ecunomia mi!<o1<l quI:' t'\1:'1 ~,1111 ,I ri, rd"dl" 1.1<: n tmpf;'telll:i,1 C'\du.,i\<l da U OIÚtl. 

de que tratam os inçj~(I!<O XI t: XXIII. dI' .111.::1. ;111. 154. ilh.:i"lIl. illín~<I '\:". t' {I art, 177 da 
Cunstituição Ft'deral. au Bmh:{\ un (l1.1,J[ S.A t:. ailld; •. ao {"feiro ofici,1I rf;'.\.\f;'J.turauor 
"::reridC' no im': 'J 11. dn Brt. I"J.!. ua CtlmlllUh\;'ltI Ft'l.kl';t1. com r~I<I~;u) :l!<o ~u;ti!<o .. I União 
Jc:'.-erá mant purtkipaç{Hl til.'inn:lli;, qlll' IIh,: .1 .... C);Ur..:. no mínimo. 5/ c 1.10 ('·<Jpiml 
~·C'tante." 

JUSTIFICATIVA 

A emenda vi~.., r":"L:l!<lrd;lr \1l'\IIlIt:údll Ú;l L..:i n" K.tGl,Yt.I..:m \'il!{lr t:, a!<o!'im. 
afa!'t..lr a possihilidmle 1.1<1 d~ma!<oiiíúa ;llllllri,H~:It\ dll l'I\I);I<lllli1 (k pri\iHizmjiiIJ. I~ 4wII tf;'m ~ 
revelado como um inllotrUml!lllll 1.1;11111"11 ;llI!<o inklt:"!<o~" Ilacionah. pnllnU\I!1UJll um'l 
verdadeira política de desmontl! Llo "Chl\' pllhlíl:O I! út: tran!<oti::r~nl.·ia uo palrlmúnio púnlko 
a grupos pnvados em wmjilji)~~ )Hi\ ill"gldd;I'. 

PT/PA 

Fev=iro de 1995 
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MEDIDA PROVISÓRI.-\:-;" <J()J. DE 16 DE FEVEREIRU Uc I'NO 

DIE:-;DA \IODIFICATIVA 

Dê·~ ím .. m. 5". tIa L~i n" X.\l.; I I.XI. n'lO\jificaun p~hl .m. 1" di!. M~"'ida 
Provisória nn 901. a reuaçilo loocguinlc: 

"Art. 5\). O Program'l N'Ij."jon;1I de: Dt:!ot:!r>t:.Iliz.açào tcr~1 I,;llmn úrg[lu !\upc:rim 
de decisão o Con:.dho !\'ldoIWI dI! DOt:!"t:lliz;II,;"IO. din:l<lmcntl! !'ouhtln,Jimlô<' óJO 
Presidente: da Rcpúhlica. in[egnu.l(l pelll:' ~..:guil1ll!~ ml!mhnl!\: 

1 - Minisuu de E:.liU.lO Olc:fc dói em",;;! Cí\'11 d .. Prc::.iu':lU:iH di! Repühlicu. na 
qualidade de PrC~hJcntc: . 

11- Ministro do E:..tó\\.In \.1\\ Pl;lIlc:pmentu (: Oniumcn\u: 

111· Minbtro de ElIofauo da L.um.!,,: 

IV - Ministro de EMadolla Adrnilli"Ir<IIj:"Hl Fcucnll c Reforma do btado: 

V. qUiltro rcpn:::.cnlHlllc)o indkaJl';\ pda CúmaTn do:. Dcpuwdo:.: 
Vl- três rcprc:.enlanle!\ imJil".u.lo:- pelo Senado Fc:dc:ral. 

§ 10" - APÓS iniciado () prul'C:)MI L1c: dC:~C:M'lliulç.h) Uél ~rN:ic:u<ldc:. dc:vc:rÍlo 
panlclpar das reuniões Dlinc:nh:~ no CUll!'odho Nadon .. 1 de: "D;:~~latil.í\,\~,n. três 
representantes da diretoria e tr~s repre::-.c:ntantc:!\ lItl) tmhi.llhi.ldllrC:l\. 

JUSTIFICATIVA 

A emendei Vil\H élssc:gurar llllC: ,t:jól dc:nlil\.'liltiZ<ld .. 1 n cllmlx,~i4iil(1 d., Ctll1:-.elhtl 
\'.acional de De!'lcstatiwçf)(l. ,:um H inuil'óllJUI ÔC: :-C:U!\ lTlt:mhro:-. l'ompmtillmôiI 1')("10 Poder 
ExetutM> e Poder U:gis\<)üvo. nem l'UJ1l!) pcli. p"ni,,:ipil,iltl de rcprc:~nlilnles ua empre!'oa 
e dos trabalhadtJr~s no pnll'csMl det:i~úri() 1111 [1I1I11illl t.I,\ rc:krit.l .. Comi~hllll. 

Sala das ScsSÕ<:s.11 de:. ft:\c:rdl"'..l 1~5, 

Deputado PAULO ROCHA 

PT/PA 

MEDIDA PROVISÓRIA:-;" <J()!. DE I. 

MP00901. 

0001.7 

EME:-;DA MODIFICATIVA 

Dê-se: ao an 1.1 doi lc:i n" Km 1:(}(1. mmJifk"t.lo )lclo "n. ''', du Medida 
Provisória n° 901. a redaçãu seguinte: 

Sábado 25 2351 
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Art. 13 A aliena~âl1 cJ~ i1\úC'~ iI pt::. ... O.l:. fi"';"'ls ou jurídil:a ... C:l'itmngcinls será 
efeTivada em moeda de circul<lçiio prdr:fC'nóal n(l~ me((:<IlJos inrcrmlt"ioni:Ji ... e pouerá 
atingir 100% do capital votantc. 5'llvo uc:tC:fmil1iHjilo expTt: ... loõ:l lhl poder Executivo. que 
determine percenzua! inferior. 

JUSTlFICATIV A 

A emenda vis;] esWhdc('t'I' ;,!cUIJ);I dl ... IIIII,',;1I de frawmt."Jllo para u invc: ... tilJor 
estrangeiro e o investidor nacionul qUI! tt:l1done "",,,,umir o t:ontrok ".h: empre .... 1 privatiz<uJ.a. 
Nesse sentido. a aberlura ao cilpiml c: ... tnlll,yc:iro é \'iahdizmJa rnc:uiilntc: a nhh::nçãll de: uma 
contrapanida em moeda forte que pC:l'1llilir{, mnplim a!oo po ...... ihilidmJe ... de:: aplicação 
produtiva destes recursos intc:rnamentt:. 

Oeputado P~UlO ROCHA 
PT/PA 

L 
MP00901 

00018 J -901. de 16 de Jr;~) ~; T95] .~Ji~ .. ~_~d:f4~.=P:rq~y~.~':Q~r~.~"=n~.=~:~:::~~~:f~~~v==:e~r~e~ll.!r~O::d~e:-~1:9~9:5~-~::J=~ 
lr ... ~"E .. p~U!:1TaAD!!" '!lO -~AII'U!!lG!!l~i!i' S~TO!l--!.·..!c:!.AR!!l!v.!!ALH:!o!!!!O_·.\.t-'p~·~!::S2</l.!D::!F'-')~ _______ --.J1 ,1' __ -_-_-_· _' __ -,I 

r -'-- 'O -- 2"[-'-J-' --------·-0-·--"·:·-·----;::-;-----;-:-:--------_ _m_,_.. -- 41XJ ..... - 9 U· , ... , ........... ...- J 
C·~·"· -:l 1-'-' _ .. ~_-'--_-__ ._. --L..-_-"_' :=J---L-=-_"_'~' ----l-J 
n----------------------------~~-------------------------__, 

Acrescente-se no artigo 1', no texto dado ao' parágrafo 3' do art. 
2' da Lei n. 8.0~1 •. de 12 de_abril de 1990. o termo" Caixa Econô­
mica Federal" ap21!1 a expressa0 "Banco do Brasil S.A.", ficanQo com 
a seguinte redaçao: 

"Art. li Os disposit1vos adiante indicados da Lei 8.031, de 12 de 
abril de 1990, passa. a ter a seguinte redação: ................................................... ~ ................ . 
(f Art. 2t •••••••••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

i3;·Ni~·~;·~;ii~~·~~·di;~~~lti~~~·d;~t~·L~i·~;·;~p~;;;~··p~bii~~; 
ou sociedades de economia mista que exerçam atividades de compe­
tência exclueiva de União, de que tratam 08 incisos IX e XXIII do 
art. 21, art. 159, inciso I, alinea "c", e o art. 177 da Consti­
tuição Federa!. !O Banco do Brasil S.A., à Caixa Econômica Federal 
e, ainda, ao orgao oti5ial re8segur!do~ re~erido no inciso_lI do 
art. 192 da Conatituiçao Federal, nao 8e apl1cando a vedaçao aqui 
prevista àe_particlpações ac!onárlas d!tidaa por eSSas entidades, 
desde que ~ao Incida reatriçao".legal a alienaçno das referidas 
particlpaçoea. " 

Fevereiro de 1995 
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JUgIFlCAT!y~ 

A Exclusão da Caixa Econômica Federal do Programa Nacional de 
Desestatlzação -aPND deve-se ao !at2 de a Entidade exercer funções 
de extrema relevsncia para a execuçao dos programas sociais. cons­
tituindo como braço financeiro do Governo Federal para atendimento 
às necessidades de habitação, saneamento e tnfra-estrutura urbana 
da população. 

Ressalta-se, ainda, que o papel desempenhado pela CEF jamais 
será exercido, ~ contento. pelo ~etor privado. 

l 
MP00901. 

000:L.(~ 

---'----

!D_22102l95 P"'MP 901/95 

i AoIor. Deputado SÉRGIO CARNEIRO li N" r ......... ' 182 

s..-". 

1-, 
Ac:rescent ..... na redaçlo dada pelo art. I" da MP n" 901/95 ao art. 16 da Lei 8031/90. o 
seguinte parágrafo: 

""".16. 

§ ~ Nlo se aplic:.a o disposto no caput do presente aniso aos fundos referentes aos 
direitos dos rrabalhadores, estabelecidos pelo item II do ar! 7" e pelo an. 239 da 
Constítuiçlo Federal, havendo neces~idade expressa de autorizaçlo legislativa para 
que eles possam ser utilizados como meios de pagamento para aquisiçio de bens e 
direitos no ãmbito do PND". 

JUSTIfiCATIVA 

Nlo se admite que o Presidente da Republica possa, por decreto, incluir as chamadas 
"moedas sociais". panicuJannente os recursos do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço. 
que ji têm destinação especifica. num Programa Nacional de Descstatizaçio, em que I 
regrl tem sido. fonnaçJo de monopólios privados Nio somos çOntranos lO uso desses 
fundos, desde que com lutorizaçio legislativa 

v 

Sábado 25 2359 
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l 00020 J 
MP 00'i>02. 

1_ Deputado SÉRGIO CARNEIRO II N' , ... ""no: 182 

1_ l/I 1- 1- 1-
Acrescente,se. 10 ano II da Lei 8031190. 111 nova redaç.lo dada pelo ano I" da MP 901195, 
o seguinte inciso: 

"Art. 11 ......... . 

I - nu modalidades operacionais previstlS no art .• - desta lei. seri obrigatória • 
elabor>çlo de um plano de pulverizaç!o de ações. ou a apresentaç.lo d. jU5lifu:otiva 
de usa inviabilidade'· 

JUSTIFICA TIV A 

A emenda aditiva ora propo ... reproduz à inciso 'j" do ano 11 da Lei 8031190. que foi 
vetado por Fernando I. ou melhor. pelo ex-presidente Collor, e que, inexplicavelmente. RIo 
e bandeira - a putverizaçlo de aç:.Oes .. do atual presidente Fernando Henrique Cardoso. Na 
MP ora proposta. ê evidente o descompromisso do renomado professor e ide6logo do 
PSOB com um dos mais importantes postulados da -ial-<Iemocracia que • a 
democ:ratiuç1o do capital. 

l J 
'J 

rL..·_·_-~-=--=--=--=--=-S-=-E-=-N-AD_-_O_R-=--AD_-_EM-=-~t-R_-_AN:..w';:..RAD~~,,"E-_~ _______ ....Jl r~;;;'''''-] 
rr-. ---::=-~~--=-"" I. 10 _......: z 0-"'·"'\0'''' 3 Gil, _ou'.,. 4 O .... - • O _ .... ...:::=;._- n J 

~----------------------l No an 2" da Medida Provioória o pariarafO 3" pua a t..- a ..... nt. redaçIo: 

r Art. 2" 

Feve ... jro de 1995 

• 
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"§3"· Nlo" Iplicom o. di.positivo. d .... Lei .. Emprosu PUblica ou Sociedade de 

Economia Mistl que ex......, lIi.,;o,des de compet~1 .. dusiva da Urula, de que IRIam o. 
incilOl XI • XXID do Art.21, Art. 1 Sg, Inciso I, A1i_ "C", • o Art.l77 da Constituiçlo 
Federal, 10 Banc:o do BIUiI S/A, CeiXI EconOmia FederIl, .. ainda 10 6'1110 oficial 
J'eIIe8II'Idor referido no Inciso n do An.I92 da Collltituiçlo Federal, nIo lO aplicando I 

vedaçIo oqui previstl .. participações acioniriu detidas por ..... entidades, doade que nlo 
incida "';çIo iFsaJ • ali~ du referidu puticiplÇÕe!." 

JUstifigtiva 

A Caixa Econômica Feden!. corno banco: social e comercial. poSJUi profundas 
tisaçees com I aociedade bruileira, especialmente com I ti .... tnbalbadora de boixa rendI, 
llravá da Idministraçlo de programu soeiei. e atendendo o. pequenos poupaderea, além de 
.. o maior banco bruiteiro em volume de depósitos e empréstimos.. e em financiamentos, o 
que comprova o quanto e11 é fUndamentai para I naçlo.· . 

MP0090:1. 

000002.2 

MEDIDA PROVISÓRIA~ 

EMENDA SlJPRESSIVA 

Suprimu~)c: (). p:lrilgratú unilIJ. ao Art. 16. '-.Ia Lei n" KU3I. de: 12 lll: Clhrillh: 
1990, modificado pelo Medida pf(lVi:o.úria n" YlII. 

JUSTIFICATIVA 

o dispositivo que: se: quc:r !\uprimir autoriza (J Pre~il..h:nte da Rc:pública li 
incluir novos meios de png;\mc:nto c: m()\J;tlillalk~ opc:nu:ionuis n(l PND. sem que seja 
necessária a anu~ncia do Pod~r Le:g.il>l'lIi"n. Em f\U~Ml entendimento, mij,térill uc. tal 
relevância, que envolve a aplicaçflO óe: p.mirnilllio da Nação. não pode !ocr f(lrmuhuJI.I e 
conduzida por meia dúzía de e!<opc:L"iHliM,.Il>, !<oem que: a sodcd"dc, rc:prcloCntl.lda pelo 
parlamentares. tenhu '1101 nm. Jjedlol)C')o. 01<11111 .. ' llil>)otl. prupumm. iI )OUph~~~1t1 do rderido 
parágrafo. de forma que uma ~\'é'nlu~11 illdw.'-Io lle nova!> "mot:da~ de privatiziII.;<in" )eJa 
submetida à autorizaçãu Ié'gislativa. 

Sábado 25 2361 
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r D ... : 22/02/95 

I Aulor: Deputado SERGIO CARNEIRO 

MP0090i. 
000023 

901/95 

I E .... tu'rio: 182 

1·0 ...... ,· 'O ....... " .. 'O ..... ,· .. , .. ·0 o 

Ac_tt-se onde couber na MP 901/95 O seguinte ~80: 

"Art. - O Poder E_i,.., submeterá ao Cons""" Nacional para aprcciaçio e deliberaçio o 
Prosrama Nacional de Dosestatizaçào. contendo nea>ssanamerltc, as seguintes informações: 

I - relaç10 de empresas a serem privatizadas; 
/I - planos idividualizados de privatiução das empresas que conu:nharn 05 sesuintcs dados: 

a) justificativa de pri\~izaçio, indicando o percenllal do capital soctal da empresa a "r 
alienada: 

b) dara do alo que detenninou a COf2stiruiçãc da empresa OJigúlilwnenle estatal ou. se 
estatizada. data. alo e moli,'o que dctcrminaranl sua estatizaçào: 

c) passivo das empresas. a cuno. medlO e longo prazos. indicando os responsáveis peJos 
mesmos após a priuti%açào; 

d) situaçJ.o econômico-financeiD de cada empresa. espc:cificando os lucros OU prejuízos. 
endi\'idamcnte interno e externo. pagamento de di,'idcndos ao Tesouro Nacional ou rcc::cbimenro de 
recursos pro\idos pelo Go\'ema Federal. nos ultlmos CinCO exercícios SOCiaiS: 

e) indicaçAo da utilização dos recursos oriundos da pm'alização: 
f) infonna.ções sobre a existência ou não de controle de P1'CÇ05 sobre produtos OU se""iço da 

empresa a privatizar e qual a variação dos m..-smos nos últimos ~ (cinco) ex~ícios e respectiva 
cornpacaçlo com os indices de inflação; 

g) dcscriçAo do volume de recursos in"estldos pelo Estado nos ultimos S (cinco) exercícios 
sociais. no caso de empresas pri\"adas estatizadas. c de como serão recuperados esses recursos após 
a privatizaçJo. , 

Parágrafo Único - O Congresso Nacional de'·crá 50 manifesw denlJO de 60 <sessental dias 
sobre a materia do liIRYl deste arti80. a panir da data do seu recebimento. findo os quais o Poder 
E;\:ccutí\·o dará prosseguimento ao programa de pri\'at.iz.ação. 

JUSTIFICA T1V A 
\ 

t de competência exclusiva do Congresso Nacional. artigo 49, il\Ciso X. da Constituição 
Federal, "fiscalizar e controlar, diretamente, ou porqualquer das suas Casas. os atos do 
Poder Executivo, incluidos os da Administração Indireta", Isso se toma mais verdadeiro na 
polê.ruca questJo da desestatw.ção qur "" iLri um desenlace consentineo com o. altos 
interesses da Nação se. realmente, a sociedade, através do CongresSo Nacional. dela 
participar ativamente, 

1'10 menos importantes >lo as vultuosas quantias envolvidas em cada processo de 
·privaÜUçio. suas implicações políticas, econômicas e sociais 

Em razlo disso. faz~se necessârio que o Congresso Nacional manifeste sua posiçJo aCerca 
do PND propostO pelo Poder Executivo e o faça num prazo determinado. principalmente 
agora em que se inicia uma nova legislatura e que o neoliberaJismo começa a dar seus 
primeiros "frutos". como se pode avaliar pela crise mexicana. 

Fevereiro de 1993 
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Ata da sa Sessão, em 24 de fevereiro de 1995 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidência do Sr. José Sarney 

Às 9 HORAS. ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. SENA· 
DORES: 

Ademir Andnlde - Arlindo Porto - Bernardo C.bral- Car­
los Bezena - Eduardo Suplicy - Emilia Fernandes - Francelino 
Pereira - Gemido Melo - J.der Baro.lho - Jefferson Peres - José 
Alves - José Arruda - José Fogaça - José Sarney - Júlio Campos 
- Lúcio Alcântara - Marina Silva - Nabor Júnior - Osmar Dias -
Roberto Requião - Romeu Tuma - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 22 SI'S. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a ses.são. 

Sob. proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. comunicações que serão lidas pelo Sr. 10 Se­

cretário em exercício. Sr. Romeu Tuma. 
São lidas as seguintes 

Brasília, 23 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente, 
CUmprindo o art. 39, .!in .. a do Regimento Interno, comu­

nico a Vossa Excelência que estarei ausente do país no período de 
25 de fevereiro a 4 de março/95. 

Cordialmente, Senador Hugo Napoleão, Líder do PFL no 
Senado Federal 

Em, 23 de fevereiro de 1995 
Senhor Presidente~ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que. de 

acordo com o disposto no art. 39, alínea a, do Regiment.o Interno. 
ausentar-me~i dos trabalhos da Casa. no período de 26 de feverei­
ro a 5 de Dl8IÇo. a fuo de traIJ!r de assuntos particulares. 

Atenciosas saudações. - Senador Júlio Campos, Segunda 
Vice-Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As comunicações li· 
das vão à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos.. 
O SR, JÚLIO CAMPOS (pFL - MT. Pronuncia o seguin· 

te discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, ocupando • 
tribuna, trago li reflexão o problema da ciência e da tecnologia 00 

Brasil Hoje, no entanto, venho. não para denunciar o estado lasti· 
mável em que se encontra esse setor, mas para Qlmprir um rele­
vante compromisso de campanha.. 

Quero chamar a atenção 005 meus nobre Pares para o com­
promisso que o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardo­
so urgentemente tem que honrar. qual seja, a valorização da 
pesquisa, visando o desenvolvimento tecnológico do País. 

Certamente não constituí novidade para ninguém o quanto o 
crescimento econômico está diretamente relacionado à capacidade 
de se produzir e gerar conhecimento e inovação tecnológica.Igual­
mente, não há dúvida de que. em face do panocarna mundial de 
acelerada abertura econômica, a sobrevivência da iniciativa priva­
da nacional dependerá exclusivamente do seu engajamento numa 
política de investimento pesado nos setores de tecnologia e ciên­
cia. 

Nesse contexto. V. Ex·s indagariam a que perspectivas o 
povo brasileiro pode, então •• ter-se quando o assunto é o desafIO 
do seu novo Govemo frente ã crónica situação em. que encontram 
a ciência e a tecnologia nacionais? 

Às vésperas da virada do sêculo. cumpre ao novo Governo 
preparar e executar. sem perda de tempo, uma política nacional 
que venha. decisivamente, estabelecer parâmetros mais avançados 
para o crucial setor de ciência e tecnologia. A derInição de uma 
política geral para o setor vai contribuir muiw para retirar os pes­
quisadores brasileiros da desoladora atual situação da indigência 
fmanceira. de isolamento intelectual e da evasão institucional. 

Sr. Presidente. 51'S. Senadores. as estaústicas não costumam 
mentir. Por isso, sinto-me na obrigação de reproduzir alguns nú­
meros recentemente divulgados pela imprensa naciona.l. com o 
propósito de tecer comparações estarrecedoras, no mínimo. sobre 
o tema. 

Enquanto nos Estados Unidos abrigam-se um milhão de 
pesquisadores dotados de orçamento que gira. em tomo de noventa 
bilhões de dólares. no Brasil. cerca de apenas sessenta e cinco mil 
pesquisadores dispõem de recursos abaixo de três bilhões de dóla-
res. 

O relatório da UNESCO - Organização das Nações Unidas 
para Educação. Ciência e Cultura, divulgado em 1994 durante reu­
nião internacional, não só confuma tal disparidade numérica, 
como também aponta que 80% das pesquisas realizadas no mundo 
são provenientes dos países industrializados. 

Pior do que isso seria o caso de se aventar uma virtual com­
paração com a Coréia do SuL Considerado um dos quatro Tigres 
Asiáticos. esse país, que ostenta um PIB aproximado de 300 bilh~ 
es de dólares. abSOlVe mais de 70 mil profissionais em tomo de 
seus centros de pesquisas, com uma dotação orçamentária estima­
da em cerca de 4 bilhões de dólares. 

A Coréia. Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, possui uma 
população calculada em 60 milhões de habitantes e prevê para o 
ano 2000 a formação de mais de ISO mil cientistas para exen:er 
funções de pesquisa em seus laboratórios de excelência., ao passo 
que o Brasil ... Ora, como é possível tamanho contraste? E simples. 
O diagnóstico mais elementar aponta caso explícito de mentalida­
de! Tf3la-se, lastimavelmente, de um mal do qual o País precisa 
curar-se deftnitiva e rapidamente. 

Pelo menos, do ponto de vista ftlosófico de se conceber p0-

líticas públicas mais recomendáveis, as nrudanças já estão em cur­
so. Nesse sentido, dentre as prescrições políticas mais 
recomendáveis, a elevação do percentual de investimento em pes­
quisa de desenvolvimento tecnológico. com relação ao PIB, CODS­

titui prioridade máxima. 
Consciente disso, o Presidente Fernando Henrique Cardoso 

já determinou que durante sua gestão os investimentos oficiais na 
área saltarão do patamar atual de seis décimos para um por cento 
do PIB. O Governo se compromete a quase dobrar sua panicipa­
ção nos programas de fomento à pesquisa e à ciência junto às suas 
agências nacionais - CNPq, CAPES e flNFP -, bem como junto a 
nossa querida Embrapa.· 

Agora, porém, longe de se viabilizar a implementação de 
projetos megalomanlacos, tio em voga em tempos recentes no de­
senvolvimento do Pais, o nosso governo deve contemplar investi­
mentos em tecnologias que tragam resultados práticos para o 
sistema produtivo nacional. 

A CQntar com a all,8 formação acadêmica do Presidente da 
Rep,íblica e, portanto, com a sua sincera sensibilidade à questão, 
isso equivale a dizer que, se depender da fUosofia impressa em seu 



2364 Sábado 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m . Fevereirode 1995 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1995 
1- ATA DA 8" SESSÃO, EM 24 DE FEVEREIRO DE 

1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Comunicações 
- Do Senador Hugo Napoleão. de ausência do País no pe. 

riodo de 25 de fevereiro a 4 de março do conente. 
- Do Senador Júlio Campos. de ausência do País DO período 

de 26 de fevereiro a 5 de março do corrente. 

U.2 - Discursos do Expediente 
SENADOR JÚLIO CAMPOS - Siblação da ciência e tec· 

nologia no País. 
SENAOOR LÚCIO ALCÂNTARA - Apelo à Mesa para 

dotar as Comissões Permanentes de melhores condições de funcio­
namento. tendo em vista a otim.ização dos trabalhos. 

SENAOOR EDUARDO SUPLlCY - Indicação da Sra. 
RuÚt Cardoso para • Presidência do Conselho Consultivo do Pr0-
grama da Comunidade Solidária. QuadIO social do Brasil. 

SENAOORA MARINA SILVA - Prisão de madeireiros em 
Sena l"dadureira. no Acre, por crimes contra o meio ambiente. Uti­
lização de culluras perenes como forma de aumentar a renda fami­
liar na região Amazônica. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
- Recebimento da Mensagem n' 65, de 1995 (n' 22'}j95. na 

origem), de 23 do corrente, pela qual o Presidente da República in· 
forma sua ausência do País no período de 28 de fevereiro a 10 de 
março do corrente. 

- Prej](licialidade. nos termos da alinea a. do art. 334 do 
Regimento l.aIemo. dos Requerimentos o"s 929192. 1172. 1220. 
1243 1244.1246.1253.1256 a 1264. 1266.1269.1271. 1273 a 
1275. 1277 a 1279. 1281. 1283 e 1284. de 1993 e 130. de 1995. 
visando inclusão em Ordem do Dia de projetos que mencionam, os 
quais voltam às comissões competentes para parecer. 

- Edição. pelo Senhor Presidente da República. da Medida 
Provisória n' 905. de 21 de fevereiro de 1995. que dispõe sobre a 
instituição de crédito fiscal. mediante ressarcimento do valor de 
contribuições sociais (pISIPASEP e COFINS), DOS casos que es­
pecifica. e dá outzas providências; designação de Comissão Mista 
e fixação de calendário para a tramitação da matéria. 

- Edição. pelo Senhor Presidente da República. da Medida 
Provisória nO 906. de 21 de fevereiro de 1995. que autoriza o Po­
der Executivo a contratar com a ltaipu Binacional pagamento de 
débito junto ao Tesouro Nacional. com libllos da dívida externa 
brasileira. denominados IIBrazil Investment Bond - BIBu

, em va­
lor correspondente a até US$ 92.800.000.00 (noventa e dois mi­
lhões e oirooentos mil dó1ares dos Estados Unidos da América); 
designação de Comissão Mista e flXação de calendário pata a tra­
mitação da matéria. 

- Edição. pelo Senhor Presidente da República. da Medida 
Provisória n' 907. de 21 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a 
base de cálculo da contribuição para o Programa de Integração S<>­
cial- PIS. devida pelas pessoas juridicas a que se refere o panlgra­
fo I' do art. 22 da Lei n' 8.212. de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências; designação de Comissão Mista e fIXação de calendá­
rio para a tramitação da matéria... 

- Edição. pelo Senhor Presidente da Repíblica da Medida 
Provisória n' 908. de 21 de fevereiro de 1995. que dispõe sobre o 
valor do salário minimo. Altera disposições das Leis n's 8.212 e 
8.213. ambas de 24 de julho de 1991. e dá outras providências; de­
signação de Comissão Mista e fIXação de calendário para a trami­
tação da matéria. 

- Edição. pelo Senhor Presidente da Repíblica da Medida 
Provisória n' 909. de 21 de fevereiro de 1995. que dá nova redação 
a disJ,XJSitivos das leis nOs 8.849. de 28 de janeiro de 1994. e 8.541. 
de 23 de dezembro de 1992, que alteram a legislação do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza. e dá ootras provi­
dências; designação de Comissão Mista e fIxação de calendário 
para a tramitação da matéria. 

- Edição. pelo Senhor Presidente da República. da Medida 
Provisória n' 910. de 21 de fevereiro de 1995. que altera 0""- 60 
da Lei n'8.694. de 12 de agosto de 1993. que dispõe sobre as dire­
trizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual de 
1994; designação de Comissão Mista e fIXação de calendãrio para 
a tramitação da matéria. 

- Edição. pelo Senhor Presidente da República. da Medida 
Provisória D' 911. de 21 de fevereiro de 1995. que dispõe sobre o 
Plano Real. o Sistema Monetário Nacional. estabelece as regras e 
condições de emissão do real e 0$ critérios para conversão das o~ 
rigações para o real. e dá outras providências; designação de Co­
missão Mista e fIXação de calendário para a tramitação da matéria. 

1.2A - Ofício 
N' 048/95. de autoria do Senador Jader Barbalho. refereme 

à indicação dos vice-Iíderes da Bancada do PMDB no Senado. 
t.2.s - Requerimentos 
N' 225. de 1995. de autoria do Senador Vilson KIeinubing. 

solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 24 de fevereiro elo. 2 e 3 de março próximo. Votação adia· 
da por falta de quorum. 

N' 226. de 1995. de autoria do Senador Esperidião Amin. 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 24 do corrente e 1'.2,3 e 6 de março próximo.Votação adia· 
da por falta de quorum. 

1.2.6 - Comunlca9Ões 
- Do Senador José Sarney. de ausência do País nos dias 22 

e 23 do c"""nte. para integrar Comitiva do Exmo. Sr. Presidente 
da Repíblica. a flIll de assistir às cerimônias de posse do Presiden­
te da República Oriental do Uruguai. 

- Do Senador Leomar Quintanilha. Líder do PPR. referente 
à substiblição dos Senadores anteriormente indicados para integrar 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibili­
dade da Medida Provisória n'901. de 16 de fevereiro de 1995. 

1.2.7 - Comunicação da Presidência 
- Ténnino do prazo para apresentação de emendas aos Pr0-

jetos de Resolução n"s !3 a 18. sendo que aos de n's 14. 16 e 17 
não foram oferecidas emondas, e aos de o"s 13. 15 e 18 foram ofe­
recidos uma, três e cinco emendas. respectivamente. 

1.2.8 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
13 - ENCERRAMENTO 
1- MESA DIRETORA 
3 - LIDERES E V.J:CE·LIoERES DE PARTIDOS 
4 - COMISSÕES PERMANENTES 
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programa de govemo. não havem quaisquer cortes no orçamento 
do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

De maneim inédiIA na história reoeDle do BIBSil a dotação 
orçamentária reservada à Pasta da Ciência e Tecnologia será oon­
templada, no ano fIscal de 1995, com o mon_e estimado em 
mais de I bilhão de dólares! Em relação ao Orçamento de 1994, a 
elevação de recursos ê de quase 50%, 

Ora. O Governo já está fazendo a sua parte. É muito. mas 
não é tudo, pois ainda restam oulIas distorções. Como se ainda não 
baslAsse, mais grave ê a oonslaUlção de uma realidade absoluta· 
meDle retI6grada no que concerne à composição de recursos que 
são destinados ao setor. Num flagrante deplorãvel de distorção do 
papel do EsfAdo, os cofres plblicos respondem por oerca de 85% 
dos fmanciamentos anualmente reservados para o desenvolvimen­
to de pesquisas. 

Em contrapartida, o setor privado do Brasil se encanega 
apenas dos 15% restantes, o que signifIca uma taxa bem aquém do 
plausível, se comparada com os patamares adotados na maioria 
dos paises ricos, A ~mlo de ilustração, vale realçar que a iniciativa 
privada no Japão e nos Estados Unidos se compromete com cerca 
de 50% dos recursos destinados à ciência e tecnologia. Na própria 
Coréia. as en1presas chegam. a investir montantes tão expressivos 
que amalmente respondem por 70% do total aplicado no setor. Ob­
servem o cont.mste: na Coréia, a iniciativa privada investe 70% 
dos =s destinados à pesquisa; no Bmsil, apenas 15%. 

O Sr, Romeu Tuma - Permite·me V. Ex' um aporte, nobre 
SenadoI? 

O SR. ,JÚLIO CAMPOS - Com muita honra, Senador Ro­
meuTuma. 

O Sr. Romeu Tum. - Senado!:, penso que é de vital impor. 
tância O seu pronunciamento, e aqui aproveito a oportUnidade por­
que o tema é atual. em tuAo dos úhimos ooticiários que a 
imprensa escrita e televisada tem levado ao ar DO processo de con­
corrência e implantação de dois importantes sistemas: o Sivam e o 
Sipam. É importante a instalação urgente desses sistemas, não s6 
para proteção aos vÔOS das aermaves que conam os céus da Ama· 
zônia, mas fAmbém pela falIA de segurança total nas quais as nos· 
sas fronteiras se encontram, onde o crime organjzado tem a 
facilidade de tnmsifAr, com o uáfico de drogas e o de annas, e lO­

dos 05 delitos que uma fronteira aberta possa oferecer. Com um 
pouco de tristeza vi ontem nas televisões a possibilidade de um 
brasileiro inlennediar a conquista de cinco espiões americanos 
para o furto de projetos. Como sei que esIA Casa deve ter analisado 
na Legislamm anterior um prooesso de fmanciamento desses pr0:>­

jetos, no valor de I bilhão de dólares, eu gostaria de propor. atra· 
vés desta oportunidade que V. Ex' me concede. inlen-ompendo seu 
brilhante discurso, que a Comissão de ReIações Exteriores faça, na 
sua primeira mlDiio, uma análise do que realmente eslá aconte­
cendo, para que o Brasil amanbi não venha a sofrer oonseqI1ências 
graves no campo internacional em virtude de alguns desli2es que 
possam ter sido cometidos. A minha intetvenção não ropresenfA 
uma acosação. Não teria base para assim proceder. Julgo, e_o 
to. de extnoma importJ.ncia que se dê velocidade a esses projetos. 
que vêm tramifA!'do há mais de quatro anos. Conheço o inicio de 
sua tramitação. E esta a sugestio que faço. Cumprimento V. Ex' 
pela oportUnidade do discurso. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Incorporo com muiIA honra o 
aparte do eminente Senador Romeu Tuma ao nosso pronuncia­
mento. Quero esclareoer que DO fmal da Legislamm passada o Se­
nado Federal, através de suas Comissões técnicas e deste ptÓprio 
Plenário. aprovou o empréstimo de mais de I bilhio de dólares 
para os projetos que visam à seguIlUlÇ8 na região Amazônica. 

E V. Ex- não imagina. Senador Romeu Tuma.. o quanto 
houve de pressão junto a vários Senadores desta Casa para que 
esse projeto não fosse aprovado, Até mesmo maledicéncias de pes­
soas interessadas na não aprovação, lobistas que estiveram aqui., 
nos últimos dias, pressionando esta Casa para que deixássemos 
aquele importante pleito do Governo Fedeml sem a sua devida 
aprovação, deixando que esta se desse nesta nova legislatura. 

Felizmente, num gesto de boa vODtade, as comissões técni­
cas: de Assuntos Econômicos, de Relações Exteriores, de Consti· 
mição, Justiça e Cidadania, todas ""lmeDle entenderam da 
necessidade da sua aprovação. Alguns colegas, num esforço con­
centrado, conseguiram colocar em pauta, e nós tivemos o prazer, 
como Membros da Mesa Diretora anterior, na qualidade de 1° Se­
cretário, de ajudar O acelemmento dessa votação e dar condições 
para que o Governo Federal pudesse contrair esse fmanciamento e 
realmente dotar a nossa região .Atnazônica de um sistema de vigi­
lância e segurança à a1mta daquilo que o nosso País necessita. 

O Sr. Romeu Tuma - Só acrescentando, se me permite, 
Senador. A sua proposta de investimento no desenvolvimento de 
tecnologia e da ciência nacional teni uma grande oportUnidade, 
acredito eu, com o desenvolvimento desses dois projetos com em­
presas brasileiras. 

O SR ,JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. 
Mas, Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, o que justifica, 

enlão. o Bmsil sustentar desequib'brios tio aviltantes? Nada! AfI· 
nal, com o ingresso do País numa nova ordem política sob as dire­
trizes racionais da economia de mercado, ganha o setor privado 
destaque no desempenho de alavancar os meios de desenvolvi­
meDlo da produção nacional A palavra de ordem hoje é competiti· 
vidade. A lógica da economia liberal em escaIa transnacional 
demanda por alta qualidade como parâmetro de concoxrencia. Sob 
esse raciocínio, mais do que qualquer wtro setor da sociedade, 
coovém indisa.Jtivelmente aos interesses da iniciativa privada 
apostar em. fmanciar centros de pesquisa no Brasil 

Na verdade, os empresários já pareoem despertar para a 
nova realidade. Pelo menos, é assim que tem declarado o notável e 
competente Ministro da Ciência e Tecnologia, Or. José ImIeI Var­
gas. cuja permanência na Pasta, numa aoertada decisão do Presi­
dente Fernando Henriqu. Cardoso, s6 demonstra a seriedade e a 
retidão de seus propósitos. 

Sr. Presidenle e Srs. Senadores, segundo o Ministro da 
Ciência e Tecnologia, desde a implanlAção da Lei nO 8.661, de 
1993, que dispõe sobre os incentivos f1SClÚS para capacitação tec· 
nol6gica da indústria e da agropecuária. os investimentos da inj. 
ciativa privada em pesquisa têm sido crescentes. 

Todavia., Sr. Presidente, não têm sido suficientes. 
Para reverter o quadro, a alternativa mais viável tem oonsis­

tido na fonna de estimular parcerias entre universidade e setor pri. 
vado. Tal coopenção não poderia ser mais oportuna. Se. de um 
lado. é nas universidades que se encontram os gmndes centros de 
excelência para pesquisa. de outro. é no selar privado que se pode 
melhor resolver a crise de escassez de verbas por que tEm passado 
pesquisadores e os programas de pesquisa do País. 

A expectativa é a de que as indústrias brasileiras aproveitem. 
o momento da abettura comercial e redobrem os esfOt.'ÇOS no senti­
do de elevar rapidamente sua pouticipação em ciência e tecnologia, 
Isso. de fato. já vem acontecendo, ainda que timidamente, no cam­
po de informática. setor cojas empresas ~m-se servido recorrente­
mente de bancos de dados montados pelas universidades 
brasileiras para atendimento a consultas de nablreza tecnológica 
ou do aprimoramento profIssional 

. Aliás. Uma das con!lições indispensáveis a partir da qual as 
agências financeiras internacionais se dispõem a liberar rerutsOs 
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para pesquisa tem sido exatameme a verificação do pen:emual par­
ticipativo da iniciativa privada no setor. 

Assim. não é à toa que tanto o Banco Mundial quanto o 
BID têm exigido do Governo brasileiro maior empenho na gestão 
de políticas de incentivo fiscal junto ao empresariado para incre­
mentar investimentos em programas de pesquisL Mais do que 
isso, ambos os bancos têm acertadamente cobrado do Estado refor­
mas administrativas que dinamizem o prometido processo de des­
burocratização. raClODalização da máquina pública. 

Sr, Presidente, Sr's e Srs_ Senadores, cOllvicto de que o G0-
verno do Presidente Feroando Henrique Cardoso - do qual o nosso 
Partido, o PR.., faz parte como um dos seUs principais aliados -
tem consciência da necessidade de ajustar. Administração l'Iíblica 
a padrões de eficiência, sob princípios rigidos de modernização or­
ganizacional, não há como deixar de vislumbrar horiwntes cujas 
sombras protegem imagens de um Estado enxuto, sensato e ágil a 
curto prazo. 

Reitero: as primeÍI1lS medidas adotada pelo Governo Fede­
ral s6 fazem concretizar nossas expectativas. A austeridade com 
que a nova administração tem tratado as contas públicas atesta que 
os principios de probidade e monlidade estão sendo seguidos à 
risca. Em vez do descontrole irresponsável dos gastos públicos, 
tão comum em gestões anteriores, o Erário se pauta hoje pela lógi­
ca da racionalidade dos recunos. 

Sob essa orientação, a Pasta de Ciência e Tecnologia deve 
atender, com rigor, aos requisitos de ''rentabilidade'' na alocação 
de verbas. Desse modo. seguramente sobrarão recursos a serem 
aplicados na melhoria de salários e infra-estrublra para os pesqui­
sadores, o que evitaria. por sua vez. o fluxo de evasão da inteligên­
cia brasileira para os centros do Primeiro Mundo. 

Graças a estimulos dessa ordem, tenho certem de que a 
equipe de resistemes pensadores brasileiros estará disposta a per­
manecer no País e a dedicar sua capacidade inte1ecblal à causa do 
saber ciemilico e tecnológico_ Em COIltrapartida. a população bra­
sileira estam apta a cobrar de seu "corpo pensante" maior interven­
ção no grande diálogo ciemilico mundial e, em cadeia, lDlÚor 
legitimidade na conquista do reconhecimento de competência eIJI 

foros intemacionais. 
É provável que dessa maneira o BI3SiI abandone a rase de 

indiferença que atravessa nos ciclos das grandes publicações espe­
cializadas, De acordo com os dados publicados na Folha de S, 
Paulo, não houve, duraD1e O ano de 1994, um registro sequer de 
pesquisador brasileiro nas dnas principais revistas multidisciplina­
res norte-americanas. 

Aliás, Sr, Presidente, se nos confInássemos apenas ao exa­
lIle da produção ciemilica na América latina, ainda assim. em ter­
lIlOS proporcionais, a posição do Brasil não seria menos 
vergonhosa. Pesquisas indicam que. sob o estrito critério do im­
pacto qualitativo gerado junto aos centros intemacionais, as publi­
cações de paises como Costa Rica, Venezuela e México supenun 
em muito as do nosso Pais. 

Isso é inadmissível! 
Conbldo, para rolllpeI" em defutitivo esse perverso isola­

lIlento da ignorância, a solução mais inteligente aponta no cami­
nho do investimento ostensivo na Educaçio. O sistema 
educacional brasileiro, que há anos vem sendo vitima do descaso e 
da incompetência gerencial dos sucessivos -governos, merece a 
atenção de nossas autoridades. 

De que adiantaria priorizar o desenvolvimemo de pesquisas 
no País se à maioria avassaladora de nossas crianças e jovens se­
quer é oferecida a oportunidade de decifrar códigos de intervenção 
no complexo mecanismo de produção e utililllção do conhecimen­
to? 

Sem pretensões proselitistas, faço minhas as palavras do 
I'ttlsidente Fernando Henrique Cardoso, ao declarar, por ocasião 
de seu pronunciamento de posse, que ''para dar o salto que se im­
põe no limiar do novo miJênio, não podemos mais conviver com o 
analfabetismo e o semi-analfabetismo em massa". 

Dessa forma, outro CID) a que se destinariam os recursos 18-

cionalillldos de uma poli bca avançada para o setor de pesquisa se­
ria a fonnação educacional básica. A formação científica nas 
escolas é imprescindível e precisa ser apoiada em todos os níveis. 

A julgar pela inlrincada rede de interesses na qual a questão 
do desenvolvimemo da pesquisa no Brasil está envolvida. pode­
mos, sem besítação. deduzir que é absolutamente procedente a m­
sistência do Ministro Israel Vargas em clamar pela urgência da 
reestrublração do Cooselho Nacional de Ciência e Tecnologia. 

Mediante esse valioso instrumento de orquestração politica, 
o setor vai poder estar confortavelInente ancorado na coordenação 
múltipla.. em cujo âmbito ministros de Estado e "notáveis" da área 
se reunirão para formular e implementar programas nacionais de 
desenvolvimento científico e tecnol6gico. O respectivo órgão vai 
prestar serviço de assessoramento ao Presidente da República. 

Em conclusão. qualquer que seja o encaminhamento que a 
gestão do I'ttlsidente Fernando Henrique Cardoso tome em direção 
li consecução de uma política que organize e promova o setor de 
ciência e tecnologia. cabe a estA Casa. por f1m, mobilizar-se no 
sentido de acelerar a trantitação e a aprovação do projeto de lei 
que prevê a reestruturação do Conselho Nacional de Ciência e 
Tecnologia. 

De iniciativa exemplar do Poder Executivo. esse projeto 
representa mais um passo na corrida contra o relógio implacável 
do sucaleamento de nosso parque industrial, de DOSsa tecnologia, 
e. sobretudo. de nossa inteligência. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o momento não é de 
espera É hora de todos OS segmentos da sociedade brasileira es­
quecerem suas diferenças ideológicas e abraçarem a causa do cres­
cimento econõutioo do País. E, para isso, nada mais emblemático 
que confw nosso endosso cabal à eleição da pauta da ciência e 
tecnologia como prioridade máxima nesse Governo que se inicia. 

Era o que tinha a dizer, Sr_ Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presideme, peço a pa­

lavra para uma breve cormmicação. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Entendo que V. Ex" 

está pedindo • palavra na forma do art_ 14, n. a, do Regitnento In­
terno. para fazer uma comunicação inadiável. Nesses termos. con­
cedo a palavra a V. Ex" por 5 minut,,", 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (psDB-CE. Para uma bre­
ve COlllUnicação.) - Bem, Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, na 
verdade, inadiável não é, mas diria que de certa importância. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - V_ Ex" disse que era 
inadiável. Portanto, dá à Mesa condições de dizer -lhe que não p0-
deria faIar neste instante, mas somente depois dos oradores inscri­
tos_ 

Pergunto-lhe, então, se é inadiável, porque temos oradores 
inscritos. 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - SiUL Agradeço a tolerân­
cia de V. Ex· Serei brevfssimo. 

Na oportunidade em que V. Ex· está presidindo a sessão. 
quero dizer, em primeiro lugar, que me sinto bastante otimista 
quanto às primeÍI1lS providências que a Mesa está adotando, mas 
gostaria de fazer um destaque especial com relação às comissões_ 

Ontem. junramente com o Senador Iris Rezende, com quem 
colaborarei como Vice-PTesidente da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania. fizemos uma visita àquela Comissão e. de cer-
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ta maneira, fiquei pe'1'lexo. não apenas em relação áquela Comis­
são. mas também com relação às demais comissões permanentes 
que funcIDDA11l no Senado Fedetal. quanto a sua situação. seja em 
face das instalações. apoio de funcionários ou de pessoal. 

Como bem sabe V. Ex'. a pattit da Constituição de 1988 as 
com.issões passaram a ter caráter terminativo. as comissões de mé­
rito, as comissões permanentes. Tudo isso com. vistas a descentra­
lizar o trabalho legislativo! a otimizannos o funcionamento das 
Casas do Congresso Nacional. 

No entanto. diferentemente da Câmara dos Del"ltados. de 
oode sou egresso. assim como outros companheiros. onde as ~ 
missões têm melhores coodições de funcionamento - seja de natu­
reza fisica. material, de pessoal e alé de conlratação de assessorias 
para assistência aos trabalhos da comissão -, e, entre tantas pre0-
cupações que V. Ex' e a Me .. Dimora têm com a melhoria dos 
trabalhos do Senado Federal, gostaria de fazer um apelo especial, 
considerando o empenho que todos estamos tendo aqui para dina­
mizar os trabaRlos do Senado. e a relevância das comissões. 

Tomei conhecimento. por exemplo. de que determinado Se­
llJIdor se elegia Presidente de uma comissão. ocupava as insIalaçõ­
es reservadas ao Presidente da comissão. e terminando seu 
mandato diria: "Daqui não saio mais. Aqui vou permanecer com o 
meu gabinete". Conseqtientemente. não há mais. hoje. condições 
taIDáveis de funcionamento dessas comissões. 

Quero concluir agradecendo V. Ex' A. COlIBlnicação é im­
portanle. mas não era inadiável. Agradeço a tolerância que V. Ex' 
teve, concedendo-me a palavra. Creio que não cheguei a usar nem 
mesmo 05 S minutos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A M .... para poder 

permitir a V. Ex' usar da palavra. contima considerando a COIIBI­

nieação de V. Ex' como inadiável. 
O assunto levantado pelo Senador Lúcio Alc4ntam, eviden­

temente. está sendo examinado pelo Sr. 10 Secretário. e a Assesso­
ria da Mesa informa a esta Presi<Uncia que os móveis fonun 
retirados da comissão para atender aos gabinetes dos Senadores. 
em caIáter emergencial A. partir da segunda-feira da WIIa semana 
já teremos essa situação regularizada. 

Mais uma vez. peço a compreensão dos Sn. Senadcm:s para 
o início desta legislatura em que estamos tendo inúmeros proble­
mas de natllreza adminislntiva. de natllreza legislativa. Estamos 
procurando resolvê-los da melhor maneira possíveL para que o Se­
nado. o mais rapidamente. possa ter condições e possa cumprir 
com a sua missão. Muito obrigado. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. V. Ex' dis­
põe de 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (YI' -SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presideme. Senador 
José Sarney. Sr's e SI>. Senadores. estive presente à instalação do 
Conselho Consultivo do Programa ColIBlnidade Solidária. presidi­
do pela antropóloga Ruth CaIdoso. uma vez que considero de ex· 
trema importância acompanhar OS passos que o Governo do 
Presideme Fernando Heorique CaIdoso venha a dar para combater 
a fome e a miséria em nosso Pais. 

Não questiono o fato de o Presidente ter designado sua se­
nh"", para presidi-lo. Primeiro. porque ela reuniu. ao longo de sua 
vida, credenciais. como professora • pesquisadora da USP e do 
CEBRAP, nmi1as vezes voltadas para os temas relacionados a esse 
Conselho. e está cape.citada para IUlizar um trabalho sério; e. se­
gundo. porque se traia de função paralela à do Governo. não remu­
nerada, não havendo. portanlo. favorecimento a pessoa de laço 
familiar tio estreito. Por oulro lado. e aqui cabe chamar 8 atenÇão 
para isto. muito maior é a responsabilidade do próprio Presideme 

da República em que haja ações bem sucedidas no Programa C0-
munidade Solidária por. justamente. ter designado sua senh"", 
para coordená·lo. 

Podemos lembrar episódios como o da Sr' Roaane Collor. 
que. ao presidir a LBA. e tendo aquela instituição sido caracteriza­
da por problemas sérios. o Presidente Fernando Collor de MeUo. 
obviameme, acabou sendo responsabilizado por isso. 

A Secretaria Executiva do Programa. A.nna Maria Peliano. 
divulgoo. em janeiro de 1995. documento que expressa as diretri­
zes de atuação do Governo na área sociaL defInida como prioritá· 
ria pelo Presidenre em todos os discursos por ele proferidos, antes, 
como candidato. ou agora. A situação de miséria de imensa parte 
da PQl"l1ação requer enérgica dedicação para se eliminar esta cha­
ga social. 

A tarefa não é de fácil execução. mas todos os esforços têm 
que ser empregados para que possamos. o quanto antes, e:n-adicar a 
miséria e alcançar o ideal de uma sociedade justa e fraterna. Pre0-
cupa-nos que a.s medidas ammciadas talvez não sejam as mais efi­
cazes para atingir os objetivos a que se propõem. 

Foi criado um Conselho Consultivo vinculado à Casa Civil. 
composto pelos ministros das áreas sociais • econômicas e por 
mais onze membros da sociedade civil. Ele não possui prenogati­
vas executivas e suas fmalidades estão mais voltadas à mobiliza­
ção da sociedade civil, de entidades governamentais e 
não-govemamentais. à integração entre os niveis federal. estadual 
e municipal. visando ações conjlntas no ataque aos problemas da 
fome e da pobreza. Nesse sentido. o Programa Comunidade Soli· 
dária não se distingue substancialmeme do CONSEI\.. criade no 
Governo Itamar Franco por sugestão do Presidente do !'T. Luiz 
Inácio Lula da Silva, que teve em Betinho e em D. Mauro Morelü 
as referéncias necessárias para galvanizar as iniciativas da socieda­
de civil. D. Mauro Morelli, embora lembrado pelo Presidente. em 
sal discuno de anteonte.m. por sc.us dois anos de rehwante dedica­
ção como Secretário Executivo do CONSEI\.. diferentemente de 
Herl>ert de Sw .... acabou não sendo convidado para participar do 
Conselho Consultivo do Programa Comunidade Solidária. 

A inovação se deu através de um elenco de programas jA 
existentes no Orçamento da União e que passam a obedecer a ou­
lIa 16gica administrativa. Esses programas continuam a ser priori­
zados e exeauados pelos respectivos ministérios setoriais, através 
de equipes supervisionadas diretamente pelo Ministro e atuando 
em consonância com a Secretaria de Planejamento da Presidência. 
No entanto, quem elaboolrá as prioridades locais. 00 seja. quem 
decidirá se em um IIBlnicipio é mais necessária a distribuição de 
cestas básicas ru o Cmanciamento de microempresas. por exemplo. 
será o pnSprio municipio. através da prefeimra. em pua:ria com 
emidades da sociedade civil. Conselho Municipal do Programa. 
sempre que existente. e Govemo do Estado. Em cada Estado. os 
pleitos serão priorizados pelos conselhos estaduais a serem cria­
dos. e encaminhados aos respectivos ministérios pata aprovação 
fInal e execução. 

Será que es.. novo desenho administrativo iIá conferir 
maior grau de eficiência a esses programas. em comparação com. o 
ocorrido aU; o momento. quando o Congresso Nacional defIne as 
prioridades em função da força poUtica de cada parlamentar e ca­
rimbo os recursos dos programas alrav6s das emendas à lei orça­
menária? E se a resposta for positiva, será possível reduzir 
substancialmente a miséria através de ganhos I118IJ!ÍDais de eficiên­
cia nos programas já existentes? As respostas a essas perguntas 
não são imediatas. como pode parecer. e seus resultados depende­
tio de diversos fatores. 

A primeira base ~ sustentação do Programa é a organiza­
ção da sociedade civil. o que. por si. é um. aspecto positivo para a 
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democratização do poder e a defesa de interesses conmns. Porem. 
a dificuldade de organização da poJ:llIação que vi"e nas regiões 
mais pobres do Pais e que. por vezes. tem eleito como repre­
sentantes do povo 03 seus próprios algozes. por falia de informa­
ção. por ignorância ou por sujeição a uma estrutura social 
opressora. pode trazer dislorçiles aOS objetivos do Prognuna. Um 
dos requisitos a serem ObSCIVados na elaboração da proposta é o 
endosso real e formal de entidades de representação da sociedade. 
sendo o grau de comprometimento dessas entidades um dos cri­
térios para estabelecer a prioridade do projeto. medido através do 
fornecimento de garantias para a contrapartida dos recursos. Por­
tanto. a seguir estritamente esta diretriz. poderá ocorrer que as re.­
giões mais pobres venham a receber menor grau de prioridade. 
pelas dificuldades que a própria miséria cria. 

Para atenuar esse problema. o Consellio prevê uma atuação 
"pro-ativa" nos municípios com maiores índices de pobreza em 
cada Estado. identificando. em consonância com o Estado e o 
Município. as prioridades e as estIatégias de íntervenção. o que 
gera dois tipos de problemas: o primeiro é que esta forma de atua­
ção não é impermeável às configut'ÇÕes politicas locais. que. em 
geral são refratárias aos objetivos anunciados. Dev.,.se salientar. 
também. que essa atuação pontual pode deixar escapar uma ca­
ractedstica fundamental do quadro social que se apresenta: sua 
complexidade. a inter-relação causal e seu cariter endêmico. É 
notória a incapacidade da máquina administrativa federal de inter­
v.ir )X>ntnalmente na solução desses problemas. a não ser em um 
número reduzido de regiões- O coronelismo e a opressão poderão 
superar a capacidade de resposta do Governo. Somente a dinâmi­
ca social e o esforço coletivo podetio responder a essas dúvidas. 

O documento salienta que a erradicação da miséria somente 
poderá ser obtida mediante a Ittomada do aescimento sustentável 
da economia e a determinação polltica em defmir estratégias de 
desenvolvimento nacional que induzam a esse crescimento. 

Limita-se. portanto •• atuação do programa a ações emer­
genciais. sem apontar as diretrizes para a intervenção mais ampla 
do Eslado. que pemritiriam a reversão do cenãrio atual. principal­
mente em seu aspecto regiooaL 

Cito como exemplo de atuação pontual o fa!o de que. nesta 
semana. atlIIncioo-se que o Consellio do Programa Conmnidade 
Solidária irã a Tert&io Vilela. cidade de aproximadamente 35 mil 
habitantes que tem registrado um do; maiores índices de mortali­
dade infantil. Esse Indice diminuiu quando se distril>1inun cestas 
básicas, de agosto a novembro do ano passado. e agravaI-se nova­
mente após a suspensão da distribuição de cestaS-

Os últimos quarenla anos de poHtica de desenvolvimento 
regional não proporcionaram tal êxito. agtavando. pelo contrário. 
os índices de concentração de renda no Nordeste. por exemplo. 
Esloo me referindo à concentzação de renda de.ntro do Nordeste. A 
experiência acunmlada permite-nos diur que seti necessário algo 
além do que a simples melhoria na gerência dessas poHticas. Alte­
rações mais profundas de ditttrizes poderiam ser ao menos deli­
neadas pelo principal 6rgão criado pelo Govemo para pensar 
formas de intervenção na área social 

O Conselho atuará como inoentivador da iniciativa da s0-

ciedade. particularmente da criação de Conselhos estaduais e mu­
nicipais. e propositor de ações voltadas ao combate à fome e à 
miséria. O longo caminho que terá que ser percorrido entre a ela­
boração do projeto pela própria connmidade que tem que ser assis­
tida. a análise de todas as demandas geradas no Pais pelos 
Conselhos estaduais. a remessa das prioridades aos respectivos 
Ministérios de competência, sua tramitação interna nos Ministérios 
e a liberação de verbas podem oferecer adversidades imprevisí­
veis. 

A rápida tramitação dos pleitos e a neoessária coesão e 
complementaridade dos projetos dependerá da interlocução entre 
os diversos órgãos envolvidos. inclusive aqueles pertencentes às 
esferas nmnicipllis e estaduais. cuja responsabilidade cabe à Secre­
taria-Geral do Cooselho. que não desfruta de um nível hierázquico 
superior àqueles. O perfeito entendimento dessa estrutura matricial 
será imprescindível para se eliminar a possibilidade de duplo C<). 

mando e conflito de interesses entre as diretrizes do Consellio e as 
demandas partidárias e regioruús dos Minisuos-

No tocante aos projetos contemplados. são divididos em 
cinco áreas de ação: alimentação e nutrição. que conta com recur­
sos de 1.9 bilhões de reais (mais 400 mil toneladas de alimentos 
doados pela CONAB); serviços urbanos. com 1.9 bilhões de reais. 
mais 400 milhões de reais de contrapartida de Estados e Munici­
pios; desenvolvimento rura~ com 470 milhões de reais; gelllção de 
emprego e renda. com 3.9 bilhões de reais; e defesa e direitos, com 
247 milhões de reais. Nota-se que a área com maior capacidade de 
inteIVir na realidade das regiões mais carentes. de desenvolvimen­
to rural. conta com recuroos bem menores que o necessário. adian­
do a execução das metas do Presidente Fernando Henrique de 
assentar 40 mil pessoas no primeiro ano de governo. Para essa fi­
nalidade. a disponibilidade t de 36 milhões de reais. mas o próprio 
documento do Conselho aponta a neoessidade de alocar 200 mi­
lhões de reais. 

Então. é preciso que haja um ajuste neste ponto. se o Gover­
no Fernando Henrique quiser realizar a sua meta de assentar 40 
mil famílias. que é uma meta modesta no que tange ao programa 
de reforma agrária. 

O restante dos recursos se destina aos progtamas de indus­
trialização ruraJ: assistência técnica a produtores e famíliares. 
apoio ao associativismo. fwanciamenlo de safras, para melhor uti­
lização das microbacias hidrográficas. energização rural. armaze­
nagem e comercialização de alimentos, transporte e comunicações. 
educação, saúde, saneamento e habitaçio rural. 

Ternos. também. alguns projetos que estão lislados no docu­
mento, IllIlS que escapam da esfera de competência do Conselho. 
O principal exemplo é o seguro-desemprego. que conla com 2.3 
bilhões de reais do FAT e constitui-se direito legalmente instituído 
do cidadão. que não pode. portanto. ser priorizado pelo Consellio. 
a não ser no que diz respeito a sua melhor adminiscração pelo Con­
selho. 

O Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. tam­
bém não se enquadra nas caraclelÍsticas do Conselho. já que é de 
iniciativa exclusiva das empzesas. que obtêm isenção fIscal para os 
gastos com a complementação alimentar de seus empregados. atra­
vés de tíquetes. refeições ou cestas de alimentos. Esses dois pr0-
gramas somados absorvem 27% dos recursoo do Programa 
Conmnidade Solidária. Dois outros programas podem também ser 
entendidos como de ação tnais ampla, que deveriam contar com 
um atendimento regulare de cobertura nacional. como o Programa 
de Combate à Desnutrição Materno-lnfanti1, atendido através do 
SUS. e o Programa Nacional de Alimentação Escolar. Juntos per­
fazem 12% dos recursos-

Dois outros projetos envolvem a transferência de bens aos 
indivíduos em situação.de carência. como a distribuição de ali­
mentos e de cestas básicas de consttUção. O Prognuna de Distri­
buição Eme'lleDcial de Alimentos pode ser um recurso a ser 
empregado em casos de calamídades públicas. mas dificilmente 
pode ser entendido como uma ação constante para resolver um 
problema endêmico de fome. iA que exigiria o transporte perma­
nente de toneladas de alimentos dos armazéns da COBAL até as 
regiões atendidas. Não é preciso uma análise mais demorada para 
perceber a ineftcácia do sistema. Na área de seIViços urbanos. a 
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doaçio de cestas boIsicas de CODSllUçãO civil incorre DO mesmo 
problema. É necessário mudar a perspectiva de atuação da União, 
o que traria efeitos multiplicadores de alcance !IlJlis abrangente. 

Ao propor que a sociedade se organize para pleitear acesso 
a bens e serviços do Governo federal. obtém-se um avanço, que é 
a organjzação da sociedade. mas mantém-se a relação de depen­
dência e de centralização de recursos no nível fedem!. que tem o 
poder discricionário de atender a este ou àquele pleito. Sempre ha­
veri o problema da subjetividade. se es'" poder estA sendo bem 
ex"",ido ou não. No caso da dislriooição de alimentos, por exem­
plo. atende-.. à caIincia por determinado pertodo. e isto não gera 
efeito multiplicador na região. pois as compras são centIalizadas 
na União. Se os recursos fossem truJsferidos pa11I. que o indivíduo 
tivesse a liberdade de escolher os bens de que necessita e os adqui­
risse DO próprio local. geraria uma demanda e. conscq'Üentemente. 
emprego e renda local. que se consubslaDCiaria em impostos arre­
cadados pela própria pn:feitura e. portanto, a redução do grau de 
dependéncia fmanceira com relação ao Orçamento da União. per­
mitindo investimentos em creches, saneamento. construção e ou­
tros que fazem parte do próprio Programa Comunídade Solidária. 

Temos ainda programas de fmaneiameDlo que utilizam ver­
bas do FUTS. oomo de incentivo à melhoria das condições de m0-

radia e de investimentos no setor de saneamento básico. Esses 
programas são caracterizados pelo..., uso polltico. E o estabeleci­
meDlo de critérios objetivos podem trazer um ganho substantivo 
na redução da caIincia desse tipo de serviço. Ellcotuando-se o es­
trangulamento de recursos ocorrido no ano passado. sempre se 
destinou um montaD1e significativo de verbas a esses programas. 
que se ttaduZÍIBln em despenllcio e manípolação. 

Se o Executivo adotasse procedimentos mais ttansparenles 
de divulgação dos fmanciamentoa realizados. disponibilizando es­
sas informações on lIne no..., sistema de informações OIçameluA­
rias 00 divulgando-as atnlvt. do Diário on.1aI, por exemplo, os 
desvios existentes já teriam sido mjnim;ndos. Os programas de 
apoio à pequena e microempresa tambtm podem ser vistos sob a 
mesma ótica. ji que o crtdito público no Brasil sempre foi direcio­
nado principa1meote às gusndes empresas, inclusive no perlodo em 
que o alUal Presidente foi Ministro da Fazenda. responsolvel pela 
política creditícia dos banoos oliciais. Esta altl>ração de RImo t 
bem-vinda para aumentar a capacidade do Estado na geração de 
empregos. 

No entanto. as limitações da intervenção ponlUal do Estado 
na questão social podem ser observadas no Mêxico, que instituiu o 
Programa Solidariedade há alguns anos. durante o Governo Sali­
nas de Gortari. Ali estio reunidos alguns elmtentoa que guanlam 
similaridades com a situação brasileira. como o grave desequill­
brio regional, a existência de crise econômica durante a década de 
80 e um sistema polltioo mareado por um partido que domina o 
poder boi !IlJlis de 40 aoos. de forma Iisiológica e popolista. 

O SR. PRESIDENTE (Jost Samey. Fazendo soar a cam­
painha.) - Connmico-Ibe que V. Ex' dispõe de ~s minutos para 
encerrar o seu discurso. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - As proximidades das ca­
racteristicas do prog!llma lA implan1ado e o rectm-instilUldo no 
Brasil não se esgota apenas no nome. Tambtm lá, o Programa So­
lidariedade está baseado na organizAção da sociedade como pre­
missa pa11I. a obtenção de recursos para o investimento em setores 
básicos, como saneamento, e para o fmanciamento de aúvidades 
produtivas atmv6s da formação de cooperativas. 

Isso não signílica quo tambtm aqui havem a oooptação dos 
movimeotoa popolares pelo sistema político hegem/loico. desvir­
lUaodo a necessária independência daqueles em relação à esfera 
oficiaL mas a penist80cia e o agravamento das condições sociais 

DO sul daquele pais. quo resultou no levante de ~. Estados moxi­
canos contta a mistria. Isso pode nos dar • dimensão das restrições 
des .. fmma de atuação. 

É necessário quo se faça uma ampla discussio pnto à socie­
dade que tenha por objetivo uma reestrulUração mais profunda dos 
programas sociais de desenvolvimento regional e setorial hoje 
existentes. A alternativa que se propõe 6 a instituição de uma siste­
mática de renda minima oomo um direito boIsico de cidadania quo 
veoha a eliminar qualquer relação de dependéncia e quo preserve a 
liberdade de escolha. 

Sr. Presidente. peço que seja dado como lido o restante de 
meu prouunciamemo no que diz respeito às diversas experiências 
de projetos de gamnlia de renda minima ou de imposto de reoda 
negativo no Brasil. 

Antes de concluir, gostaria de ressaltar que a SI' Rutb Car­
doso. ao assumir a Presidência do Conselbo do Programa de C0-
munidade Solidária. fez criticas às formas clieotelistas. e 
fisiológicas que, muitas vezes, caracterizaram os diversos progra. 
mas de assisténcia socia.J. no Brasil e deseja que se institua uma 
nova sistemática. 

É importante que a forma de se emdicar a miséria e a fome 
no Brasil se caracterize pelo direito à cidadania e não pelo favor a 
esta ou àquela pessoa. pela indicação deste ou daquele poHtico; 
que não se beneficio um Munícípio de Alagoas. do Acre. do Piauí 
00 do Rio Graode do Sul simplesmente por uma circunstância. É 
necessário que todos os mais de ISS milhões de babitantes do Bra­
sil tenham igual direito à cidadania, onde quer quo se situem no 
tetritório brasileiro. So seu rendimento salaria1 não t adequado. 
que se institua mecanismo capaz de garantir~Ihe a renda DJÍnima 
como um direito à cidadanja que o Senado Federal aprovou opor. 
tunamente e que estA hoje sendo objeto de análise por parte da a­
mara dos Depotados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO RETIRADO PARA REVISÃO 
DO ORADOR: 

O SR. PRESIDENTE (Jost Sarney) - Quem lembrar aos 
Srs. Senadores que em nossos avulsos da sessão de hoje se enoon­
tra descrito o planejamento de nossas próximas ~s sessões, na 
fonna regimental. como também se encontram relacionados os 
projetos em fase de recebimento de emenda perante as comissões e 
a Me .. do Congresso. 

Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. do Estado do 
Acre. 

A SItA. MARINA Sn..VA (Pl'-AC. Pronuncia o seguinte 
discuzso.) - Sr. Presidente. SI' Senadora Pror Emilia. S ... Senado­
re~, o que vou abotdar, ao fmal do meu discuno, relaciona·se com 
o pronunciamento do Senador Eduardo Suplicy. que analisou de 
forma ca:npetente o Programa Comw>idade Solidária. 

Recebi notícias do meu Estado. segundo as ~ais o Promo­
tor de Justiça do Município de Sena Madureira. Sr. Éric Cavalcan­
ti. pediu a prisão, por crime contra o meio ambiente. de nove 
madeireiros sediados naquele município. inclusive o Sr. Osmar Al­
ves, que ~ o dono da Madeireira Feneira. 

Essa madeireira 6·famosa por cometer crimes contra o meio 
ambiente no ParoIe boi alguns anos vero fazendo o mesmo no Esta­
do do Acre. Esses madeireiros estão sendo acusados - e boi provas 
cabais - de retirarem do Seringal Palmares dez mil -.os cúbicos 
de moguo, sem a devida autorização dos órgãos competentes - no 
caso, o lhama e o lmac. Ex .. madeireira já vem respoodendo a 
processos há !IlJlis de um aoo; sua madeira foi confiscada pelo 
!MAC, que se tomw seu liel depositário. e. em função da morosi­
dade dos processos. poderoI vir a se deteriorar. 
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Faço questão de ressaltar esse caso desta tribuna porque a 
atividade de rapina dentro da AOlIlZÔnia. o lucro fieil e a qualquer 
custo, a exploração da miséria em detrimento dos intemsses do 
País e da região têm sido o modo de vida de todos aqueles maus 
empresários. Rertro-me aos maus empresários porque não me cabe 
generalizar. sei que existem homens de bem e que inclusive jã es­
tão repensando o desenvolvimento da Amazônia. levando em con­
sideração as experiências que hoje vêm OOOtt'endo tendo em vista 
o desenvolvimento sustentável 

Fico reliz porque a Justiça do meu Estado estã dando um 
basta nesse tipo de abuso e quero dizer. Sr. Presidente. Sr' e Srs. 
Senadores. que esses acontecimentos não ocorrem por acaso. Não 
é mera vontade do infrator entrar em. uma colocação de seringa co 
em uma humilde colônia e comprar madeira de excelente qualida­
de. madeira nobre. como é o caso do mogno. a 15 reais. Segundo 
aIXltaIDOS em emulo que fizemos há alguns meses. uma árvore de 
mogno é vendida a 15 ruis • depois tnulsformada em m6vel, nos 
Estados Unidos 00 na Europa, que serã vendido por 3 mil dólares. 
O que o Acre ganha com isso? O que a Amazônia ou o Brasil, ga­
nham com isso. a não ser vender ouro a preço de banana e depois 
COIIlprá-lo, de novo, a preço de ouro? 

Temos a clareza de que isso ocorre dadas as cUxunstâ.nciBs 
de sobrevivência daquelas pessoas. prejudicadas com a falência 
dos seringais nativos. onde faziam apenas o extrativismo da bona­
cha e da ca.stanha. que hoje se encontram em plena deca~ncia. Na 
verdade. nunca se procederam a politicas de desenvolvimento. de 
investimento em tecnologia e allmnativas para esses produt<JS. 
principalmente a banaclla. que. IOIma determinada época. já repre­
sentou 40% das exportações brasileiras e boje estã em plena deca­
dência devido â falta de condições para e~ntar a concorrência 
da Malbia. principalmente. 

Para que os senh""", tenham uma idéia, um quilo de borra­
cba custa. hoje. 0,60 centavos de INÍS. e o seringueiro que traba­
lha muito - mas muito mesmo, Sr. Presidente. Srs. Senadores, -
tem condições de produzir 500 quilos de borracll. por ano. o que 
llie possibilita ganhar uma tenda de 300 teais por ano. É possível 
viver com 300 reais por ano? Isso faz com que um homem digno, 
que ama sua fl~ta e sua colocação. seja obrigado a vender uma 
tora de mogno por apenas 15 teais. o que talvez não dê. naqueles 
seringais, para comprar sequer uma lata de leite Cl1 um cartucho 
para abater uma caça a fun de sanmtir a sobrevivência da familia. 

Esses madeireiros. aproveitando-se dessa situação de misé­
ria. entram nesses lugares e fazem um. verdadeiro saque. Firo feliz 
porque a Justiça do meu Estado estã pedindo a prisão desses se­
nhores que. de acordo com a Lei n° 4.771/65. podemo ser conde­
nados a até um ano de cadeia. E essa seria uma medida exemplar 
para que não haja reincidentes. 

Este pronunciamento relaciona-se com o que disse o Sena­
dor Eduardo Suplicy. O Programa Comunidade Solidária. encami­
nhado pela Primeira-Dama do País. a Professora Rulb Cardoso. 
pode dar Uma grande contribuição. desde que consiga comptttibili­
zar duas questões que para mim são fundamentais: a primeira de­
las seria a adoção de medidas emergenciais, inclusive com os 
critérios mencionados pelo Líder do meu Partido. Senador Eduar­
do Suplicy. 

A fome e a miséria não podem esperar por medidas estrutu­
rais. A criança desnutrida precisa imedia'anv:nte do leite e da ali­
mentação. Nesse sentido. são fundamentais as medidas que 
possam combater esse mal. que é a causa principal da morte de 
milhares de crianças no meu País. Aquele faminto que estã mendi­
gando na rua ptecisa de algum tipo de auxilio. mas sabemos que 
isso não é O suficiente. que são apenas paliativos. como dar um re­
médio para a rebre ao invés de atacarmos a infecção. 

O programa. ao prever a queslão de geração de emprego e 
de renda.lem que adentrar. de forma bastante intensa. nesse aspec­
to. porque é só. partir da! que podcrã haver Uma mudança gradati­
va em relação a essa situação de miséria. 

No meu Estado. se não forem tomadas as medidas propos­
tas pelo Senador Eduardo Suplicy com o Projeto Renda Mínima. 
em que seringueiros possam ler o mínimo para sobreviver en­
quanto o Governo investe em pesquisa e apresenta outras alternati­
vas de sobrevivência. as pessoas que hoje estão em plena condição 
de miséria não teria como se reproduzir. 

É doloroso saber que meninas de 12. 13 e 14 anos têm que 
correr para o mato porque não estão vestidas adequadamente. mui­
tas estão apenas emoladas em um pedaço de pano. 

Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. \Jllvez eu esteja regio­
nalizando o disruI'SO, mas faço-o Duma tentativa de trazer a maté­
ria a debate nacional. a partir do que se está propondo ho~ •• nível 
de política social por parte do Presidente da Replblica. E funda­
mental que, ao tentarmos combater a miséria, levemos em conta as 
expemncias que já estão sendo vivenciadas pela população. Se 
não levarmos em conta aquilo que estã sendo feito pelo cotidiano 
dos que estio passando fome. qualquer tentativa de combate à mi­
séria e à pobreza seria fadada ao fracasso. Posso citar alguns 
exemplos: os seringueiros de Xapuri começaram com apenas 36 
pessoas. uma pequena cooperativa, e hoje contam com mais de 
260 seringueiros associados. O Município em questão oferece 220 
empregos é o maior arrecadador de reM Enfim. tratou-se de uma 
pequena experiência de boa vontade. sem o apoio do govemo e de 
seringueiros. 

Cito também a experiência gestada nas Vilas Extrema e Ca­
lifórnia, na fronteira eDIte Rond6nia e Acre. em que colonos. 
abandonados à própria sorte. assentados em Uma irea de terra sem 
as mínimas condições de assistência técnica 00 fma.nciamento, 
com o apoio. quero registrar. do Bispo Dom Moacyr Grecchi -
uma pessoa preocupada com os problemas da região amazônica -. 
estão dando um verdadeiro show de como se pode combater a 
rome e a miséria através da experiência do Projeto RECA. Um 
consórcio de várias culturas petenes. como é o caso do açaí. da pu­
punha. do cacau. dentro da própria flOtesta, sem causar devasta­
ção. mas aumentando significativamente a qualidade de vida 
daquelas pessoas que hoje têm uma renda familiar que llies possi­
bilita viver em condições dignas. 

Cito também a experiência da prefeitura de Rio Branco. na 
qual o Prefeito Jorge Viana está fazendo um assentamento de se­
ringueiros que vieram para a periferia. que hoje estio arrependidas 
e que gostariam de voltar para o trabalho no campo. desaproprian­
do ãrus próximas da cidade. dando apoio técnico e o minimo de 
assistência de saúde e educação àquelas familias. Hoje. temos pes­
soas vivendo com dignidade. sem que fiquem apenas empurrando 
um CAIrinho de picolé ou de pipoca. ou até mesmo mendigando. 

São experiências que vamos aprendendo com a própria s0-

ciedade e. a partir delas. podemos ter. com certeu. um programa 
de combate à miséria. 

O Sr. Eduardo SupU.y - V. Ex'me um aparte? 
A SItA- MARlNA SILVA - Com prazer. nobre Senador. 
O Sr. Eduardo SupUcy - Senadora Marina Silva. quando 

estãvamos ptesenciando • posse da Sr' Professora Ruth Cardoso 
no Programa Comunidade Solidária. ambos estãvamos refletindo 
sobre o ambiente do Palãcio do Planalto. o ambiente de Brasília. 
tão diferente do cotidiano das coomnidades mencionadas por V. 
Ex'. Tive a oportunidade. no ano passado. juntamente com o Lula. 
com v. Ex' e com o Prefeito Jorge Viana, de visitar as comunida­
des de Xapuri e Califórnia' - Projeto RECA -. a16m do Município 
de Rio Branco e outras ~giões do Acre. Considero extremamente 
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importante que cada membro do Congresso Nacional esteja sem­
pre preocupado em = a debate malériao como esta pon o am­
bieme de Brasília, por vezes tio distante e diferem. das 
comunidades aqui descritas, a fun de que C) Senado Federal possa 
ouvir a relevância das experiências vivenciadas. O nosso trabalho 
no Senado ou no Congresso Nacional só podem ter o diagnóstico 
adequado de como supemr os problemas da sociedade brasileim se 
fizemlOs constantemente este vaivém de conhecimento no próprio 
local onde estão os problemas. Creio ser muito importante que os 
trabalhadores da borracha tenham rondiçiles de viver com digni­
dade e direito à cidadania para superarem OS problemas de baixis­
sima remuneração; de um lado. em função do que ocorre com o 
preço da borracha e, de outro, em função das esllUturas prodotivas 
que fazem com que haja uma exploração brutal dos sen:s humanos 
que trabalham nesse segmento de ativi~de •. De fato. se ti~és~mos 
hoje, por exemplo. nas regiões dos senngalS ou no MurucíplO de 
TeolÔnio Vilela, ou no Piau~ ou na periferia de São Paulo, ou nas 
favelas do Rio de Janeiro, a existência de 11m Programa de Garan­
tia de Renda Mínima, cada pessoa teria dí>eito 11 cidadania e não 
dependeria de favor clientelistiro deste OU daquele político. Isso 
seria um direito que conferiria A pessoa Um complemento de re­
muneração. senão uma renda blsica. pam que a mesma pldesse, 
inclusive no caso de um seringueiro, não se submeter exatamente a 
condições por vezes próximas da escmvidio pua exercer a SUa ali· 
vidade produtiva, porque teria sempre U"," altemativa. Cumpri. 
mento V. Ex" pelo seu proounciamento. 

O SR. PRESIDENTE (losê S ...... y) - Senador Eduardo 
Suplicy, lembro que a oradora dispõe de cinco ntínutos, e V. Ex' 
tem, na forma regimental, apenas dois ntínutos. Muito obrigado 
pela sua colaboração. 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço ao Senador Eduar· 
do Supücy pelo aparte. 

Concluo, reitenmdo minha disposição de lutar pela questão 
dos direitos da pessoa. pela cidadania. pon que possamos diminuir 
no nosso Pais. chaga da miséria, que está ã porta de mílhan:s de 
famílias, se 6 que existem portas. pois muitos momm nas ruas. 

Estive presente na solenidade mediante a qual a Profess<n 
Ruth Cardoso foi nomeada. pelo Presideme da República. respon­
sável pela coordenação desse Programa, em relação ao qual mani­
festo a espe...,ça que existe por parte de DÓS. mulheres, que 
normalmente somos responsáveis por providenciar o andamento e 
bom funcionamemo das coisas. Somos nós que nos lembramos de 
pequenas detalhes, por exemplo, de cbamar a1enção de nossos ma· 
ridos ou fúbos pon telefonarem pon • mie e vov6 pela data do 
aniven;ário. Enfun, repito, somas nÓS que providenciamos para 
que tudo aconteça e funcione milito bem, 

Espero que a sensihilidade da Primeim Dama possa ajl(lar 
para que tudo ande bem, para que os programas que já estão em 
funcionamento, como o Programa do Leite, que está salvando vi­
das em vários mllnicípios, possa ter oontinuidade - a fome não 
pode espetar e não pode ser remanejada para um ootro mIlnicípio 
que conta com simpatias políticas -, pon que tudo 0C0tnl da forma 
devida. e não da forma que muitas vezes tentamos direcionar. 

Qualquer atitude no sentido de combater a fome deve ser 
um esf""" de Governo e de sociedade; do Governo. que deve dar 
o melhor de si. uma vez que tem capacidade para fazt.to; da soci ... 
dade, que pode apresentar alternalivas e cólicas, A partir dessas 
cólicas é que podemos acertar. 

No caso de uma campanha de trabalho e solidariedade para 
combater a fOll1e e a miséria, acredito que cabe muito bem a bela 
frase do escritor Lêo Buscaglia. que di2:ia: "Somoo todos anjos 
com uma só asa e só cooseguimos voar quando estamos abraça­
dos", 

Gostaria que o Brasil desse um abraço no desejo de comba­
ter a fome e a miséria. elabonmdo medidas estrublrais. como é o 
caso de uma reforma agrária; gostaria que o Brasil desse um abra­
ço no desejo de combater a miséria, tomando atitudes que possam 
resolver o problema imediato mas, aCÍRJa de tudo. solucionar a si­
tuação defmiliv&mente, como. po< exemplo. promovendo a justa 
distribuição de renda neste Pais. onde meia dúzia concentra tanta 
riqueza e o resto concentra tanta miséria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu Mensagem n' 65, de 1995. n' 222/95, na origem de 23 do cor· 
rente, pela qual o Presidente da Replblica informa que se 
ausentatá do Pais no periado de 2S de fevereiro ai' de março do 
commte ano, paIlI assistir às cerimônias de posse do Presidente da 
Replblica OrieD1al do Uruguai. Júlio Maria Sanguinetti. e pon 
realizar visita ofIciai à República do Chile. 

É a seguínle a mensagem recebida: 

MENSAGEM N° 65, DE 1995 
(No 222195, Da origem) 

Senb""" Membros do Senado Fedeml, 
Dirijo-me a Vossas Excelências pon informá-los de que, 

com base na faculdade que me confere o art. 83 da Constituiçao, 
ausentar-me-ei do País no petiodo de 28 de fevereiro a 10 de mar­
ço de 1995, pon assistir às cerimônias de posse do Presidente da 
Replblica Oriental do Urugna~ Júlio Maria Sanguinetti, e para 
realizar visita ofIcial à República do Chile, 

2. A nature>.a de nossas relações com o Urugnai. país com o 
qual partilhamos extensa faixa de fronteiIa e ao qual estamos liga­
dos po< laços bistóricos que remontam ao pedado colonial e por 
importante parceiza na calSllUção do MercosuL demanda do G0-
verno brasileiro deIDOllStrações de apreço que reflitam a importân­
cia e a prioridade daquelas relações. Minha presença nas 
cerimônias que marcario a posse do Presideme Júlio Maria Sano 
gninetti retribuirá, ademais. o comparecimento do Presidente Luís 
Alberto LacaDo ãs solenidades de minha posse, em I' de janeiro 
do=te. 

3. A República do Chile constitu~ ignalmeme. país com o 
qual o Brasil mantém tradicionais relações de amizade e de coope­
ração desenvolvidas sobre uma sólida base de contatos políticos. 
econômiros e comerciais. O Brasil mantém, ademais, impotlaDle 
posição como teroeiro principal parceiro comercial do Chile, após 
os Estados Unidos da Amêrica e o Japão. Estarei visitando o Chi­
le, em catáter ofIciaL a convite do Presidente Eduazdo Frei, em re­
ciprocidade à visita oficial realizada ao Brasil pelo então 
Presideme Patricio Aylwin. em julho de 1991. 

Brasília. 23 de fevereiro de 1995. - Fernando Henrique 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Por invocação do 
disposto no inciso I do art. 172 da Lei Intema. requerimentos fo­
tam encamínb.dos ã Mesa visando à inclusão em Otdem do Dia 
de projetos. uma vez esgotados os praros de sua tramitação nas 
Comissões. 

Dispõe o § 3' do art. 118 do Regimento Interno que o j>taZO 
das Comissões para exame das matérias se :renova pelo iniCIO da 
nova legislatura 00 po< designação de novo Relator. 

A Presidência, em obediência àquelas disposições regimen­
tais, irá devolver à Comissão competem. os projetos em refenSn­
cia. assegnrando novo praro pon emitir seu psrecer, considerando 
prepdicados. nos tennas da alínea a do art. 334 do Regim.mo In­
lemo os requerin::lentos mencionados: 

- Requerimento n' 929, de 1992, do Senador Almir Gabriel, 
solicitando. nos termos regimentais, a inclusão em Ordem do Dia 
do Subotitutivo • CAmara ao Projeto de Lei do Senado n' 72. de 
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1984, de autoria do Senado.- Ne1soo Carneiro, que acrescenta dis­
positivo A Lei nO 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre 
• proteção à fauna. 

- Requerimento n° 1.172, de 1993, do Senado.- Beni Vel1lS, 
solicitando. nos termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
da Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 303, de 
19&5, de autoria dos Senadores Severo Gomes e Fernando Henri­
que CanIoso, que dispõe sobre a padroniução, classificação, ins­
peção e registro d. bebidas dietétiCJIS e dá ,xUms providências. 

- Requerimento n° 1.220, de 1993, do Senador Beni VeIaS, 
solicitando. nos lermos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n° 131, de 1992, de antoria do Sena­
dor Almir Gabriel, que rIXa nonnas de fonnação de recunos hu­
manos na área de saúde, regulamentando o inciso 1Il do art. 200 da 
Constituição Federal. 

- Requerimento n° 1.243, de 1993, do Senador Beni VeIaS, 
solicitando. nos tetmOS regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara nO lO, de 1993 (nO 3.305/89, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 531 da Consolidação 
das Leis do Trobalbo. 

- Requerimento n° 1.244, de 1993, do Senador Beni Vel1lS, 
solicitando. nos tennos regimentais, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara nO 15, de 1993 (nO 17(},87, na C .... de 
nrigem), que de iniciativa do Presidente da Repúblics. que alteno a 
redação do art. 3° e parágmfo única do art. 6°, da Lei nO 7.377, de 
30 de setembro de 1985. 

- Requerimento nO 1.246, de 1993, do Senador Beni Vems, 
solicitando, nos tetmas regimentais, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara nO 29, de 1992 (n° 4.386/89, na Casa 
de origem), que inclui o Município de São Bento do Sapucaí, Esta­
do de São Panlo, na área de ~eção Ambiental da S ..... da Man­
tiqueira. 

- Requerimento nO 1.247, de 1993, do Senador Beni VeIaS, 
solicitando. nos termos regimentais. a inclusão em. Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n° 35, de 1993 (n° 1.531189, na Casa 
de origem). que assegura o acesso aO exame ~~na.ta1 e vinQ.lIa o 
auxílitrnata1idade à sua milização, nas condiçõe. que especiflC&. 

Requerimento n° 1.248, de 1993, do Senador Beni VeIaS, 
solicitando, nos tennos ... gimentais, a inc1usio em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara nO 36, de 1993 (nO 3.111/89, na Casa 
de origem), que acroscenla parigmfos 2° e 3° ao art. 612 da C0nso­
lidação das Leis do Trabalho. 

- Requerimento n° 1.249, de 1993, do Senador Beni VeIaS, 
solicitando. nos tennos regimentais, a inclusio em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n° 37, de 1993 (n° 3.404189, na Casa 
de origem), que inlrOduz aJtenoçôe. nO Decrero-lei nO 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre proteção • eslÚnulo à pesca. 

- Requerimento n° 1.2S0, de 1993, do Senador Beni VeIaS, 
solicitando, DOS tennos regitnentais. a inclusJo em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n° 38, de 1993 (nO 3.468189, na Casa 
de origem), que alteIa a redação do caput do BIt. 134 da Consoli­
dação das Leis do Tnobalho, p8Ill detenninar que o emp...gador de­
verá oonceder féria. ao empregada DOS seis m .... subseqüentes à 
data de aquisição do w",ito às meSDIJIS. 

- Requerimento nO 1.251, de 1993, do Senado.- Beni VeIaS, 
solicitando, nos termos regimentais, a inclusio em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n° 41, de 1993 (n° 1.502/89, na Casa 
de origem), que dá nova red8ção a dispositivo do art. 482 da Con­
solidação das Lei. do Trabalbo. 

- Requerimemo n° 1.252, de 1993, do Senado.- Beni VeIaS, 
solícitando, DOS temlOS regiIllCD.tais. a mcmsão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n° 54, de 1993 (nO 444191. na Caso de 

origem), que dispõe sobre a preslação de assiStência religiosa nas 
entidades hospitalaIes públicas e privadas. 

- Requerimento n' 1.253, de 1993, do Senador Beni Veras, 
solicitando, nos tennos ",gimentais, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n° 58, de 1993 (n' 963191, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o """""'ecim.nto das Provas de Ro­
deias e da Profissão de Peão de Rodeias. 

- Requerimento nO 1.256, de 1993, do Senado.- Beni Veras, 
solicitando, nos tennos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n° 61, de 1993 (nO 1.665191, na Casa 
de origem), que dispõe sabre a .... liução de exames em I"Cém­
nascido. para o diagnóstico da fenilcetanúria e do bipotireaidismo 
congênito. 

- Requerimento n° 1.257, de 1993, do Senado.- Seni VeIaS, 
solicitando, nos termos regimentais. a inclllsão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n° 71, de 1993 (nO 3.Jl2l89, na Casa 
de origem), que Acrescenta parágrafo ao art. 626 cht Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

- Requerimento nO 1.258, de 1993, do Senador Beni Veras, 
solicitando. nos tennos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n° 75, de 1993 (nO 5.813190, na Casa 
de origem) que acrescenta dispositivo ao art. 20 da Lei nO 8.036, 
de 11 de maio de 1990, p8Ill pelnlitir a mavimenlação da canta 
vinculada ao FGTS do aposenlado, na candição que especifica. 

- Requerimento nO 1.259, de 1993, do Senador Seni VeIaS, 
solicitando. nos termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara nO 75, de 1992 (nO 144191, na Casa de 
origem), que dá nova redação aos §§ 2° e 5' do artigo 164 da Con­
solidação das Lei. do Tnobalho. 

- Requerimento n° 1.260, de 1993, do Senador Beni VeIaS, 
solicitando. nos termos resmxmtais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projet<>de Lei da Câmara nO 76, de 1993 (nO 163/91, na Casa de 
origem), acrescenla dispositivo ao "'" 20 da Lei nO 8.036, de Ii de 
maio de 1990, que dispõe sabre o Fundo de Garantià do TemPO de 
Serviço e dá outras provi~ncias. 

- Requerimemo nO 1.261, de 1993 do Senador Seni Vet'llS, 
solicitando. DOS lermos resimentais. a ÍDcrusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n° 76, de 1991 (n° 4.8:27190, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a regulamenlação da atividade de 
motorista e cobnodo.- de transportes coletivos urbanos, e dá outras 
providências. 

- Requerimento n° 1.262, de 1993, do Senador Beni Venos, 
solicitando. nos t6IlIlOS repmenrais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara nO 78. de 1992 (n° 4.286/89 na Casa 
de origem), que destina o produto da alienação de imóveis da Pre­
vidência SOCW à construção, refonna CAl instalação de cenlIOS 00 

postos de saúde. 
- Requerimento n° 1.263, de 1993, do Senador Beni Venos, 

solicitando, nas tennos regimenlais, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara nO 79, de 1992 (nO 5.878190, na Casa 
de origem), que dispõe sobre concessão de décimo-terceiro slliário 
aO segurado em gozo de abono de pennanê.ncia em serviço. e de­
tennina outras pro~idéncias. 

- Requerimento nO 1.264, de 1993, do Senador Beni VeIaS, 
solicirando, nos tetmos mgimentais, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara nO 85, de 1992 (n° 6.012190, na Casa 
de origem), que dá nova redação aO art. 830 da Consolidação das 
Leis do Trabalbo. 

- Requerimento nO 1.266, de 1993, do Senador Beni Vems. 
solicitando, nos tetmos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara nO 89, de 1993 (nO 1.497191, na Casa 
de origem), que institui, eIÍl toda o território nacional. a notifica­
ção COIl'l,llsória para os casas de intoxicação humana por produ-
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tos e substâncias químicas 00. agentes biológicos. que tenham re­
cebido atendimento hospitalar ou amoolatorial e dá wtras provi­
dências. 

- Requerimento n' 1.267. de 1993. do Senador Beni VenlS. 
solicitando, nos termos regimentais, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n' 93. de 1993 (n' 1.116191. na Casa 
de origem). que modifica a redação do art. 193 da Consolidação 
das Leis do Ttabalho. 

- Requerimento n' 1.268. de 1993. do Senador Beni Veras. 
solicitando. nos termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n' 93. de 1992 (n' 95/91. na Casa de 
origem), que veda a exigência de carta de fiança na. admissão de 
empregado. 

- Requerimento n' 1.269. de 1993. do Senador Beni VenlS. 
solicitando, nos termos regimentais, a inclusão em Orde.m do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n' 97. de 1992 (n' 36/91. na Casa de 
origem). que acrescenta dispositivos ao art. 841 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

- Requerimento n' 1.271. de 1993. do Senador Beni Veras. 
solicitando, nos termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n' 107. de 1993 (n' 2.375/91. na Casa 
de origem). que dispõe sobre • exigência de Certificado de Regu­
laridade Social- CRS, nos casos que especifica. 

- Requerimento n' 1.273, de 1993. do Senador Beni VetaS. 
solicitando, nos termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmara n' 112, de 1992 (n' 2.802/92, na Casa 
de origem), que altera os parágrafos I' e 2' e acrescenta os pará­
grafos 3', 4', 5' e 6"0 art. 389 do Decreto-Iei n' 5.452. de I' de 
maio de 1943. 

- Requerimento n' 1.274, de 1993. do Senador Beni Veras. 
solicitando, nos termos regimentais. a inclusão em Orde.m do Dia 
do Projeto de Lei da Câmata n' 118, de 1993 (n' 666/91. na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 130 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. permitindo que o podado de fêrias seja des­
dobrado em dois. com espaço de seis meses en~ um e rutro. 

- Requerimento n' 1.275, de 1993. do Senador Beni Veras, 
solicitando. nos tennos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmata n' 124. de 1993 (n'2.415/91. na Casa 
de origem) que dispõe sobre a obrigatoriedade de prontuário médi­
co para redm-nascidos. 

- Requerimenlo n' 1.277. de 1993. do Senador Beni Veras. 
solicitando. nos termos regimentais. a incrusio em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmata n' 128. de 1992 (n' 996/91. na Casa 
de origem) que reajusta a pensão graciosa concedida pela Lei n' 
3.618. de 26 de agosto de 1959 •• EIza Borges Tavares. 

- Requerimenlo n' 1.278. de 1993, do Senador Beni Veras, 
solicitando. nos tcnnos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmata n' 132. de 1992 (n' 1.723/91. na Casa 
de origem), que dispõe sobre a aplicação e divulgação de mdi""s 
de desempenho de serviços de saúde. 

- Requerimenlo n' 1.279. de 1993, do Senador Beni Veras, 
solicitando. nos termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmata n' 137, de 1992 (n' 552191. na Casa 
de origem). que dispõe sobre a obrigatoriedade de fabricação de 
tratores e máquinas agrícolas com estrututa de proteção contra ca­
potagem e outras equipamentos de segurança. e dá outras provi­
dências. 

- Requerimenlo n' 1.283, de 1993. do Senador Beni Veras, 
solicitando. nos termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmata n' 151. de 1993 (n' 924/88. na Casa 
de origem). que revoga o artigo 318 da Consolidação das Leis do 
Ttabalho. 

- Requerimento n' 1.281. de 1993. do Senador Beni Vens. 
solicitando. nos termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmata n' 143. d. 1993 (n' 2.151/91. na Casa 
de origem). que institui o direito do educando ao atendimento psi­
col6gico-educacionaL 

- Requerimento n' 1.284. de 1993. do Senador Beni Veras, 
solicitando, nos termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmata n' 156. de 1993 (n' 1.036/91. na Casa 
de origem). que altera o art. 7' da Lei n' 5.889. de 8 de junho de 
1973. que institui nonnas reguladoras do trabalho rural. 

- Requerimento n' 130. de 1995. do Senador Pedro Simon. 
solicitando. nos termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmata n' 102, de 1992 (n' 1.2&9/91. na Casa 
de origem). que amplia. para o estrangeiro em siruação ilegal no 
tenitório nacional. o prazo para requerer registro provisório. 

o SR. PRESIDENTE (Iosé Sarney) _ o senhor presidente 
da república editou a Medida Provisória n' 905. de 21 de feverei­
ro de 1995, que "dispõe sobre a instituição de crédito fiscal. me~ 
diante ressarcimento do valor de contrlhlições sociais (pis/pasep e 
cofins) nos casos que especifica. e dá outtas providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos letmos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da resolução nO 1I89-cn. fica assim consti. 
ruída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

SENADORES 

Suplentes Titula .... 

PMDB 
.Coutinho Iorge Ramoz 
TebeLFernando Bezerra Onofre Quinan 

Odacir Soares 
Francelino Pereira 

Sérgio Machado 

BemardoCabral 

Levy Dias 

Titular .. 

Mussa Demes 
Iosé Iorge 

Luis Roberto Ponte 

Nelson Otoch 

Anivaldo Vale 

Eujácio Simões 

PFL 
Guilherme Palmeira. 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Geraldo Melo 

pp 
Iosé Roberto Arruda 

PPR 
Leomar Quinlanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

BLOCO (pfL.PTB) 

PMDB 

PSDB 

PPR 

João Ribeiro 
Jaime Martins 

Germano Rigono 

IoãoLeão 

EDivaldo Ribeiro 

BLoco (pL-PSC) 
Francisco Horta 

BLoco (psB-PMN) 
Beto Ulis Bosco França 

De acordo com a Resolução n' \. de 1989-CN. ftca estabe­
lecido o seguinte calendário para a tramitação da maltria: 
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Dia 241CJ1J95 _ desiguaçio da Comissão Mista; 
Dia Z4I02I93 _ instalação da Comissão MistJI; 
Até 27/02195 -Pl"ZO pano recebimento de emendas. 
Prazo pano a Comissão Mista emitir O pamcer sobre a ad· 

missibilidade; 
Até 08/03193 _ prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 23/03195 _ prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) _ o Senhor Presidente 
da República editou a Medida Provisória n° 906. de 21 de feve· 
reiro de 1995. que "autorilA o Poder Executivo a contratar com a 
Itaipu BinacionaI pagamento de débito junto ao Tesouro Nacional 
com títulos da dívida externa btasileiza. denominados "BIlIZiI In­
vestnleDl Bond _ Bm", em valor correspondente a al~ us$ 
92.800.000.00 (noventa e dois milhões e oitocentos mil dólares 
dos EsUUlos Unidos da América)". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do ano 2° da Resolução nO 1/89-CN. fica assim 
constilllida a comissão mista incumbida de emitir parecer solm: a 
matéria: 

Suplentes 

Roberto Requião 
José Fogaça 

Guilherme Palmeira 
Edison Lobio 

Sérgio Machado 

Júnia Marise 

José Bluardo Dutra 

Titulares 

Luciano Pizzauo 
Antônio Feijão 

Hermes Parcianello 

FlávioAms 

Mário Cavallazi 

Aldo Rebelo 

Sérgio Arouca 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PDT 

PT 

titulan:s 

Mauro Miranda 
Cunha Lima 

RomeroJucá 
Waldeck Otnelas 

Gezaldo Melo 

sebastião Rocha 

Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Suplentes 

BLOCO (PFL-PTB) 

PMDB 

PSDB 

PPR 

PCdoB 

PPS 

Wemer Wanderer 
Nelson MaquezeUi 

Homero Oguido 

Tuga Angerami 

Augusto N8Ides 

Haroldo Lima 

De acordo com a Resolução N" 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário pano a tramitação da matéria: 

Dia 24102195 _ designação da Comissão Mista; 
Dia 24'02195 _ instalação da Comissão Mista; 
Até 27/02195 _ prazo pano recebimento de emendas. 

Prazo para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a ad-
missibilidade; 

Até 08/03195 _ prazo final da Comissão Misra; 
Até 23/03195 _ prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ o Senhor Presidente 
da República editou a Medida Provisória nO 9fY1. de 21 de feve­
reiro de 1995. que "dispõe solm: a base de cálculo da conlril>Iição 
para o programa de integração social _ pis devida pelas pessoas ju­
ridicas a que se refere o § I ° do an. 22 da lei n° 8.212. de 24 de jJ­
lho de 1991. e dá ouns providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do ano 2° da Resolução nO 1/89-CN. fica assim cons­
tilllida a ComissãoMista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

Suplentes 

Carlos Bezerra 
Casildo Maldaner 

José Agripino 
José Bianco 

Sérgio Machado . 

RomeuTuma 

Luiz Alberto de Oliveira 

Titulares 

SENADORES 
Titulares 

PMDB 
Gerson Camata 
Flaviano Melo 

PFL 
Júlio Campos 
Francelino Pereira 

esrm 
Geraldo Melo 

PL 

PTB 
Emilia Femandes 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLOCO (pFL-PTB) 
Pedro Con-êa 
Jaír Siqueíra 

Luis Roberto Ponte 

Carlos Mosconi 

Basilio Villani 

Fernando Gabeira 

Adhemar de Barros 

PMDB 

PSDB 

PPR 

PV 

PRP 

Arolde de Oliveira 
Antônio Ueno 

Pedro Novais 

Feu Rosa 

Eraldo Trindade 

De acordo oom a Resolução n° I. de 1989-cn, fica estabele-
cido o seguinte calendãrio para a tramitação da matéria: 

Dia 24102195 _ designação da Comissão Mista; 
Dia 24102195 _ instalação da Comissão Mista; 
Até 27102195 -PBZO para recebimento de emendas. 
Prazo para a comiJsão mista emitir o pareoer sobre a arlmis-

sibilidade; 
Até 08/03/95 _ prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 23/03/95 _ prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Previsória nO 908. de 21 de feverei­
ro de 1995. que "dispõe sobre o valor do salário mínimo. altera 
disposições das Leis nO 8.212 e n° 8.213. ambas de 24 de julho de 
1991. e dá outras providências". 
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De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° U89-cn. fica assim consti~ 
roída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

Titulares 

bis Resende 
PedroSimon 

Carlos Patrocínio 
RomeroJucá 

Sérgio Machado 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Titulares 

José Múcio Monteiro 
Paulo Bornhausen 

Alberto Goldman 

Antônio Kandir 

Arnaldo faria de Sá 

PauloPaim 

OdelmoLeão 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PSB 

PPS 

Suplentes 

Gilvan Borges 
Mauro Miranda 

Freitas Neto 
Jonas Pinheiro 

Geraldo Melo 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

Luiz Moreira 
Mauro Lopes 

PMDB 
Zain: Rezende 

PSDB 
Adroaldo Streck 

PPR 
Alzin Ewerton 

PT 
Jair Meneguelli 

PP 
Carlos Camurça 

De aCOIdo com a Resolução n' I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

dia 24102195 - designação da comissão mista 
dia 24102195 - instalação da comissão mista 
até 27/02195 -prazo para recebimento de emendas. prazo 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade 
até 08/03/95 - prazo futa1 da comissão mista 
até 23/03/95 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - o Senhor Presideble 
da ReJ'Íblica editoo a Meilida Provisória n' 909, d. 21 de feverei­
ro de 1995, que "dá. nova redação a dispositivos das Leis nOs 
8.849, de 28 de janeiro de 1994, e 8.541, de 23 de dezembro de 
1992, que alteram a legislação do Imposto sobre a Renda e pr0-
ventos de qualquer natureza. e dá outras providências". 

De acmdo com as indicações das Iider.mças, e nos teImOS 
dos §§ 4' e 5' do ar!. 2' da Resolução n' U89-Ql, fica assim consti­
tuída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

Titulares 

Roberto Requião 
Coutinho Jorge 

Hugo Napoleão 
Waldeck Ornelas 

Sérgio Machado 

Bernardo Cabral 

Esperidiio Amin 

Titulares 

Mussa Demes 
Félix Mendonça 

Luis Roberto Poble 

Márcio Fortes 

Simão Sessim. 

Max Rosenmann 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PP 

PPR 

Nabor Junior 
Carlos Bezerra 

João Rocha 
José Bianeo 

Geraldo Melo 

José Roberto Arruda 

Levy Dias 

DEPUTADOS 
Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

PMDB 

PSDB 

PPR 

PDT 

Arolde de Oliveira 
Hugo Lagr.mba 

Josias Gonzaga 

Ubiratan Aguiar 

Fausto Martello 

Euripedes Miranda 

Bloco (pFL-PSC) 
Francisco HortA Roland Lavignc 

De acotdo com a Resolução nO I, de 1989..cN, fica estabe~ 
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

dia 2"102195 - designação da comissão mista 
dia 2"102195 - instalação da comissão mista 
até 27/02195 -prazo para recebimento de emendas. prazo 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
até 08/03195 - prazo fmal da comissão mista 
até 23/03/95 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senbor Presidente 

da ReJ'Íblica editou • Medida Provisória n' 910, de 21 de feverei­
ro de 1995. que "altera o artigo 60 da lei n' 8.694. de 12 de agosto 
de 1993, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execu­
ção da lei orçamentária anual de 1994", 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos tennos 
dos §§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n' 1/89-CN, fica assim 
constituída a comisW> mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Humberto Lucena 
RamezTebet 

Jonas Pinheiro 
Alexandre Costa 

Sérgio Machado 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Onofre Quinan 
Gilberto Miranda 

Carlos Patrocínio 
Edison Lobão 

Geraldo Melo 
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Júnia Marise 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

Osvaldo Coelho 
Álvaro Gaudêncio Neto 

João Almeida 

Yêda Crusius 

Augusto Nardes 

Ricardo Heráclio 

PDT 
Sebastião Rocha 

PT 
Marina Silva 

DEPUTADOS 
Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

PMDB 

PSDB 

PPR 

Efraim Moraes 
Cláudio Cajado 

João Thomé Mestrinho 

Arnaldo MadeiIa 

Luciano Castro 

Bloco (pSB-PMN) 
José Chaves 

PCdoB 
Aldo Rebelo Haroldo Lima 

De acoMo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido O seguinte calendário para a lramitação da matéria: 

dia 24102/95 - designação da comissão mista 
dia 24102/95 - instalação da comissão mista 
até 27/02/95 -prazo para recebimento de emendas. prazo 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
até 08/03/95 - prazo fmal da comissão mista 
até 23/03/95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n° 911. de 21 de feverei­
ro de 1995. que "dispõe sobre o plano real, o sistema monetário 
nacional, estabe1ece as regras e condições de emissão do real e os 
critérios p3I3. convenão das obrigações para o real. e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-<:0, fica assim consti­
ruída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
PedroSimon José Fogaça 
GeISOn Camata Fernando Bezerra 

PFL 
Odacir Soares Júlio Campos 
Freitas Neto Jonas Pinheiro 

PSDB 
5.Sérgio Macbado Geraldo Melo 

PL 
Romeu Tuma 

PTB 
Valmir Campelo Marluce Pinto 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 
Ney Lopes Vi1mar Rocha 
Júlio César José Mendonça Bezena 

PMDB 
Luis Roberto Ponte 3Pedro Novais 

PSDB 
Saulo Queiroz Arthur Virgílio Neto 

PPR 
Nelson Marchezan Jarbas Lima 

PPS 
Sérgio Arouca 

PV 
Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe· 
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

dia 24102195 - designação da comissão mista 
dia 24102195 - instalação da comissão mista 
até 27/02195 -prazo para recebimento de emendas. prazo 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
até 08/03/95 - prazo rmal da comissão mista 
até 23/03/95 - prazo no Congresso Nacional 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, oficio 

que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Romeu 
TUlIla-

É lido o seguinte: 
OF. LPMDB N" 48/95 Brasília, 23 de fevereiro de 1995. 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa ExceJência par.I. nos te-zmosregimentais. 

indicar os Vice-Uderes da Bancada do PMDB no Senado, na or­
dem que se segue: 

1. Senador Ronaldo Cunha Lima 
2. Senador Nabor Júnior 
3. Senador Gerwn Camata 
4. Senador Carlos Bezena 
5. Senador Ney Suassuna 
6. Senador Gilvan Borges 
7. Senador Fernando Bezerra 
8. Senador Gilberto MiJanda 
Aproveito a oportunidade para reiterar OS protestos de ele­

vada estima e consideração. - Senador Jader Rarbalho. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O oficio lido vai à 

publicação. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 () Se­

cretário em exercício, Sr. Romeu Tuma. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 225, DE 1995 
Senhor Presidente. 
Requeiro. nos tezmos do art. 13, § 1°, do Regimento Interno 

do Senado Federal. que seja considerada como licença minha au­
sência dos trabalhos do Senado Federal, no dia 24 do corrente mês 
e nos dias 1 0, 2 e 3 de março próximo, quando estarei no Estado 
que represento, tratando de assuntos partidários. 

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 1995, - Senador Vil­
son KleiDubing. 

REQUERIMENTO N° 226, DE 1995 
Senbor ~sidente, 
Requeiro. nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento Interno 

do Senado Federal, que seja considerada como licença minha au­
sência dos trabalhos do Senado Federal. nO dia 24 do corrente mês 
e nos dias 1°, 2. 3 e 6 de março próximo, quando estarei no Estado 
que represento. uatando ~ assuntos partidãrios. 

Sala das Sessões. 23 de fevereiro de 1995. - Senador Espe­
ridião Amin. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os requerimentos li­
dos vão à publicação. ficando sua votação adiada por falta de quo-
rum. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lida a seguinte: 

Em 24 de fevereiro de 1995 
Senhores Senadores 
Tenho a honra de comunicar que. de acordo com o disposto 

no 3rt. 39. aUnea a, do Regimento Interno, ausentar-me-ei do Pais 
nos dias 22 e 23 do corrente mês. a fun de assistir às cerimônias de 
posse do Presidente da República Oriental do Uruguai. Júlio Maria 
Sanguinet1i. sem ônus pan o Senado. integrando a comitiva do 
Exm·Sr. Presidente da República. 

Atenciosas saudações, - Senador José Sarney, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O expediente lido 

vai à publicação. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Sr. Romeu Tuma. 

É lida a seguinte: 

Brasília. 23 de fevereiro de 1995 
Senhor PresidenLe. 
Em no_ do Partido Progressista Reformador - PPR. va­

lho-me deste pan indicar o meu próprio nome e do nobre Senador 
Epitãcio Cafeteira. como Titular e Suplente. respectivamente. em 
substibliçiio aos Senadores anteriormente indicados para integrar a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibili­
dade da Medida Provisória nO 901. de 16-2-95. que "altera a Lei nO 
8.031. de 12 de abril de 1990 •• dá outras providências". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideraçõo. 

Cordialmente. - Senador Loomar Qulntanilha, Uder do 
PPR. 

o SR. PRESIDENTE (Josê Samey) - Setá feita a substi­
bliçiio solicitada. 

Informo ao Plenário que na presente sessão terminou o pra­
zo pan apresentaçõo de emendas aos Projetos de Resoluçiio n" 13 
a 18. de 1995. 

Os Projetos de Resolução n" 14. 16 e 17 não receberam 
emendas e smo despachados às Comissões de Constiblição. Justi­
ça e Cidadania, e Diretora. 

Os Projetos de Resolução nOs 13, 15 e 18 receberam uma, 
três e quatro emendas. ~spectivamente. 

As matêrias s<rio despachadas às Comissões de Constibli­
çiio. Justiça e Cidadania. e Diretora para exame dos projetos e das 
emendas. 

São as seguintes as emendas recebidas: 

Emenda (de plenário), oreredda 110 projeto de 
Resolução nO 13, de 1995, que lixa critérios para utili­
zação do Centro Grállco do Senado F edoraL 

EMENDAN" I 

Acrescente--se o seguinte parágrafo único ao art.. 3° do PRS 
nO 13. de 1995: 

"Art. 3° .................... _ .................. _ ...... _ ...... _ ...... _ .. 

Parágrafo único. A realjzação dos trabalhos a que 
se refere este artigo será precedida da assinatura de Con· 
vênio pelo Primeiro-Secretário e sua publicaçõo no DIá. 
rio Oficial da União." 

Justlllcaçio 
Esta emenda estabelece formalidade a ser cumprida na exe­

cução dos serviços gráficos para oolros órgãos ou entidades discri­
minadas no ctJpul do artigo 3°, a (Im. de que se dê J1lblicidade aos 
atos. 

Estabelece. ootrossim. competência ao Primeiro Secretário 
para a assinawra dos convênios. haja vista ser o Presidente do 
Conselho de Administração daquele órgão. 

Sala das Sessões. 24 de fevereiro de 1995. - Senador Sér­
gio Machado. 

(Às ComisstHs de Constituição, Justiça e Cidada· 
nia t Diurora) 

Emendas (de plenário). oferecidas ao projeto de 
Resolução nO 15. de 1995, que fixa erit6rios para elabo­
ração da pauta de discussão e votação das matêrias pelo 
Senado Federal 

EMENDAN" I 
Modifique-se o teor do ar!. I· do Projeto de Resolução do 

Senado nO 15. de 1995. de modo a sanear vlcios redacionais e a al­
terar o texto do inciso I do capu! do ar!. 154 do Regimento Interno 
desta Casa: 

"Art. I o J)ê.se nova redação ao art. 154 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. alterando-se o inciso I 
do capul, acrescentando-se parágrafos e. por conseguin­
te. tnnsformando-se o ablal paIágrafo único em § 5°. 
nos seguintes termos: 

"Art. 154 ....... _ .......... _ ...... _ .............. _ .................. . 

I - ordinárias, as realizadas nas tn!s primeiras se­
manas de cada mês. de segunda a quinta-feira, às 14 ho­
ras e 30 minutos, e às se-.tas-feiras. às 9 horas; 

§ 1° A Presidência convocará, mensalmente, ses· 
são pan deliberar sobre as matérias que deverão integrar 
a Ordem do Oia do mês subseqüente. 

§ 2° Para os flIlS previstos no parágrafo anterior. a 
Presidência submetetá ao Plenário proposta de calendá­
rio ftxando os dias e horários de discussão e votação das 
matérias a serem incluidas na Ordem do Dia. 

§ 3° A pauta da Ordem do Dia votada pelo Plená­
rio para o mês subseqdente será, imediatamente. publi­
cada no DIário do Congresso Nadooal e divulgada 
pela Voz do BrasiL por pelo menos três dias consecuti­
vos. 

§ 40 A Ordem do Dia estabelecida na forma deste 
artigo somente poderá ser alterada por deliberaçõo do 
Plenário. 

§ S· A sessão ordintiria não se realizani: 

a) por falta de número; 

b) por deliberaçõo do Plenário; 

<) quando seu peóodo de duração coincidir. em­
bora parcialmente, com o de sessão oonpnta do Con­
gresso Nacional; 

d) por motivo de força maior, assim considerado 
pela Presidência". 

2. Em decorrência da modificação proposta no 
item 1. acrescenie-se um novo art. 3° ao PRS nO 15, de 
1995. te.munerando-se os a.tuais arts. 30 e 4° 
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"Art. 3° Revogue-se o art. 168 do Regimento In­
terno do Senado Federal". 

Justificação 
A presenlJ> emenda objetiva transformar em deliberarórias 

as sessões ordinárias das segundas e sextas-feiras, mediante a in­
clusão, nesses dias, de matérias em Ordem do Dia. Com. sua apro­
vação o número de sessões passa de doze para quinze. 

Com os trabalhos legislativos realizando-se dunmte todos 
os dias úteis, poder-se-á destinar uma semana por mês para que o 
Congressista realize outras atividades parlamentares, tais como vi­
sitas às bases eleitotais, palestras ou audiências. 

Por outro lado, essa medida poderi representar uma redução 
de custos para o Congresso. Uma vez que - conforme estamos pr0-
pondo em um Projeto de Resolução - as quolas com passagens aé­
reas deverão ser reduzidas em face da inexistência de traballio de 
Plenário em Brasília na última semana de cada mês. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1995. - Senador Vil­
son Kleinubing. 

EMENDAN'2 
Acrescente-se o seguinte art. 3° ao PRS nO 15, de 1995, l'e­

numenmdo-se os demais: 

Art. 3' O art. 336 do Regimenlo InlJ>mo do Sena· 
do Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 336 ................................................................ . 

a) ........................................................................... . 

b) quando se pretenda a apreciação da matéria na 
sexla sessão ordinária subseqüente A aprovação do re· 
querimento. 

c) ...... _ .................................................................. " 

Justíflcação 
Esta emenda estabelece WD prazo razoá'Vel entre a aprova­

ção do Requerimento de UrgEncia e a inclusão do Projeto na Or­
dem do Dia, haja vista que a formulação antecipada da Paula deve 
ser preservada, mantendo-se um prazo razoável para análise do 
projelo pejos Senb,"" Senadores. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1995. - Senador Sér. 
gio Machado. 

EMENDAN'3 
Altere-se a redação do § I' do art. 154, constante do ar!. I' 

do PRS 15195, passando o seu texlo par.!: 

"Art. 154 ... _ .......................................................... . 

§ I' A Presidência. após discussão com as Lide­
ranças, entre os diAs 15 e 20 de cada mês, convocará ses­
são para deliberar sobre as matérias que deveria integrar 
a Ordem do Dia do moIs subseqüente, devendo o que for 
deliberado constar da Ordem do dia sob o Título Pauta 
do Mês Seguinte'. 

Justíflcação 
O Projelo de Resolução do Senador Pedro Simon não espe­

cifica a antecedência mínima da sessão que deliberanl sobre a pau­
la do Plenário para o mês subseqüente. 

A emenda proposta procura definir que a paula do mês sub­
seqüente passa a ser defmida mensalmente, entre os diAs 15 e 20, e 
sua divulgação antecipada pela Ordem do Dia do Senado, a fIm de 
que os Senadores possam se preparar para as sessões de discussão 
e votação. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1995. - Senador Sér. 
gio Machado. 

(Às Comissrks de Consriluição. Justiça e Cidada. 
nia e Diretora.) 

Emendas (de plenário), oferecidas ao Projeto de Resolu· 
ção D' 18, de 1995, que allera o Regimento IDterno do Senado 
Federal e dá outras providências. 

EMENDAN' I 
Noart. I'do projeto, onde se lê: 

"Art. 77 ............................................................... .. 

a) Comissão de AssunloS Econômicos, 19 

b) Comissão de Assunlos Sociais, 17 

c) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
19 

d) Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. 
17 

e) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
ciona~ 15 

f) Comissão de Serviços de Infra·Estrutura. 15 

g) Comissão de Desenvolvimenlo Regional e Ur· 
bano e de Meio Ambiente, 15 

h) Comissão de Fiscalização e Controle, 18." 

"Art. 77 ...................... . 

a) Comissão de Assuntos Econômicos, 27 

b) Comissão de Assunlos Sociais, 28 

c) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

d) Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, 
27 

e) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cionall9 

f) Comissão de Serviços de Infra-estrutura, 23 

g) Comissão de Fiscalização e Controle. 17." 

Suprima. se o ar!. 2' do projeto 

Justificação 
A emenda proposta visa manter a atual representatividade 

dos partidos politicos, uma vez que uma eventnal redução da com· 
posição das comissões permanentes irá alijar um número maior de 
agremiações politicas dos trnbalhos legislativos, contrariando os 
princípios contidos na Resolução nO 6, de 1992. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1995. - Senador 
Eduardo Matarazzo Supticy, Líder do PT. 

EMENDAN'2 

Altere-se a redação dada ao item 36, do ar!. 48, conslante 
do PRS n' 18195, passando o seu texlo para: 

"36. Planejar, em conjunto com os Líderes e OS 

Presidentes das Comissões Pennanentes, entre os dias 
15 e 20 do mês, a paula das pmposições que deverio 
constar da Ordem do Dia das Sessões do mês subse­
qüente, devendo o que for deliberado constar da publica­
ção da Ordem do Dia sob o T"ttulo Pauta Aprovada 
para o mês subseqüente.· 
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Justillcação 
O Projeto de Resolução do nobre Senador Crutinho Jorge 

estif'Jla que seja elaborada uma paula mensal '" semanaI. mas não 
determina com clareza com que antecedência isto deve ser feito. 

A emenda proposta estabelece que a pauta do mês subse· 
qüente passe a ser definida mensalmente. entre os dias 15 e 20. e 
sua divulgação antecipada pela Ordem do Dia do Senado, a fIm de 
que os Senadores possam se preparar para as sessoos de discussão 
e votação. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1995. - Senador Sér· 
gio Machado. 

EMENDAN"3 
Altere·se a redação dada ao § 1° do 3rt. 101, constante do 

PRS n° 18195, passando o seu texto para: 
"Art. 107 ...... , ....................................................... . 

a) ........................................................................... . 

~._------------------
§ l° As ,",uniões das Comissões Temporárias e as 

audiências públicas realizar·se-io DOS dias úteis em 
qualquer horário, excelllando-se os da segunda semana e 
o disposto no art. 154, item I e ressalvada a hipótese da 
reunião de Comissõe. Mistas destinadas a ,,,,,,,,ia< Me­
didas Provisórias, que deverão se enquodtar no crono­
grama fIXado para a sua apreciação." 

Justillcação 
O Projeto de Resolução do nobre Senador Cootinho Jorge 

estabelece datas de reunião das Comissões. Necessário se faz res­
saltar as reuniões das Comissões Mistas destinadas a apreciar Me­
didas Provisórias, visto que estas obedecem a um cronograma. 
preestabelecido. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1995. - Senador Sér· 
gio Machado. 

EMENDAN"4 
Altere·se a redação dada ao § 2° do 3rt. 108, constante do 

PRS n° 18195, passando o s .... texto a ser: 

"Art. 108 ........... . 

§ 1° ........................................................................ . 

§ 2° A pauta dos trabalhos das Comissões, salvo 
em caso de urgência. será distribuída com antecedência 
mínima de 5 dias úteis, aos Titulares e Suplentes da res­
pectiva Comissão, modiante protocolo." 

Justillcação 
Esta emenda visa dilatar o prazo de conhecimento prévio da 

pauta de reunião das Comissões, a fim de que os seus membros, a 
exemplo do que se propõe com relação ao Plenário no Projeto. 
possam analisar todas as matérias que serão objeto de deliberação. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1995. - Senador Sér· 
gio Machado. 

EMENDAN"5 
Acrescente-se o seguinte § 3° do art. 108. com a redação 

proposta pelo PRS n° 18195: 

"Art. 108 ....... _ .............. _ .. _ .. _ .......... _ ................. . 

§ 1° .................................................................... _ 

§ 2° ..................................................................... , ••. 

§ 3Q A urgência a que se refere o parágrafo ante­
rior será configurada pela assinatura e, no mínimo, a 

maioria absoluta dos membros titulares da respectiva 
Comissão e obrigará a distril:uição de Pauta Extra com 
a antecedência mínima de 2 dias úteis da reunião." 

Justificação 
Esta emenda visa estabelecer objetivatnente a forma pela 

qual será caracterizada a urgência prevista DO § 2° do ar\. 108. 
Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1995, - Senador Sér· 

gio Machado. 

(Às Comiss~sde Constiluição, Justiça e Cidada­
nia e Di'~lora.) 

O SR, BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um pedido de esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o no­
bre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP.AM Para um esclare· 
cimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, no dia 22. na 
qualidade de Líder do Partido Progressista, encaminhei a V. Ex·­
provavelmente deve ter ido pelo protocolo administrativo, pois 
creio que não cbeg~ às mãos dessa Presidência - os nomes dos 
eminentes colegas Senadores pam comporem as Medidas Provisó­
rias nOs 893, 897 e 9O\. Para a MP n° 893: Titular - Senador Os· 
mar Dias, e suplente - Senador João França; MP nO 891: Tillllar­
Senador João França. e suplente - Senador José Roberto Anuda; 
MP nO 90 I: Titular - Senador José Robeno Anuda, e suplente -
Senador Osmar Dias. 

Eu pediria a V. Ex· que determinasse a retificação. porque 
está figurando o meu nome como integrante. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' será atendi· 
do. Apenas por um equívoco. o documento enviado por V. Ex· à 
Mesa Diretora deu entrada no PrcXocolo Administrativo. quando 
na realidade o canal competente seria o Protocolo Legislativo. Mas 
a Mesa leve conhecimento do assunlo e V. Ex· será atendido. 

Não há mais oradores inscrito •. 
Vou apurar a freqOência. (pausa.) 
Presentes na Casa 22 Srs. Senadores. 
Nada mais bavendo a tratar, vcu encerrar os trabalhos. de~ 

signando para a sessão ordinária das 14b3Omin, da próxima quin. 
la-feira, dia 2 de março, a seguinte 

ORDEMDODlA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"216, DE 1993 

Disrussão. em rumo único. do Projeto de Lei da Câmara n° 
216. de 1993 (n° 3.569193, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
trabalho, o esbJdo e a reintegração social do condenado e dá outras 
providências. tendo 

Parecer sob nO 23\. de 1994, da Comissão - de A .... ntos 
Sociais, favorável, com emenda nO l-CAS, que apresenta. 

-1-

PROJETO DELE! DA CÂMARA N" 18, DE 1994 
Disrussão. em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara nO 

18, de 1994 (n° ISII9I;na Casa de origem), que altera O ano 629 
da Consolidação das Leis do Tmbalbo, tendo Parecer favorável 
sob nO 288, de 1994, da Comissio- de AssunlosSoàais. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levansa-.st Q sessão às I0h35min.) 
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